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NOTA INTRODUTÓRIA 

 
 
 
 

Manuais são documentos elaborados com a finalidade de uniformizar os procedimentos 
que devem ser observados nas diversas áreas de actividade, sendo, portanto, um óptimo 
instrumento de racionalização de métodos e de aperfeiçoamento de sistemas de 
comunicações, favorecendo a integração. 
 
Os manuais são igualmente instrumentos de gestão, de relativa duração, de fácil 
identificação e classificados. A relativa duração dos documentos inseridos nos manuais não 
os torna eternos – muito pelo contrário – devendo, portanto, serem encarados como um 
instrumento executivo-normativo, cuja utilidade está na razão directa da sua flexibilidade e 
rapidez em se adaptar às mudanças processadas em quaisquer das matérias que os 
integram. 
 
Um manual de procedimentos tem como objectivo descrever as actividades que envolvem 
as diversas unidades, bem como detalhar como elas devem ser desenvolvidas. 
Normalmente é constituído por diversos capítulos que se compõem de normas, instruções, 
rotinas e outros instrumentos complementares como quadros, tabelas, fluxogramas, 
catálogos, listas, etc. 
 
Todas estas categorias têm diferentes significados. Assim, quando nos referimos a normas 
é a indicação de quem executa ou pode executar – pessoa ou unidade – os diversos 
trabalhos de um processo administrativo. Se falamos de procedimentos, é a indicação de 
como são executados os trabalhos de um processo determinado.  
 
O presente MIP do SWIOFish1/Moçambique procura fornecer às diferentes AI, AB e ao 
pessoal responsável pela implementação do Projecto, as normas e os procedimentos para a 
sua execução dentro do quadro das directrizes dos financiadores e da legislação 
moçambicana aplicável. 
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CAPÍTULO I – APRESENTAÇÃO 

 
SECÇÃO I - Manual de Implementação do Projecto 

 
1.1.1. Sobre o Manual 
 
1. O MIP descreve os processos para a implementação do Projecto e contém os princípios 
comuns, os procedimentos e as responsabilidades aplicáveis às AI e AB. É o documento 
guião para os gestores, os técnicos, os consultores e os auditores, responsáveis pela 
implementação do Projecto.  
 
2. O MIP foi preparado com base nos seguintes documentos, em anexo: 

a) Acordos de Financiamento entre o GOM e: 
(i) IDA, de 21/04/2015, Crédito nr. 5546-MZ (Anexo VI); 
(ii) GEF, de 11/04/2015, Crédito nr. 5546-MZ (Anexo VII). 

b) Normas e procedimentos do GoM:   
(i) Decreto n.º 05/2016, de 08 de Março (Anexo V); 
(ii) Decreto n.º 23/2004, de 20 de Agosto (Anexo V). 

c) Documento do Projecto: PAD/SWIOFish1 de 4 de Fevereiro, 2015. 

d) Directrizes do WB sobre: 
(i) Combate à Fraude e Corrupção em Projectos Financiados no âmbito dos Empréstimos 

do BIRD e Créditos e Subvenções da AID. datadas de 15 de Outubro de 2006 e revistas 
em Janeiro de 2011; (Anexo IV). 

(ii) Selecção e Contratação de Consultores ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos 
e Subvençãos da AID por Mutuários do WB, datadas de Janeiro de 2011 e revistas em 
Julho de 2014; (Anexo IV). 

(iii) Aquisições de Bens, Obras e Serviços de Não-consultoria ao abrigo dos Empréstimos 
do BIRD e Créditos e Subvenções da AID por Mutuários do WB, datadas de Janeiro de 
2011, e revistas em Julho de 2014; (Anexo IV). 

 
1.1.2. De que trata 

 

3. O MIP é um guia de orientação para os gestores, o pessoal técnico e os consultores 
envolvidos na implementação do Projecto. O MIP providencia orientação específica sobre o 
papel e as responsabilidades das instituições e dos indivíduos no cumprimento das suas 
funções nas principais áreas de implementação do mesmo.  
 
1.1.3. A quem se destina 

 

4. O MIP destina-se aos gestores e aos técnicos das AI ligados ao Projecto. Cópia do MIP 
deve ser providenciada a todo o pessoal envolvido na implementação do Projecto, 
independentemente de fazerem ou não parte da estrutura do mesmo.  
 
5. O MIP clarifica o papel e as responsabilidades da entidade que superintende as 
actividades pesqueiras1 e das instituições provinciais e distritais, onde o Projecto for 
relevante, apoia na orientação dos respectivos técnicos envolvidos na implementação do 
Projecto e clarifica a respectiva actuação na execução do Projecto. 

 
1 Actividades de pesca, de operações conexas de pesca, de aquacultura e as relacionadas incluindo a fiscalização da pesca e do pescado, os portos de pesca, 

a administração e a investigação pesqueiras.  
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6. O MIP serve igualmente de guião para todos os técnicos das instituições parceiras 
envolvidas na implementação do Projecto SWIOFish1-Moçambique, incluindo, se for caso 
disso, consultores, ONG, entre outros. 
 
1.1.4.   Conteúdo 

 
7. O MIP contém o descritivo e os anexos. Está estruturado em capítulos com a descrição do 
Projecto a que o MIP se destina, a sua administração e os procedimentos para a sua gestão, 
monitorização e auditoria. 
 
8. Cada um dos capítulos é composto por secções que agrupam o conteúdo do MIP por 
áreas afins nomeadamente, a apresentação do Projecto nas suas diferentes componentes, 
as disposições administrativas e de planificação e as normas e os procedimentos de gestão 
do Projecto, incluindo a sua auditoria, monitorização e avaliação. Um conjunto de anexos 
encerram o MIP.  
 
1.1.5.  Como consultar o MIP 

 
9. O MIP está organizado em Capítulos, Secções, Nº. de Ordem e Parágrafos. Para facilitar a 
sua consulta dá-se a conhecer o código da numeração:  
 
 

 
 
 
1.1.6.   Esclarecimento de dúvidas e acesso via internet 

 
10. Esclarecimentos sobre o conteúdo deste Manual, bem como outras informações sobre o 
Projecto, serão atendidas no seguinte endereço: 
 

Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas 
Fundo de Fomento Pesqueiro 

Avenida Emilia Daússe, 591 – Maputo 
Telefone: + 258 21 300571 – Fax: + 258 21 300 584 

ou 
e - mail:  swiofish1mz@gmail.com  

 
O MIP encontra-se acessível a todos os interessados nos site:  

 
www.ffp.gov.mz e www.mozpesca.gov.mz 

Ex: 1.1.5. 209 

mailto:adengomz@gmail.com
http://www.ffp.gov.mz/
http://www.mozpesca.gov.mz/


Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

14 

CAPÍTULO II - PROJECTO SWIOFish1 
 

SECÇÃO I – SWIOFish1 - Contexto regional 
 

2.1.1. Antecedentes e descrição sumária 

 
11. Reconhecendo a importante contribuição da pesca marítima para alcançar os 
objectivos nacional e regional de redução da pobreza, segurança alimentar, crescimento 
económico, equilíbrio da balança de pagamentos, entre outros, os países do SWIO 
repetidamente têm procurado uma colaboração regional no sector das pescas. Uma parte 
importante do processo de tomada de decisão no sector já está a acontecer a nível regional 
e com uma grande tendência para cada vez mais se estreitar. 
 
12. Grande parte das comunidades económicas regionais (SADC; IOC; COMESA), têm 
políticas regionais de pesca, com objectivos e prioridades similares, mas nenhuma delas 
abrange todos os países do SWIO. Para tratar das suas preocupações e necessidades 
comuns relacionadas com a pesca, os países criaram, portanto, a SWIOFC. 
 
13. Em reconhecimento desta realidade e com vista a acrescentar valor e a reduzir custos, 
vários doadores têm apoiado programas regionais de pesca. Apesar disso, é necessário um 
apoio adicional para a melhoria da governanção, para o aumento da captação nacional e 
regional de benefícios resultantes da exploração pesqueira e para a melhoria da 
colaboração regional, com vista a aproveitar sinergias e a contribuir para o crescimento 
dos países SWIO. 
 
14. A consolidação da emergente visão regional e de cooperação, fundada num objectivo 
comum de crescimento económico e de redução da pobreza, baseada no uso sustentável 
dos recursos marinhos SWIO, só pode ser alcançada a longo prazo.  
 
15. Neste sentido, ao mesmo tempo que se melhora a investigação pesqueira, a boa 
governação e a promoção do aproveitamento das pescarias marinhas, em benefício das 
economias regionais, os países membros da SWIOFC solicitaram apoio para o 
desenvolvimento de uma integração regional em torno da gestão das pescarias. Como tal, 
estão previstos vários projectos que possam potencialmente ser apoiados ao longo dos 
próximos 15 anos, os quais ajudariam os países SWIO a enfrentar os desafios comuns. 
 
16. O WB, tendo em consideração a sua acumulada experiência em apoiar projectos 
similares em outras partes do globo, aceitou o desafio e, em coordenação com os países 
SWIO, pôs em marcha o Programa SWIOFish1. 
 
2.1.2. Objectivos 

 
17. O objectivo de desenvolvimento do Programa é o de, através de uma pesca sustentável, 
aumentar os benefícios económico, social e ambiental dos países SWIO, através dos 
seguintes resultados: 

a) Redução da degradação dos mananciais dos recursos pesqueiros; 
b) Aumento do PIB ligado à pesca nos países participantes; e 
c) Aumento do valor acrescentado das actividades relacionadas com a pesca com 

benefícios para as famílias. 
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2.1.3. Onde será implementado 

 
18. A SWIOFC é uma organização que funciona sob os auspícios da FAO cujo objectivo é o 
de promover a utilização sustentável dos recursos marinhos vivos da região do Sudoeste 
do Oceano Índico e dirigida, sem prejuízo da soberania dos seus membros, a fazer face aos 
problemas comuns relativos à gestão das pescarias e dos ecossistemas. 
 
19. O Programa beneficiará os Estados membros do SWIOFC. São membros do SWIOFC: a 
África do Sul, as Comores, a França (Reunião), o Quénia, Madagáscar, a Somália, as 
Maldivas, as Maurícias, Moçambique, as Seychelles, a Tanzânia e o Yemen. O primeiro 
Projecto do Programa – SWIOFish1 – será implementado pela IOC/COI em co-gestão com 
as Comores, Moçambique e a Tanzânia e com uma componente destinada ao estreitamento 
da cooperação entre todos os países SWIOFC. 
 
2.1.4. Fundos disponíveis 

 
20. Estará disponível no SWIOFish1 um total estimado de 91 milhões de dólares 
americanos distribuídos segundo a Tabela 1 seguinte: 
 
 

Países SWIO IDA GEF Total 

Comores 9.50 3.50 13.00 

Moçambique 30.00 7.00 37.00 

Tanzânia 31.00 5.00 36.00 

Regional (outros) 5.00 0.00 5.00 

Total 75.50 15.50 91.00 

 

 
 
2.1.5. Componentes do Projecto 

 
21. A intervenção comum a todos os países SWIOFC está consubstanciada na Componente 
1 cujo objectivo é o estreitamento da cooperação regional. Esta componente enquadra o 
reforço da colaboração regional. Apoiará a coordenação regional e a cooperação em 
matéria de gestão e de desenvolvimento sustentável da pesca dos países do SWIO. A 
Componente 2 debruça-se sobre os aspectos relacionados com a melhoria da governação 
das pescas. O uso sustentável dos recursos pesqueiros é fundamental para a melhoria dos 
resultados económicos. Esta componente tem como alvo as políticas, as estratégias e os 
investimentos necessários para melhorar a gestão das pescas, o desempenho e a saúde 
ambiental marinha regional. A Componente 3 procurará a diversificação dos meios de 
subsistência dos pescadores com vista a reduzir a pobreza e a pressão sobre as pescarias 
da região e melhorar o clima regional de negócios garantindo a produtividade e o 
investimento do sector privado, apoiando o investimento público essencial a um 
sustentável sector privado. A Componente 4 apoiará a implementação, a coordenação, o 
acompanhamento e a avaliação do Projecto aos níveis regional e nacional. 
 
 
2.1.6.  Componente 1 – Colaboração regional 

Tabela 1 – Fundos disponíveis 
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22. No quadro do contexto regional, a Componente 1, relativa à cooperação regional, 
abrange todos os países membros da SWIOFC e será gerida pela IOC em coordenação com a 
unidade regional de implementação do Projecto.  
 
23. Todos os países SWIOFC irão participar nesta componente, que vai apoiar a prestação 
de uma boa coordenação pública regional através da cooperação para a gestão e para o 
desenvolvimento sustentável das pescarias no espaço SWIO. Será gerida pela IOC. Outros 
projectos irão complementar as actividades regionais. Estes incluem um programa 
financiado pela UE e por ONG, em particular a WWF, que inclui apoio ao IOC na gestão e 
fiscalização das pescas. A Componente 1 tem duas sub-componentes. 
 

2.1.6.1. Descrição das sub-componentes 

 
24. Sub-componente 1.1. Melhorar a capacidade regional de gestão das 
prioridades e dos desafios das pescas. Apoio ao compromisso de todos os países 
SWIOFC para iniciarem uma estratégia regional com vista a aumentar os benefícios 
nacionais e regionais das pescarias regionais prioritárias, colaborando numa 
abordagem dirigida para os desafios comuns sobre os recursos marinhos vivos 
transfronteiriços. Neste contexto apoiará não só a preparação, mas também auxiliará 
na implementação de um plano regional para a execução de tal estratégia, incluindo o 
desenvolvimento regional dos Termos e Condições Mínimas (CTM) de acesso à 
pescaria de atum, como alicerce para o aumento dos benefícios dos Estados costeiros, 
desta pescaria. Prevê igualmente a melhoria da capacidade regional de MCS através do 
estabelecimento e da modernização de um sistema MCS regional. Neste contexto, 
apoiará os esforços da Somália para, não só colocar as suas fronteiras marítimas e a 
legislação pesqueira em conformidade com o direito internacional, mas também 
preparar sua participação nas actividades regionais de MCS no futuro. 
 
25. Sub-componente 1.2. Coordenação e colaboração regional. Apoio ao 
desenvolvimento e consolidação do desenvolvimento sustentável e arranjos 
institucionais para a colaboração regional nas pescas, nomeadamente através do IOC e 
do SWIOFC. A sub-componente apoiará também o conhecimento regional da gestão e 
do desenvolvimento regional através de serviços técnicos e científicos, incluindo a 
centralização de dados sobre a pesca (painéis nacionais), o desenvolvimento de 
sistemas de conhecimento, o intercâmbio de informação e a coordenação na realização 
de cruzeiros de investigação conjuntos. 
 
2.1.6.2. Objectivos 

 
26. O objectivo da Componente 1 é o de reforçar a cooperação regional, com vista a 
consolidadar os benefícios de uma actuação comum na gestão sustentável das 
pescarias.  
 
2.1.6.3. Resultados da componente 

 
27. Os resultados esperados são os que se indicam na Tabela 2 seguinte: 
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2.1.6.4. Origem dos fundos e custos estimados 

 
28. O valor total estimado para esta componente é de 3,0 milhões de USD, divididos 
pelas sub-componentes 1 e 2, sendo respectivamente 1,3 milhões de USD e 1,7 milhões 
de USD para cada uma. Prevê-se que a fonte de financiamento seja o IDA e a AI a IOC.  

 
2.1.7. Componente 4 – Coordenação e gestão do Projecto 

 
29. A Componente 4 apoiará a implementação, a coordenação, a monitorzação e a 
avaliação do Projecto aos níveis regional e nacional. Será implementada através de RSC e 
NSC e pelas RIU e NIU. É composta de duas sub-componentes uma (4.1) da gestão regional 
e outra (4.2) relativa à gestão nacional. 

 
2.1.7.1. Descrição da sub-componente regional 

 
30. Sub-componente 4.1. Gestão do Projecto ao nível regional. A RIU será 
responsável pela implementação e coordenação da componente regional, operando sob 
a supervisão do RSC. Uma FPU será fixada na OIC e será responsável pelo controlo 
financeiro e aquisições de todos os países SWIOFC2. Nas actividades apoiadas incluem-
se a monitorazação, a avaliação, as auditorias, os relatórios de avaliação intercalares e 
finais e os custos relacionados com as funções operacionais essenciais, bem como a 
coordenação regional do Projecto prevista na Componente. 
 
2.1.7.2. Objectivos 

 
31. Apoiar os países da SWIOFC na administração e na gestão das componentes 
regionais do Projecto é o objectivo da sub-componente 4.1. 
 
2.1.7.3. Resultados da componente 

 
32. Os resultados esperados com a implementação desta componente são processos, 
práticas e procedimentos na gestão regional e nacional do Projecto que sejam os 
adequados e de acordo com as normas aceites e estabelecidas nos respectivos MIP. 
 
 
2.1.7.4. Origem dos fundos e custos estimados 

 

 
2 Não apenas Comores, Moçambique e Tanzânia, beneficiarão de fundos IDA do Projecto. 

Tabela 2 – Resultados esperados da Componente 1 



Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

18 

33. A Componente 4 será financiada com fundos IDA num total de inicial de 1,3 
milhões de USD. Esta Componente será financiada de acordo com a Tabela 3 seguinte: 

 
 

DESTINATÁRIOS IDA 
Comores 1,6 

Moçambique 1,3 
Tanzânia 3,5 

RIU 2,0 
Total 8,4 

  

 
34. Com a reestruturação do projecto o orçamento estimado para a componente 
4 para o período 2019 – 2021 está estimado em 2,8 milhões de USD. 

 

Tabela 3 – Fundos da Componente 4 
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SECÇÃO II – SWIOFish1/MOÇAMBIQUE 
 

2.2.1. Enquadramento 

 
35. Moçambique teve um crescimento médio de 8,1% durante o período 1995-2010, 
grande parte influenciado pelos ‘megaprojectos’ e investimentos associados. O PARP 
atribui as recentes tendências de pobreza a:  

(i) baixa produtividade na agricultura e pescas;  
(ii) vulnerabilidade da economia a choques climáticos; e  
(iii) o agravamento dos termos de troca. 

 
36. Os megaprojectos de extracção mineral são susceptíveis de transformar a economia de 
Moçambique na próxima década. Investimentos maciços em carvão, gás, alumínio, berílio e 
titânio irão criar crescimento e expansão dos corredores de transporte, mas muito 
provavelmente, colocarão pressão sobre o ambiente marinho de onde alguns minerais são 
extraídos.  
 
37. O sector das pescas tem uma contribuição substancial, directa e indirecta, para o alívio 
à pobreza. Ele contribui para a segurança alimentar, a balança de pagamentos, as receitas 
públicas, o emprego e a equidade de género. Apesar da contribuição para o PIB ser 
relativamente baixa (2%), a contribuição social das pescas de Moçambique é considerável.  
 
38. Aproximadamente 850 mil famílias, ou seja, cerca de 20% da população, depende da 
pesca para parte da sua renda e um maior número depende da pesca para a sua 
subsistência e segurança alimentar. O pescado é um componente-chave da cesta básica de 
Moçambique (27% de proteína) e a oferta interna não está a satisfazer a procura. As 
mulheres compõem quase metade da força de trabalho e estão principalmente envolvidas 
na recolha de bivalves, no processamento pós-captura e na comercialização. 
 
39. O sector das pescas poderia ter contribuições adicionais significativas para o 
crescimento inclusivo, para a segurança alimentar e para o emprego. A aquacultura 
continua a ser uma indústria nascente a que o PDP II (2010-2019) atribuiu metas 
ambiciosas. Há um interesse crescente no aumento de pequenas e médias empresas (PME) 
de pesca “semi-industrial” para pargo, atum, peixe-serra e outras espécies de alto valor.  
 
40. O sector enfrenta várias ameaças. A gestão das pescarias de camarão tem sido débil o 
que, combinado com o aumento dos preços dos combustíveis e com a redução da procura 
de camarão de alto valor, determinou uma significante diminuição das capturas nos 
últimos anos. O número de pescadores artesanais envolvidos duplicou o que representa um 
aumento na utilização dos recursos haliêuticos, por parte das comunidades, que poderá dar 
lugar a uma eventual sobre-exploração da pesca. Surtos de doenças assolaram a indústria 
da aquacultura de camarão contribuindo para o fraco crescimento desta cultura.  
 
41. O MIMAIP é o órgão do GoM que superintende o sub-sector das pescas, nomeadamente 
a pesca de pequena escala, a aquacultura, a investigação pesqueira, a admnistração 
pesqueira, a qualidade sanitária do pescado, os portos de pesca e a fiscalização da pesca. 
42. O Projecto proposto enquadra-se dentro dos objectivos do GoM e do WB, isto é, 
destina-se a contribuir para o cumprimento da meta de acabar com a pobreza extrema e de 
promover, de forma sustentável, a prosperidade compartilhada. Reconhece a importância 
da pesca como factor-chave para a segurança alimentar e nutricional e para a geração de 
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emprego. Promove a utilização sustentável das pescarias e incentiva a sua ligação com os 
operadores de pequena escala dentro da cadeia de valor.  
 
2.2.2. Descrição sumária 

 
43. O Projecto inclui componentes e sub-componentes, cujos detalhes variam de país para 
país. Todos os países membros SWIOFC vão executar a Componente 1 e a Sub-componente 
4.1, enquanto que as Comores, Moçambique e a Tanzânia irão implementar todas as 
restantes componentes adaptadas às suas necessidades específicas. Os Acordos de 
Financiamento assinados entre o GoM e os financiadores (IDA e GEF), constam dos Anexos 
I e II. 
 
44. Em cada país, as pescarias prioritárias abrangidas pelo Projecto e onde serão feitas 
intervenções foram seleccionadas pelos respectivos governos. Esta selecção, orientada para 
a procura, foi baseada em critérios sócio-económicos, nutricionais e ambientais, assim 
como, em certos casos, na existência de uma Abordagem Ecossistémica na Gestão das 
Pescarias, de planos de gestão para as pescarias elaborados durante a preparação do 
SWIOFP.  
 
45. As pescarias prioritárias para Moçambique são: o atum, o camarão, os crustáceos de 
profundidade os peixes demersais e os pequenos pelágicos.  
 
46. O critério de selecção foi diferente para cada pescaria:  

a) na pescaria de atum, para gerar receitas públicas e aumentar a incorporação local na 
cadeia de valor; 

b) na indústria nacional de camarão e outros crustáceos de águas profundas para 
aumentar os benefícios económicos locais;  

c) na pesca costeira, (pequenos pelágicos, peixes demersais ósseos) com o objectivo de 
gerar volumes de produção para a segurança alimentar e a subsistência rural; 

d) na aquacultura, instrumentos de política, estudos e apoio geral. 
 
47. O desenvolvimento da capacidade humana e institucional é um tema transversal em 
todas as componentes e terá uma forte dimensão no que respeita ao género, pois as 
mulheres contribuem com mais de metade da força de trabalho ao longo da cadeia de valor. 
Concentrar-se-á na melhoria da capacidade de análise e implementação de políticas e da 
capacidade de gestão empresarial. 
 
2.2.3. Objectivos 

 
48. O PDO do Projecto é melhorar a eficácia na gestão de pescarias prioritárias 
seleccionadas, aos níveis regional, nacional e comunitário. Os resultados, inicialmente 
previstos, para alcançar o objectivo de desenvolvimento são os indicados na Tabela 4 
seguinte: 
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Project Development Objective (PDO):  

 

To improve the management effectiveness of selected priority fisheries at regional, national and community level. 

(Melhorar a eficácia da gestão de pescarias prioritárias selecionadas a nível regional, nacional e comunitário.) 

 

PDO 

Indicators  

Cor

e 

Measurin

g Unit 

Basel

ine 

Targets 
Frequenc

y  Year  

1 

Year 

2 

Year  

3 

Year 

4 

Year 

5 

Year 

6 

IRO 2.2: 

Fisheries 

manage-

ments plans 

implemented 

 Number 0 

0 0 0 1 2 3 

Annual 

1 0     

IRO 3.1: 

Community-

based man-

agement 

units achiev-

ing at least 2 

performance 

targets 

 Number 0 

0 0 0 10 20 30 

Annual 

29 23     

IRO 4.1: 

Direct pro-

ject benefi-

ciaries (of 

whom % are 

females) 

 
Number 

 
0 

0 6,000 15,000 20,000 25,000 30,000 

Annual 

3,649 5,661     

of whom % 

are females 
 

 

% 
0 

10% 10% 10% 10% 10% 10%  

19% 19%      

 
 
 
 
 
 
 

Tabela 4 – Resultados do objectivo de desenvolvimento (revisão meio-termo) 
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2.2.4. Beneficiários 

 
49. Os principais beneficiários do Projecto são as entidades nacionais responsáveis pela 
administração das pescas com especial enfoque nas autoridades responsáveis pela 
investigação e gestão das pescarias. Beneficiarão também do Projecto as comunidades de 
pescadores menos favorecidas e as sociedades comerciais de captura de recursos 
pesqueiros. 
 
2.2.5. Localização e agências implementadoras 

 
50. O Projecto será desenvolvido nas províncias onde ocorrem os recursos objecto da 
intervenção nomeadamente para as pescarias seleccionadas como prioritárias (camarão, 
demersais de linha, pequenos pelágicos no banco de Sofala, gamba e crustáceos de 
profundidade, atum) nas províncias de Nampula, Zambézia e Sofala, Figura 1 indica as 
zonas de Moçambique onde o Projecto será implementado. 

 
 

 

 

51. As AI do Projecto identificadas e as respectivas responsabilidades são as seguintes:

  

a) DIPOL – Politicas e Legislação pesqueira 

b) DNOP – fiscalização da pesca, MCS;  
c)       DEPI – gestão económica, sistemas estatísticos, estudos e infra-estruturas 

portuárias;  
d) ADNAP – Gestão, Monitoria e Controlo das Pescarias ;  

Figura 1 – Provícias de intervenção do projecto 

Banco de sofala 
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e) IDEPA – apoio à gestão das pescarias artesanais; apoio técnico ao 
desenvolvimento da cadeia de valor; infra-estruturas de apoio a pesca artesanal; 

f)      FFP – serviços financeiros, gestão e coordenação do projecto. 
52. Com a reestruturação do projecto, passaram a constituir Agências Beneficiárias (AB) do 
projecto as seguintes instituições do MIMAIP: Instituto Nacional de Investigação Pesqueira 
(IIP), Instituto Nacional de Inspeção de Pescado (INIP), e as Direcções Provinciais do Mar, 
Águas Interiores e Pescas (DPMAIP) de Nampula, Zambézia e Sofala. 
 
 
2.2.6. Tempo de duração 

 
53. O Projecto terá uma duração de seis (6) anos. A previsão do seu termo é em 2021. 
2.2.7. Financiadores e orçamento 

 
54. O Projecto, nesta fase, será financiado pelo IDA e pelo GEF. As componentes a serem 
implementadas são quatro sendo que a Componente1 e a Sub-componente 4.1 são de 
implementação regional e coordenada pela estrutura de coordenação regional do Projecto 
e as restantes três componentes são de implementação nacional. O valor total alocado para 
Moçambique é de 37 milhões de USD conforme a Tabela 5 seguinte, distribuídos, 
inicialmente, por financiador e por componente: 
 
 

 
 
 
 
55. O orçamento do projecto acordado na revisão de meio-termo encontra-se na tabela 
seguinte: 
 
 

Tabela 5 – Financiamento do SWIOFish1 / Moçambique 



Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

24 

 
 
 
 
2.2.8. Componentes 

 
2.2.8.1. Componente 2 - Governação económica das pescarias  
 
56. A Componente 2 tem como alvo principal as políticas públicas, as estratégias e os 
investimentos necessários para melhorar a gestão e o desempenho das pescas, a saúde 
ambiental marinha regional e a resiliência às alterações climáticas. Apoiará a 
implementação de planos de gestão das pescarias, promovendo práticas de gestão 
sustentáveis. Será implementada através de actividades que visam a compreensão dos 
recursos, a construção de capacidades humanas e institucionais para implementar as 
políticas e os planos. Acompanhará o progresso do sector no sentido de alcançar os 
objectivos da política nacional e fornecerá as bases para uma gestão adaptada e ajustada 
às políticas e aos programas. Estabelecerá uma gestão económica das pescas usando 
uma abordagem na governação e na direcção baseada em resultados económicos e 
ambientais. Apoiará o sector das pescas no estabelecimento um PdI (dashboard) que 
será uma ferramenta chave para a monitorização e avaliação do Projecto. Apoiará na 
gestão das pescarias nacionais e regionais e também na comunicação sobre o estado das 
pescarias, bem como dos esforços para aumentar não só a consciência pública, como 
também a importância económica das pescarias prioritárias e dos seus habitats, 
incluindo os impactos da pesca ilegal. A Componente 2 inicialmente constituída por 3 
sub-componentes, com a revisão de meio-termo passa a ter 02 sub-componentes. 

 
2.2.8.1.1. Descrição das sub-componentes 

 
57. Sub-componente 2.1. Conhecimento e gestão das pescarias prioritárias. 
Reconhecendo as fortes limitações na gestão das pescarias a sub-componente 2.1 
apoiará o seu fortalecimento nos três países abrangidos. Incia inicialmente no:  

a) reforço da política, reforço institucional e reforço do quadro regulamentar 
para a gestão das pescarias prioritárias; 

b) reforço da investigação para determinar o estado dos stocks e os factores que 
influenciam o seu estado; 

c) fortalecimento das estatísticas e do FIS com base nos requisitos regionais, para 
melhorar a qualidade dos dados sobre o desempenho das pescarias; e 

Tabela 6 – Financiamento do SWIOFish1 / Moçambique Reestruturação 2019 -2021 
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reforço da gestão, da planificação e da capacidade de execução, incluindo a co-gestão 
comunitária;  
 
58. Sub-componente 2.2. Fortalecimento de Monitoria, Controlo e Vigilância. 
Visará reforçar a monitorização, controlo e vigilância (MCS) sustentáveis, com 
especial referência para os serviços e infra-estruturas básicas e uma melhoria na 
informação para a tomada de decisões de política. As actividades vão proporcionar o 
desenvolvimento de capacidades e o treino de liderança para os agentes públicos e 
comunidades. 
 
colocar as instituições e os activos públicos económica e financeiramente sólidos, 
numa base de custo-benefício, com especial referência para os serviços e infra-
estruturas básicas e uma melhoria na informação para a tomada de decisões de 
política. Inclui as infra-estruturas que especificamente contribuam para melhorar a 
gestão das pescarias prioritárias seleccionadas. e garantir as relações com outras 
iniciativas tais como o turismo. Os investimentos incluirão formação de curto, médio 
e longo prazo, treino de liderança, assistência técnica, consumíveis e seminários. 
 
.  
 
2.2.8.1.2.   Objectivos 

 
59. O objectivo da Componente 2 é o de melhorar a informação necessária para a 
gestão das pescarias fazendo uso de instrumentos de política sectorial, de estratégias 
sub-sectoriais e de gestão baseados em informação estatística fiável e abrangente e 
em planos de gestão aprovados para as pescarias.  
 
2.2.8.1.3.  Resultados da componente 
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60. Os resultados esperados, ao longo dos anos de Projecto para esta componente, 
são os que se indicam na Tabela 7 seguinte: 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

2.2.8.1.4.  Origem dos fundos e custos estimados 

 
61. A Componente 2 será financiada com fundos IDA e GEF num total inicial de 24,1 
milhões de USD. Com a revisão de meio-termo o orçamento da componente passou 
para 10,1 milhões de USD para o período 2019 – 2021. Esta Componente será 
financiada de acordo com as Tabelas 5 e 6 inserida nos § 54 e 55. 

 
2.2.8.2. Componente 3 – Melhoria dos benefícios económicos das pescarias 
prioritárias 

 
62. Com o apoio da Componente 3 pretende-se estimular a diversificação dos meios de 
subsistência dos pescadores, com vista a reduzir a pobreza e a pressão sobre as 
pescarias da região e a melhorar o clima regional de negócios, garantindo maior 
produtividade e o investimento do sector privado.  
 
63. Como motor do crescimento, o sector privado é limitado por vários factores, 
incluindo o baixo investimento, o fraco clima de negócios e, em alguns casos, os apoios e 
os incentivos mal direccionados e a corrupção generalizada. Estimativas indicam que as 
PME ou os vendedores individuais perdem mais de 25% das capturas ou do valor das 
capturas após o desembarque. Essas perdas são muitas vezes atribuídas a infra-
estruturas degradadas e a serviços essenciais fracos, como portos de pesca, redes de 
frio, estradas, ou serviços de controlo sanitário.  
 
64. A Componente 3 apoiará os investimentos públicos (infra-estruturas) para facilitar 
e para apoiar os investimentos privados no sector da pesca e da aquacultura 

Tabela 7 – Resultados da Componente 2 – revisão de meio-termo 
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sustentáveis, preparando as análises, organizando o financiamento e melhorarando o 
clima de negócios. Um apoio ao investimento público será considerado por ser essencial 
a um sector privado sustentável. As infra-estruturas serão compostas por locais de 
desembarque, mercados de peixe, instalações de tratamento de resíduos e 
equipamentos sociais para pescadores, grupos de mulheres e operadores. Apoiará 
igualmente a análise económica e estudos de viabilidade detalhados para infra-
estruturas, (portos de pesca estratégicos, desenvolvimento da frota e facilidades de 
descarga frigorificação), bancáveis e posteriormente susceptíveis de aliciar com sucesso, 
financiamento público, privado e ou de fontes de doadores internacionais. De forma 
mais ampla, pretende aumentar os benefícios locais das pescarias prioritárias mediante 
a implementação de acções para melhorar as oportunidades de negócios identificadas. 
Apoiará empresários, grupos empresariais e grupos de mulheres para desenvolver 
oportunidades de negócios em toda a cadeia de valor através de um acesso facilitado ao 
financiamento, a serviços vários e a ligações a outros projectos. 
 

 
 

 
2.2.8.2.1. Objectivos 

 
65. Os objectivos da componente são: estimular a diversificação dos meios de 
subsistência dos pescadores, melhorar o clima regional de negócios, garantindo maior 
produtividade e investimento do sector privado. Um apoio ao investimento público 
será considerado por ser essencial a um sector privado sustentável 
 

2.2.8.2.2. Resultados da componente 

 
66. Os resultados esperados, ao longo dos anos de projecto para esta componente, 
são os que se indicam na Tabela 8 seguinte: 
 

 
 

 
2.2.8.2.3. Origem dos fundos e custos estimados  
 
67. A Componente 3 financiada com fundos IDA num total inicial de 12,5 milhões de 
USD. Com a restruturação, o orçamento para o período 2019 – 2021 passou para 13,3 
milhões de USD. Esta Componente será financiada de acordo com as Tabelas 5 e 6 
inserida nos § 54 e 55. 

Tabela 8 – Resultados da Componente 3 – revisão de meio-termo 
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2.2.8.3. Componente 4 – Coordenação e gestão do Projecto 

 
68. A Componente 4 apoiará a implementação do Projecto, a coordenação, a 
monitorização e a avaliação do Projecto aos níveis regional e nacional. A componente 
divide-se em duas sub-componentes sendo a Sub-componente 4.1 de âmbito regional e a 
Sub-componente 4.2 de âmbito nacional. 

 
2.2.8.3.1. Descrição da sub-componente nacional 
 
69. Sub-componente 4.2. Gestão do Projecto ao nível nacional. Esta sub-
componente suportará as acções a serem desenvolvidas pela NIU e pelo NSC.  
 
2.2.8.3.2. Objectivo e fundos 

 
70. A Sub-componente 4.2 em como objectivos apoiar as actividades de 
monitorização e avaliação, as auditorias, as avaliações de meio-termo e a elaboração 
dos relatórios previstos no Projecto incluindo os custos de funcionamento da NIU e 
do NSC.  
 
71. A Sub-componente 4.2 será financiada com fundos IDA num total inicial de 1,3 
milhões de USD. Com a revisão de meio-termo, o orçamento para o período 2019 – 
2021 passou para 2,8 milhões de USD. 

 
2.2.9. Impactos ambientais e sociais 

 
72. Tendo em conta os objectivos do Projecto, os impactos ambientais e sociais previstos 
são de baixa intensidade. Especificamente, a construção, ampliação e reabilitação de infra-
estruturas de pesca (locais de desembarque, mercados, edifícios de escritórios) e o 
potencial uso de herbicidas aquáticos ou antibióticos podem gerar alguns impactos 
ambientais e sociais adversos e de baixa intensidade. As avaliações de impacto ambiental e 
social elaborados pelos respectivos Governos confirmam que não são esperados impactos 
ambientais significativos e ou irreversíveis. Considerando a avaliação de que os impactos 
ambientais e sociais adversos da implementação do Projecto não são significativos este foi 
classificado como sendo de Categoria 'B' Avaliação Parcial (Category ‘B’ Partial 
Assessment). Um Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) foi preparado, para conduzir 

as actividades de gestão sócioambiental a serem adotadas pelos Governos como parte dos 
compromissos do financiamento firmados com o Banco Mundial. O QGAS examina as 
questões sociais e ambientais relacionadas às actividades propostas pelo SWIOFish, seus 
riscos e seus potenciais impactos. Define procedimento e medidas para facilitar a adequada 
gestão sócioambiental do projeto, de forma a prevenir e mitigar potencias impactos 
sócioambientais relacionados à assistência técnica, a obras e investimentos(na secção IV 
estão descritas as normas de salvaguardas ambientais e sócias a serem implementados no 
projecto).  
73. Ainda na área social o projecto contará com um Quadro de Processual em cada pais, que 
estabelecerá as medidas para a gestão dos impactos sociais, com enfoque especial sobre a 
participação activa em processos de decisão e restauração dos meios de vida de pessoas e 
comunidades negativamente afetadas por restrições de acesso a recursos pesqueiros. 
74.  Não se prevê que o Projecto envolva a aquisição de terras que leve ao reassentamento 
involuntário físico ou económico de membros das comunidades. A construção ou 
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reabilitação de infra-estruturas terá lugar em locais já existentes ou a partir de infra-
estruturas já existentes. Contudo, o Projecto propõe-se a fortalecer a gestão eficaz e a 
protecção dos recursos naturais de águas costeiras e não costeiras, assim como 
potencialmente expandir as áreas sob protecção estas acções podem gerar restrições de 
acesso, sejam sazonais, temporárias ou permanentes, que podem indiciar, pelo menos a 
curto prazo, impactos negativos sobre os meios de subsistência para alguns indivíduos em 
algumas comunidades costeiras.  

75. Processos onde os indivíduos, as famílias ou as comunidades possam participar para 
minimizar alguns impactos negativos que afectem a sua subsistência e ou as condições de 
vida, serão levados a cabo ao longo do Projecto, com a participação das comunidades 
(assegurando a igualdade de género), através de: 

a) concepção de formas de restrição à pesca;  
b) determinação de medidas necessárias para restabelecer ou melhorar as suas 

condições de subsistência, e  
c) implementação e monitorização das atividades relevantes do Projecto. Especial 

atenção será dada às mulheres, jovens e outros grupos vulneráveis, cujos meios 
de subsistência estão intrinsecamente ligados às actividades de pesca.  

 

76. As medidas preventivas a aplicar para evitar a exacerbação dos conflitos passam pela: 

a) sensibilização, com informações regulares sobre as atividades do projeto; 
b) participação nos processos de co-gestão; 
c) pelas consultas e negociações com as organizações de base comunitárias, e pela 

formação em gestão de conflitos e empoderamento das comunidades. 
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CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO DO PROJECTO 

 
 
 

SECÇÃO I – Disposições Administrativas 

 
 
 

..1. Disposições gerais 

 
77. A SWIOFC, como órgão regional para as pescas é a plataforma já existente para o 
diálogo regional e para a cooperação na gestão regional e no desenvolvimento nacional das 
pescas. Como tal, actuou como o Comité de Direcção para o anterior projecto, o SWIOFP. A 
SWIOFC seria o candidato ideal para gerir o Projecto, mas, actualmente não tem capacidade 
para fazê-lo. É uma instituição relativamente jovem com um pequeno secretariado apoiado 
pela FAO e com autonomia financeira limitada.  
 
78. A IOC, na qualidade de líder regional no domínio das pescas e do ambiente marinho, 
com forte capacidade interna de gestão de projectos e de já ter implementado com sucesso 
outros projectos financiados por doadores, foi a escolhida, pelos países membros, para 
apoiar a implementação do Projecto, até ao momento em que essa responsabilidade possa 
ser assumida pela SWIOFC. 
 
79. A seguinte forma organizacional, para a implementação regional do Projecto, foi 
acordada:  

1. uma Unidade Regional de Implementação (RIU), que consiste no RPC e no 
respectivo pessoal de apoio; 

2. uma Unidade de Finanças e Aquisições (FPU) responsável pela implementação da 
componente regional e da coordenação. Será responsável pela administração dos 
fundos regionais do Projecto e dos aspectos fiduciários relacionados. Está mandatada 
para fornecer assistência técnica e dar apoio em execução fiduciária às agências 
nacionais; 

3. um Comité Regional de Direcção (RSC), composto pelos Secretários Permanentes 
das Pescas de todos os países membros da SWIOFC. 

 
 

..2. Administração do Projecto 

 

80. A nível nacional o Projecto terá um NPC e será implementado pelo órgão do Governo 

que superintende o sector das pescas, através de um(a): 

1. Comité de Nacional de Direcção do Projecto(NSC);   
2. Unidade Nacional de Coordenação (NCU). 

 

81 O diagrama da estruturação do Projecto é o que está representado e descrito no 

diagrama da Figura 2 a seguir: 
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..3. Agências implementadoras 

 
82. O Projecto SWIOFish1/Moçambique será executado pelas seguintes agências de 
implementação: 
• DIPOL – Politicas e Legislação Pesqueira 

• DNOP - Direcção Nacional de Operações 

• DEPI - Direcção de Estudos, Planificação e Infra-estruturas 

• ADNAP – Administração Nacional das Pescas 

• IDEPA – Instituto Nacional de Desenvolvimento da Pesca e  
• Aquacultura 

• FFP – Fundo de Fomento Pesqueiro 

 
83. As AI e AB serão responsáveis por executar as actividades relativas ao seu objectivo e 
competências. São as seguintes as áreas de intervenção de cada AI e AB, no Projecto: 
• DIPOL: respnsável pela implementação de actividades relativas a legislação, politicas e 

estratégias marítimas e pesqueiras 

• DNOP: responsável pela implementação das acções de MCS e de fiscalização da pesca. 

Figura 2 – Estrutura do Projecto 
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• DEPI: responsável por actividades ligadas à gestão económica das pescarias, aos 
sistemas estatísticos, aos estudos seleccionados e aos portos de pesca e respectivo 
quadro institucional. 

• ADNAP: responsável pelas acções relativas às pescarias e respectivos planos de gestão 
e pela coordenação regional com destaque para a pescaria de atum. 

• IIP: responsável pelas actividades relacionadas com a geração do conhecimento, a 
saúde dos ecossistemas marinhos, a avaliação do estado de exploração dos recursos 
das pescarias seleccionadas e pela colaboração regional no domínio científico. 

• IDEPA: responsável por implementar as acções relativas ao apoio à gestão das 
pescarias acessíveis à pesca artesanal e responsável pelas acções de apoio técnico ao 
desenvolvimento da aquacultura costeira e à biossegurança. 

• INIP: responsável pelas actividades relacionadas com a qualidade sanitária dos 
produtos da pesca e respectiva biossegurança. 

• FFP: responsável pelos serviços financeiros. 
 
84. As AI de nível nacional são os elos de ligação, para as áreas técnicas, entre a NIU e a AI 
respectiva e são responsáveis por:  

a) Acompahar a implementação física e técnica das actividades programadas e 
reportar ao NPC; 

b) Acompanhar as missões de avaliação do Projecto e elaborar os necessários 
relatórios; 

c) Elaborar os ToR para os bens e serviços adjudicar, que não sejam consultorias; 
d) Acompanhar e avaliar a execução física e técnica do Projecto analisando a 

elegibilidade das mesmas no âmbito do Projecto; 
e) Acompanhar e participar na elaboração dos POA verificando o enquadramento 

das acções no Projecto;  
f) Elaborar e acompanhar os relatórios técnicos de execução indicados no MIP; 
g) Acompanhar os procedimentos de adjudicação dos concursos e os pagamentos 

realizados; 
h) Controlar conjuntamente com a área financeira e aquisições a vigência, a 

qualidade e a natureza dos bens e dos serviços contratados; 
i) Elaborar os relatórios de execução indicados no Projecto e no MIP. 

 
85. O DP que superintende a àrea das pescas é o elo de ligação provincial entre o NIU e as 
AI.  
 
86. O DP presta informações e relatórios de progresso sobre o Projecto, ao Governador 
Provincial, nas sessões do Governo Provincial. O DP responde perante os Governos 
Distritais pela implementação do Projecto nas respectivas áreas de jurisdição distrital. 
87. As DP, , são o elo de ligação entre as AI e os Órgãos Distritais. 
 

..4. Recursos humanos 

 

88. O Projecto SWIOFish1/Moçambique está inserido no órgão central que superintende o 

sector pesqueiro - o MIMAIP. As suas actividades serão parte dos respectivos CFMP e dos 

PES de cada ano. 
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89. A inserção das actividades do Projecto no PES significa que as mesmas serão 

desenvolvidas com o apoio da estrutura e dos técnicos das instituições onde o Projecto está 

inserido. 

 
90. Caso seja necessário, serão contratados especialistas para desenvolverem, entre outras, 
as acções seguintes: 

a) Apoiar a área de aquisições na elaboração dos documentos técnicos relativos ao 
processo licitatório (manifestação de interesse, termos de referência, anúncio ou 
edital, caderno de encargos, etc.), acompanhar e avaliar as actividades relativas aos 
processos;   

b) Apoiar o processo de selecção e análise das propostas técnicas e financeiras e na 
elaboração de pareceres técnicos;   

c) Apoiar nos processos financeiros relativamente aos desembolsos, pagamentos e 
prestação de contas; 

d) Apoiar as AI nos assuntos relacionados com as aquisições e contratações, controlo 
financeiro, monitorização e avaliação. 

e) Capacitar os funcionários para actuarem segundo as regras e procedimentos-padrão 
do WB 

 

91. As despesas resultantes das deslocações dos funcionários no âmbito do Projecto serão 

suportadas por este da seguinte forma: 

a) Mediante o abono de ajudas de custo diárias; ou 

b) Mediante o pagamento de alimentação e acomodação nos estabelecimentos 

hoteleiros ou similares de acordo com as classes a que os funcionários tenham 

direito, em conformidade com a alínea c) do número 1 do artigo 70 conjugado com 

o artigo 72 ambos da Lei 14/2009, de 17 de Março, Estatuto Geral dos 

Funcionários e Agentes do Estado (EGFAE).  

 

92. As ajudas de custo, no âmbito do Projecto, a vigorar para as deslocações em território 

nacional são as fixadas pelas normas em vigor emanadas pelo Governo de Moçambique. 
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93. No caso de deslocações em que são garantidos o Alojamento e a Alimentação ou uma 

delas vão ser aplicadas as seguintes percentagens: 

a) Será pago 30% do valor correspondente a Ajudas de Custo quando ao mesmo 

estiverem garantidos a alimentação e o alojamento (de acordo com os artigo 42 e 55 

do Decreto 34/2011 de 12 de Agosto). 

b) Será pago 70% do valor correspondente a Ajudas de Custos quando a deslocação for 

superior a 6 horas e inferior a 10 horas ou quando garantidas apenas o Alojamento 

ou apenas a Alimentação (artigo 57 do Decreto 62/2009 de 08 de Setembro). 

 

94. As ajudas de custo, no âmbito do Projecto, a vigorar para as deslocações ao exterior, 

serão suportadas de acordo com a Circular 002/ANFP/GP/2006, de 13 de Outubro, da 

Autoridade Nacional da Função Pública, que define os montantes a abonar em função dos 

países a visitar.  

 

95. O valor das ajudas de custo para missões de consultores internacionais e outros 

equiparados, contratados pelo Projecto, quando em missões que exijam deslocações em 

território nacional ou para o exterior, é estabelecido de acordo com as normas vigentes 

para os funcionários do WB e seguem os seguintes princípios: 

(i) Estar previamente autorizado pelo ordenador da despesa e confirmado pelo NPC a 

realizar a viagem; 

(ii) Comunicar com antecedência de 15 (quinze) dias úteis, aos serviços administrativos, 

a missão e os respectivos detalhes; 

(iii) Proceder à prestação de contas imediatamente após o regresso da missão, sendo 

obrigatório a apresentação de:  

a) guia de marcha devidamente assinada, datada e carimbada pelas autoridades 

nacionais locais onde foi prestar serviço;  

b) talão de embarque; 

c) cópia do passaporte carimbado com saída e entrada, quando a missão tenha 

sido com deslocação ao estrangeiro; 

d) cópia do passaporte na página do visto; 

e) cópia do certificado, em caso de formação; 

f) bilhete de passagem 

g) recibo da estância hoteleira hospedeira do beneficiário das ajudas de custo; 

h) recibo de combustível passado pelo posto oficial de abastecimento. 

(iv) Apresentar um relatório circunstanciado da viagem até uma semana após o fim da 
missão ou o regresso. 

 

96. A não apresentação da documentação de prestação de contas referida no parágrafo 

anterior será sancionada nos termos dos procedimentos aplicáveis para a função pública 

em Moçambique. As despesas não devidamente suportadas tornam-se inelegíveis e o Banco 

Mundial poderá solicitar a devolução de fundos. 
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97. O NPC do Projecto é parte da NIU e terá o apoio de um AAD. Ambos são contratados a 

tempo permanenente cujos ToR se encontram no Anexo I/1 e 2 deste MIP. 

 
..5. Comité de Direcção (NSC) (Steering Commitee)  
 
98. O NSC é a estrutura máxima nacional do Projecto e tem como membros os 
representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

a) Secretário Premanente do Ministério da Mar, Águas Interiores e Pescas, que 

preside; 

b) Coordenador Nacional do Projecto (NPC); 

c) Directores ou representantes das AI; 

d) Representante do MEF; 

e) Representante do WB; 

f) Representante do MITADER; 

g) Observadores:  

(i) Representantes ad hoc do sector privado das pescas; 

(ii) Representantes ad hoc dos parceiros de cooperação. 

 

99. Os observadores no NSC serão convidados a participar de acordo com as matérias 

agendadas e a sua relação com as mesmas. 

 

100. O NSC tem por objectivo garantir que o Projecto SWIOFish1 se implemente de acordo 

com os acordos de financiamento assinados entre o Governo de Moçambique e os 

financiadores. Compete ao NSC: 

a) Actuar como instância máxima de deliberação e de decisão das questões relacionadas 

com a implementação do Projecto, de articulação intra-governamental e de 

articulação com as agências ou organismos internacionais envolvidos no Projecto; 

b) Prover orientações gerais, especialmente de natureza política e estratégica, relativas 

à execução do Projecto; 

c) Aprovar a proposta da NIU do Plano e Orçamento Anual (POA), do Plano de 

Aquisições e Contratações (PAC) e das suas posteriores alterações; 

d) Apreciar e deliberar sobre os relatórios anuais do Projecto; 

e) Aprovar o MIP e ou aprovar as alterações ao MIP sob proposta conjunta das AI e da 

NIU; 

f) Deliberar sobre outros assuntos relativos ao Projecto que sejam agendados 

nomeadamente pela NIU, pelas AI, pelos financiadores ou pelos Membros do NSC. 
 
101. O NSC reúne-se ordinariamente duas vezes por ano para, entre outras matérias, aprovar 
o POA e o PAC e para analisarem o relatório de progresso de meio-termo e o relatório anual 
de actividades do projecto. O NPC é o responsável pela preparação das reuniões do NSC. 
 
102. As reuniões do NSC deverão ter lugar nos períodos em que as missões do WB de apoio à 
implementação do Projecto estejam no terreno. As missões do WB serão, em princípio, nos 
meses de Abril e de Outubro de cada ano. 
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103. O NSC pode reunir-se extraordinariamente sempre que o seu presidente o convocar, 
quer por sua iniciativa, quer a pedido de um dos seus membros. 
 
104. Das reuniões do NSC serão elaboradas Sínteses. As Sínteses são numeradas 
sequencialmente e da seguinte forma: 
 

 
 

 
105. Todas as Sínteses deverão ser assinadas pelo Presidente do NSC e depois de rubricadas 
pelo NPC são distribuídas pelos membros do NSC e pelas AI. 
 
..6. Unidade de Implementação do Projecto (NIU) 
 
106. A NIU tem por objectivo acompanhar e monitorar a implementação do Projecto 
devendo, no âmbito das suas competências, desempenhar as seguintes funções: 

a) Planificar, programar, monitorizar e avaliar as actividades do Projecto e coordenar a 
respectiva implementação; 

b) Realizar a supervisão e o acompanhamento administrativo, físico e financeiro das AI 
com apoio de consultorias e ou de auditorias independentes; 

c) Acompanhar a elaboração dos POA e do PAC das AI e consolidá-los;  
d) Elaborar os relatórios de acompanhamento do programa descritos no MIP; 
e) Coordenar os processos dos concursos e as contratações, podendo utilizar 

consultores, inclusive para a preparação de termos de referência, de anúncios e de 
contratos; 

f) Assegurar o fluxo de recursos técnicos e financeiros para as acções em execução 
pelas AI; 

g) Manter o arquivo da documentação técnica, jurídica e financeira no nível de detalhe 
requerido na legislação nacional e nas normas adoptadas pelo WB; 

h) Apoiar as AI na preparação de documentos técnicos, ToR e outros necessários e na 
execução das suas actividades; 

i) Promover o intercâmbio de experiências nas áreas de seu interesse; 
j) Coordenar as actividades de capacitação de recursos humanos e de organização de 

seminários e encontros técnicos. 
 
107. A NIU está inserida, na DEPI do MIMAIP, e é composta pelo NPC, por um AAF e pelos 
Especialistas contratados. O NPC é o elo de ligação entre o Projecto e o WB. 
 
108. O NPC será responsável pela:  
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a) Coordenação da implementação do Projecto em articulação com as AI, AB e em 
consonância com o MIP; 

b) Revisão e envio ao WB dos POA e dos PAC; 
c) Proposta do orçamento para o exercício subsequente;  
d) Supervisão, monitorização e avaliação da execução das actividades, coordenando os 

especialistas envolvidos;  
e) Monitorização dos indicadores do Projecto, bem como responder pela prestação de 

contas da execução do mesmo; 
f) Analisar os processos de aquisição, pagamentos e de prestação de contas; 
g) Orientar quanto aos princípios e às normas de controlo interno, inclusive sobre a 

forma de prestação de contas;  
h) Controlar a aplicação do MIP e das demais normas estabelecidas nos acordos de 

financiamento com o WB; 
i) Analisar as prestações de contas anuais emitindo parecer prévio sobre as mesmas;  
j) Apoiar e acompanhar os trabalhos de auditoria e de avaliação;  
k) Acompanhar e supervisionar o andamento dos processos de aquisições em 

contrapartida com o andamento dos desembolsos.  
 
109. O NPC subordina-se técnica e administrativamente ao Director da DEPI e tem assento 
no Colectivo de Direcção do FFP. Os integrantes da NIU respondem tecnicamente ao NPC. 
 
110. O FFP é o responsável, em cooordenação com o NPC, pela ligação entre o Projecto e o 
Conselho Consultivo do MIMAIP através da apresentação regular das deliberações 
emanadas do NSC, de informações sobre o funcionamento do SWIOFish1 e de relatórios de 
progresso. 
 
111. Os ToR para os Especialistas da NIU encontram-se no Anexo II/1 a 9, do presente MIP.  
 
112. Os Especialistas serão pontualmente contratados à medida que as necessidades do 
Projecto assim o determinem. 
 
113. Os Especialistas apoiarão o NPC nas actividades correspondentes às suas áreas. 
Prevê-se serem contratados os seguintes especialistas: 

1. Especialista em Aquisições (procurement);  
2. Assistente em Aquisições (procurement) 
3. Especialista em Gestão Financeira; 
4. Assistente em Gestão Financeira 
5. Especialista em Monitorização e Avaliação; 
6. Assistente em Monitoria e Avaliação 
7. Especialista em Salvaguardas Ambientais e Sociais 
8. Especialista em Desenvolvimento Social, e 
9. Assistente Administrativa. 

  
114. Aas AI de nível nacional são os elos de ligação, entre a NIU e são responsáveis por:  

a) Acompanhar as etapas de planificação preparando os planos de aquisições, as 
estratégias de negociação e a selecção dos consultores; 

b) Acompanhar a preparação dos relatórios financeiros e similares para o WB e para as 
auditorias e avaliações; 

c) Analisar os documentos dos processos de concurso e de selecção das aquisições e 
das consultorias, analisando os orçamentos e os respectivos relatórios; 
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d) Acompanhar e avaliar a execução física do PAC, dos contratos de bens e serviços e 
dos produtos adquiridos, analisando tecnicamente as prestações de contas dos 
recursos repassados aos co‐executores provinciais;  

e) Acompanhar a contabilização dos recursos alocados, realizando o controlo 
financeiro através do SISTAFE. 

f) Elaborar os relatórios de execução indicados no MIP.  
 
115. O diagrama da estrutura de administração do Projecto é o que se apresenta na Figura 
3 a seguir: 
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SECÇÃO II – Planificação das Actividades 

 

Figura 3 – Estrutura administrativa do Projecto 
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.1.1. Generalidades 

 
116. Todas as actividades que serão levadas a cabo pelo Projecto obedecerão a planos que 
deverão ser aprovados pelos órgãos competentes. O POA e o PAC são respectivamente os 
planos de actividades e de aquisições e contratações do Projecto e, obrigatoriamente 
devem estar harmonizados com o CFMP e o PES. 
 
117. Os planos onde constam as actividades financiadas com os fundos alocados ao 
Projecto são parte integrante do CFMP e do PES das AI, para cada ano. 
 
118. O ciclo de planificação de Moçambique indicado pelo MEF é o ciclo de planificação que 
deve ser seguido pela NIU e pelas AI. Cabe à DEPI estabelecer todos os anos as datas dos 
prazos de elaboração dos planos em concordância com as indicações do MEF. 
 
119. Sujeito às alterações que poderão vir a ser feitas pelo MEF, o ciclo de planificação 
obedece, em princípio, ao calendário da Figura 4 abaixo:  
 
 

         
 
 
.1.2. O POA e o PAC, elaboração e aprovação 

 
120. O POA é o documento que apresenta todas as actividades a serem desenvolvidas no 
período, quantifica os recursos financeiros envolvidos e as estimativas de prazos de 
realização e o cronograma de desembolso. Está harmonizado com o PAC. 
121. O PES de cada ano inclui as actividades do POA. O processo de elaboração do PAC é 
simultâneo ao do POA. 

Figura 4 – Ciclo de planificação 
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122. O PAC é o instrumento que tem por finalidade apresentar e tornar público a listagem 
de todas as aquisições e contratações que serão efectuadas no período de execução do POA 
e com ele está harmonizado.  
 
123. As AI e os beneficiários são os principais envolvidos na elaboração do POA. As 
actividades anuais a incorporar, que devem ser seguidas e aferidas com os instrumentos de 
política económica, financeira e social, com o PDPII e com as realizações anteriores, 
encontram-se indicadas na Matriz de Actividades constante do Anexo III.  
 
124. O POA poderá ter uma revisão semi-anual ou em casos de excepção, mediante a 
obtenção da “não objecção” do WB e da concordância do NSC. As revisões devem ser 
ajustadas orçamentalmente na componente externa do SISTAFE. 
 

125. O NSC aprovará o POA e avaliará o desempenho do Projecto através do controlo da 
realização das actividades nele (POA) inscritas. O POA preliminar será encaminhado para a 
“não objecção” do WB depois de aprovado no NSC e no Conselho Consultivo do MIMAIP. 
 
126. O POA deverá apresentar-se por componentes e actividades. Cada actividade deverá 
contemplar, entre outros: 

a) os indicadores de desempenho; 
b) a posição financeira em relação ao orçamento total; 
c) os níveis de realização orçamental; 
d) os meios financeiros disponíveis face aos compromissos financeiros assumidos; 
e) as metas quantitativas; e, não sendo possível, 
f) as metas qualitativas com os resultados e os custos necessários ao desenvolvimento 

das mesmas.  
 
127. A elaboração do POA permite a preparação do PAC, que devem ser enviados 
anualmente ao WB para a obtenção da “não objecção”. No silêncio do WB, por um período 
superior a 7 (sete) e inferior a 14 (catorze) dias, o NPC fará uma consulta por via 
electrónica (e-mail) para a obtenção da “não objecção”. 
 
128. A NIU consolida os POA e os PAC que conterão, numa base trimestral, além dos 
objectivos e metas para cada Componente, as actividades que serão implementadas, os 
custos, os prazos, a responsabilidade pela implementação de cada uma das actividades e as 
aquisições e contratações a serem realizadas. 
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CAPÍTULO IV – NORMAS DE GESTÃO DO PROJECTO 
 

 
SECÇÃO I – Gestão  financeira 

 

4 SISTEMA DE GESTÃO FINANCEIRA 
 

4.1 Definição 
129. O Sistema de Gestão Financeira é um processo cujos mecanismos permitem a recolha, 
processamento e organização dos registos contabilísticos/factos patrimoniais, com vista a 
produzir informação financeira útil, respeitando as políticas, normas de gestão do 
financiador e deve refletir as necessidades do Projecto e ser concebido para prestar 
informação financeira para todas partes interessadas no projecto.. 
 

4.2  Politicas Contabilísticas 
4.2.1  Princípio de contabilização na “Base de Caixa” 

130. O projecto adopta o princípio de contabilização na “base de caixa”. De acordo com este 
princípio, os efeitos financeiros das transacções são conhecidos no momento em que são 
recebidos ou pagos, independentemente dos períodos em que ocorreram os respectivos 
compromissos. Este método é frequentemente usado para a preparação de demonstrações 
financeiras de entidades públicas, pois o principal objectivo da contabilidade é identificar 
os propósitos e fins para os quais tenham ido recebidos os fundos dentro de um 
determinado período, e manter o controlo orçamental sobre as actividades desenvolvidas. 

4.2.2  Princípio da Consistência 

131. Os critérios valorimétricos e os princípios adoptados não podem ser modificados de 
um exercício para o outro sem que haja uma justificação adequada. Em caso de modificação 
justificada devem ser apresentados os efeitos das alterações. 

4.2.3  Princípio do Custo Histórico 

132. Os registos contabilísticos deverão ser apresentados de acordo com o custo histórico, 
isto é, devem basear-se nos custos efectivos de aquisição. 

4.2.4  Princípio da Materialidade 

133. As demonstrações financeiras devem evidenciar todos os elementos que sejam 
relevantes e que possam influenciar as avaliações ou decisões de terceiros. 

 

 

4.2.5  Moedas e Taxas de câmbio 

134. A conta bancária do Projecto (Conta Designada) será mantida em USD (dólares 
americanos) para recepção dos fundos do Banco Mundial. 
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135. Os registos contabilísticos serão mantidos em dólares americanos, ou seja, as despesas 
feitas em meticais serão contabilizadas ao cambio médio do período / mês calculado a 
partir das transferências de valores das contas de Dólar para Metical. 

4.3    Período Contabilístico 

136. O período contabilístico do Projecto coincide com o ano civil, ou seja, o encerramento 

de contas tem lugar a 31 de Dezembro de cada ano. 

4.4    Plano de Contas 

137. O Plano de Contas irá ter em atenção aspectos de gestão, nomeadamente o controlo 
dos meios materiais e financeiros, a gestão por categorias do Banco Mundial, a gestão por 
Componentes e Sub-Componentes, as fontes de financiamento e por último uma estrutura 
que permita um acompanhamento eficaz da gestão de contratos, na sua vertente financeira. 
Será utilizado o Classificador Geral do Estado em simultâneo com as Normas de Relato 
Financeiro (NIRFs). 
 
138. Para responder às necessidades de informação acima mencionadas o plano de contas 
e o sistema financeiro adoptados pelo Projecto permitem responder às exigências do PAF, 
nomeadamente: 

a. Contabilização em duas moedas, sendo a moeda base o USD (recepção de fundos) e 
alternativa o Metical (execução corrente das despesas via CUT); 

b. Contabilidade Financeira, de acordo com as Categorias estabelecidas no Acordo de 
Crédito;  

c. Contabilidade Analítica, de acordo com as Componentes e Sub-Componentes. 

 
138. Embora a gestão e execução financeira do Projecto é feita pelo ESISTAFE, existe o 

software para a execução da contabilidade do Projecto, PHC, que deverá responder aos 

aspectos acima mencionados.  

139. O software “PHC” para a execução da contabilidade adquirido pelo projecto responde 
aos aspectos acima mencionados para área de Tesouraria, Contabilidade, Gestão Financeira 
e Controle/Gestão Documental. 

 

 
 

 
 
 

 
4.5 Desembolsos e fluxo de fundos 

 
140. O montante do empréstimo e da doação será depositado em duas contas correntes 
abertas no BM identificadas por Conta Designada. Serão movimentadas de acordo com as 
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disposições estabelecidas no Acordo de Empréstimo (IDA) o no Acordo de Concessão (GEF) 
e utilizada para os gastos com as actividades elegíveis a serem financiadas pelo Projecto.  
 
141. Os depósitos são feitos em dólares americanos (USD). Para cada movimento (depósito 
ou transferência), o BM emite um bordereau que envia à DNT do MEF. A DNT, por sua vez, 
envia a informação para o FFP.  
  
142. Os fundos serão transferidos para a conta CUT no MEF e desta para as contas das AI 
que sejam UGB.   
 
143. O registo de entradas e saídas na conta em USD e o valor correspondente em Meticais 
é da responsabilidade da DNT no MEF, assim como as reconciliações bancárias e a remessa 
do mapa à NIU/DAF/FFP com o respectivo extracto bancário.  
 
144. A NIU/DAF/FFP efectua um registo no livro de controlo bancário (Conta Designada), 
em USD e Meticais, com base na informação recebida da DNT do MEF.  
 
145. Mensalmente, a DNT efectua o resumo dos fundos canalizados para a Conta 
Designada e remete à NIU/DAF/FFP para efeitos de reconciliação. Mensalmente a NIU 
efectua a reconciliação bancária e procede aos ajustamentos necessários. 
 

 
 
 
146. A transferência de fundos é feita mediante requisições através do e-SISTAFE. O 
diagrama da Figura 5 representa o fluxo dos fundos destinados ao Projecto. 
 
147. As modalidades de desembolso são os definidos nos Acordos de Financiamento 
assinados entre o GoM e as agências financiadoras do WB.  

Passos para o Desembolso através de SOEs.  
148. Os passos para se efectivar um desembolso através do procedimento SOE são os 
seguintes:  

(a) a NIU solicita ao Banco Mundial o depósito inicial, através de SOE, de acordo com 
instruções contidas na Carta de Desembolso;  
(b) o Banco Mundial efectua o depósito inicial nas contas designadas; 
(c) até o 15º dia do mês seguinte a NIU elabora a prestação de contas através de 
SOEs, documentos comprovativos, resumo por categorias de gasto, reconciliação da 
conta designada e extracto da conta designada, solicitando depois ao Banco Mundial 
a recomposição da conta designada; e  

Figura 5 – Fluxo dos fundos do Projecto 
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(d) após análise, o Banco Mundial reembolsa o valor da aplicação para conta 
designada.  

149. Os Relatórios de Supervisão Financeira - IFR’s – Anexo VIII e as Demonstrações de 
Gastos - SOEs (Modelo de Declaração de SOE – Anexo IX). 
 
4.1.1. Contabilidade, Relatórios Financeiros e Auditorias 
 
150. A contabilidade da execução financeira do Projecto será levada a cabo pelas AI. Para o 
efeito, farão uso das facilidades que o SISTAFE oferece e paralelamente o uso de sistema de 
Gestão e contabilidade denominado PHC (Alojado no FFP). Deverá ser feito o registo 
paralelo dos movimentos contabilísticos do projecto no modelo de relatório previsto no 
Banco Mundial a SOE. 

151. Uma vez que o Sistafe, não responde as exigências do Banco Mundial, existe a 
necessidade de fazer se o registo paralelo no modelo de reporte do Banco Mundial, SOE 
recorrendo ao uso do sistema de gestão e contabilidade PHC. 
 
152. Para todas as despesas pagas pelo SISTAFE deve-se observar os seguintes aspectos:   

a) Verificar se os documentos que compõem o processo estão devidamente 
autorizados pela entidade competente. Assegurar que existam no processo documentos de 
suporte válidos, fiscalmente aceites, com endereço do fornecedor, contactos telefónicos, NUIT, 

descrição dos bens a adquirir, Preço unitário, valor total e valor por extenso; 
b) Colocar a referência da actividade, categoria da despesa e classificação financeira em 

cada requisição. 
c) Verificar a conformidade orçamental da despesa antes do pagamento assim como a 

sua legibilidade;   
d) Após o pagamento devem ser anexados ao processo, todos os documentos gerados 

designadamente as NC, LD e OP (Deve-se anexar os justificativos originais dos pagamento. 
Após isto, é necessário que se carimbe estes mesmos justificativos com o carimbo PAGO, de 

modo a inutiliza-los); 
e) Os documentos, devem ser fiscalmente aceites, com o endereço do fornecedor, NUIT, 

Descrição dos bens a adquirir, preço unitário, valor total e valor por extenso; 
f) Após o pagamento das despesas, é necessário que se carimbe nos documentos com o 

carimbo “ Pago”, para inutilizar os documentos. 
 
   

153. Todos os movimentos serão efectuados através do SISTAFE e a programação 
financeira deverá seguir as normas do e-SISTAFE em vigor. Todas as transacções realizadas 
na CUT do Projecto devem ser controladas pelo AAF. 

154. A NIU e as AI são responsáveis perante o FFP, o WB e o NSC pela elaboração trimestral 
dos relatórios financeiros provisórios, não auditados. 

155. As AI assegurarão que os relatórios financeiros provisórios (Modelo de Declaração de 
SOE – Anexo IX), não auditados, sejam preparados e fornecidos à NIU até cinco (05) dias 
de calendário, após o fim de cada mês. Isto é, até o dia 05 de Fevereiro, 05 de Março, 05 de 
Abril, sucessivamente de cada ano as AI devem enviar os relatórios financeiros não 
auditados NIU. 
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156. A NIU deve assegurar que os relatórios financeiros provisórios (- IFR’s – Anexo VIII) 
não auditados sejam enviados ao WB, até quarenta e cinco (45) dias de calendário, após o 
fim de cada trimestre, ou seja, até quinze (15) dias de calendário após a recepção dos 
relatórios das AI. Isto é, até o dia 15 de Fevereiro, 15 de Abril, 15 de Julho, e 15 de Outubro 
de cada ano a NIU deve assegurar que os relatórios financeiros provisórios não auditados 
sejam enviados ao WB. 

 
 
157. A NIU, para cada ano fiscal, deve ter as contas do Projecto auditadas de acordo com as 
disposições em vigor para o efeito. No caso das contas do Projecto é suficiente a auditoria e 
o visto do TA. 

158. A NIU enviará ao WB as contas auditadas até seis meses após o final de cada ano fiscal 
e submete-los-á ao NSC para aprovação. Isto é até 30 de Junho de cada ano a NIU enviará ao 
WB o relatório das contas de cada ano fiscal anterior auditadas e aprovadas pelo NSC. 
 
159. Os relatórios financeiros são arquivados na NIU. Cópia dos relatórios financeiros das AI 
e os comprovativos da contabilização da execução financeira são arquivados e mantidos por 
cada AI/UGB. Cada gestor da AI/UGB é responsável por assegurar que os assuntos 
levantados em auditorias sejam sanados dentro dos prazos estabelecidos Os relatórios e os 
documentos de suporte são mantidos em cada UGB e na responsabilidade do departamento 
financeiro. A unidade de coordenação deve ter conhecimento das respostas das AI/UGB aos pontos 

levantados nas auditorias. 
 
160. Os comprovativos da execução financeira deverão ser mantidos em arquivo corrente 
até doze (12) meses após a data oficial de encerramento do Projecto. Findo o período de 12 
meses serão arquivados segundo o previsto no SNAE, entretanto segundo a exigência do 
financiador deverão ser mantido pelo menos até 5 anos após o termino do Projecto. 

161. Cada agência implementadora é responsável pelo arquivo dos documentos de suporte 
dos processos financeiros. 

162. Em relação aos pontos levantados pelas auditorias, cada unidade implementadora 
será responsável por assegurar que os pontos levantados pela auditoria sejam sanados 
dentro do tempo estabelecido e devem dar a conhecer a Unidade de Coordenação os pontos 
levantados bem como a resposta dos pontos levantados. 
 
163. O fluxograma dos processos de pagamento via SISTAFE está representado na Figura 
6.  
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164. As contas bancárias designadas são obrigadas pelos assinantes indicados pelo GoM ao 
WB. 

Figura 6 – Pagamentos via SISTAFE 
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165. A autorização de pagamento de qualquer despesa, seja a nível central, seja a nível 
provincial, é da competência dos directores das AI.  
 
166. São documentos comprovativos de pagamentos os legalmente aceitáveis e devem 
possuir os seguintes requisitos de aceitabilidade: 

a) ser originais, 
b) possuir o timbre da empresa fornecedora de serviços (com endereço físico do 

estabelecimento e contactos), 
c) ter o NUIT inscrito e visível. Para casos de prestadores de serviços inscritos em pequenos 

contribuintes, deve apresentar no momento de facturação dos trabalhos/serviços, o impresso 
de inscrição nas finanças para pequenos contribuintes. É responsabilidade da DAF fazer a 
retenção dos impostos para cada tipo de serviço e encaminhar o seu pagamento a entidade 

competente, fazendo constar no processo o recibo do pagamento dos impostos, 
d) ter as quantidades indicadas, 
e) apresentar o preço unitário dos bens e serviços, e valor total em algarismos e por 

extenso (facturas refletidas em moeda nacional), 
f) possuir claramente evidenciados o número do documento, a data e o local de 

pagamento, 
g) ter a inscrição “PAGO” inserida e visível; 
h) as facturas devem estar refletidas em moeda nacional; 
i) para caso de pequenos contribuintes, deve constar na factura o documento de 

inscrição no plano e finanças para pequenos contribuintes; 
j) é responsabilidade do DAF/AI, fazer a retenção de impostos (quando aplicável) e 

reencaminhar o pagamento de imposto para a autoridade competente (autoridade 
tributária). O recibo do pagamento do imposto deve estar junto ao processo de 
pagamento da despesa.   

 
167. Caso os documentos comprovativos não satisfaçam os requisitos de aceitabilidade 
devem ser imediatamente rejeitados e responsabilizado o fornecedor ou o seu portador.  
 
168. Documentos rasurados não poderão ser aceites, pelo que não servirão para efeitos de 
justificação da utilização de recursos do Projecto. 
 
169. No âmbito da descentralização de Fundos do Projecto a nivel provincial, será feito um 
adiantamento inicial (adiantamento inicial com base no orçamento de cada provincia) para 
inicio das actividades. 

170. Mensalmente, as delegações provinciais deverão submeter a prestação de contas 
relativo ao mês anterior (SOE).  

171. Com base nesta prestação de contas será feito o reembolso do valor gasto na 
totalidade (se as despesas forem todas legiveis) ou reembolso parcial (se as despesas 
forem consideradas ilegiveis). 

172. Despesas consideradas ilegíveis, os valores deverão ser devolvidos a conta do 
projecto.  

173. A responsabilidade do orçamento, das actividades, documentação válida e arquivo dos 
documentos é da Direção Provincial. 
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174. A NIU irá monitorar a execução das actividades e gestão de fundos, dando suporte em 
todos aspectos. 

175. A NIU visitara as direções Provinciais sempre que julgar necessário e pelos menos 3 
vezes ao ano para acompanhamento e supervisão dos trabalhos da direção provincial. 
Os procedimentos de gestão financeira aplicado ás agências implementadoras são 
extensivos as direções provinciais que se beneficiarão dos fundos do projecto SWIOFish1. 
 
176. Apartir de 2019 as actividades da componente 2 ( Melhoria da Governação das 
Pescarias Prioritárias) na sua subcomponente 2.1 (Governação e Gestão das Pescarias) será 
financiada a 100% pela fonte de Recurso GEF, sendo que as outras actividades do Projecto 
financiadas a 100% pela fonte de Recurso IDA. 

177. Linha de Financiamento do FFP- Matching Grants a partir de 2019 passa a ser uma 
despesa elegível sendo financiada a 100% pela fonte de recurso IDA com orçamento de 
USD 3,500,000.00 por um período de três (3) anos compreendido de 2019 á 2021. 
 
5 – Matching Grants  

 
5.1 – Funcionamento do Matching Grants 

178. O Matching Grant, programa de financiamento do projecto levado a cabo pelo FFP irá 

funcionar com duas janelas de financiamento: 

▪ Primeira janela para Financiamento de Projectos de Pesca Artesanal (80% : 
20%). 

▪ Segunda janela para Financiamento de Projectos Comerciais de Aquacultura 
e Pescas (70% : 20%). 

179. Os valores financiados através do Matching Grant serão comparticipados entre o 

projecto e as instituições beneficiárias e serão a título de subvenção que serão 

considerados como custos assim que os fundos sejam transferidos para as Instituições. 

180. No entanto antes do financiamento a um determinado beneficiário/Instituição, 

independentemente da Janela, deverá existir uma visita prévia de um representante do FFP 

que analise das condições de organização administrativa/ financeira da instituição, a fim de 

permitir que no final seja possível alcançar o objectivo pelo qual o projecto foi criado e 

elaboração de um relatório financeiro respeitante ao financiamento recebido do MG, o qual 

terá que ser enviado à UCP do Matching Grant acompanhado do respectivo relatório de 

actividades e das fotocópias dos respectivos documentos de suporte das despesas. 

 

 

 
 
 
 

SECÇÃO II – Aquisição de bens, serviços e consultorias 
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4.2.1. Generalidades 

 
181. Nas aquisições de bens, de obras e de serviços (que não os de consultoria) e nas 
contratações de serviços de consultoria a NIU deve obedecer, rigorosamente, ao POA e ao 
PAC devidamente aprovados pelo NSC e pelo WB.  
 
182. A NIU do Projecto é responsável pela elaboração dos processos e pela execução das 
aquisições e das contratações. A aquisição dos bens e a contratação de serviços deverão ser 
efetuadas de acordo com o PAC aprovado. 

183. A área de aquisições de bens, serviços e consultorias devera trabalhar em estreita 
ligação com a área de salvaguardas ambientais e sociais, assegurando que os aspectos 
ambientais, sociais, saúde e segurança (ESHS) sejam incorporados ao longo do processo de 
aquisição, e na adoção de medidas contractuais específicas (Clausulas) nos processos que 
abordem os riscos e impactos da ESHS associados ao projecto 

 
184. Nenhum contrato de aquisição ou de consultoria pode ser executado antes da 
verificação prévia do TA e da recepção da comunicação do respectivo visto. 

 
185. Todos os funcionários das UGEA/Departamentos de Aquisições das AI deverão estar 
familiarizados com as directrizes sobre aquisições e contratações constantes nos Acordos 
de Financiamento e nas Directrizes em vigor no WB. É da responsabilidade da NIU realizar 
as necessárias acções de formação neste domínio.  
 
186. A NIU pode, em circunstâncias especiais e em concordância com as AI, criar comissões 

ou grupos de trabalho, integrados por técnicos especializados, para suprir ou sanar tais 

circunstâncias. Consideram-se circunstâncias especiais todas aquelas que, no decorrer da 

implementação do Projecto, as avaliações indiquem estarem a contribuir para um baixo 

desempenho do mesmo. 

 

4.2.2. Plano de aquisições PAC 

 
187. O PAC é preparado pela NIU em coordenação com a(o)s UGEA/Departamentos de 
Aquisições das AI. O PAC resume as necessidades do Projecto e os acordos celebrados com 
o WB. 
 
188. No PAC são descritas as actividades, estabelecidas os custo estimado, descrita a 
categoria, indicação do método de fiscalização (prévia ou sucessiva), a abordagem em 
relação ao mercado (aberta ou limitada) e os crongramas (indicados as datas prováveis de 
submissão de (caderno de encargo ou termos de referência), datas indicativas da 
manifestação de interesse, datas indicativa da avaliação das propostas, datas indicativas da 
submissão do contrato negociado, etc). 
 
189. Tanto na aquisição de bens, como nas contratações de serviços, incluindo 
consultorias, antes de efectuar qualquer contratação, a NIU deverá apresentar ao WB, para 
a obtenção da “não objecção”, o PAC proposto para o período.  
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190. O PAC pode ser actualizado 1 a 2 vezes por ano, principalmente após as missões., ao 

verificar-se que a execução do Projecto apresenta modificações importantes. As alterações 

ao PAC deverão ser apresentadas, com a fundamentação requerida, ao NSC para aprovação 

e sujeitas à “não objecção” do WB.  

4.2.3. Contratação de bens e serviços (de não consultoria) 
 

191. Todos os bens, obras e serviços de não-consultoria necessários ao Projecto serão 
adquiridos de acordo com os requisitos estabelecidos neste MIP ou referidos nas 
directrizes do WB, na legislação nacional aplicável constantes dos Anexos III e IV do 
presente Manual, respectivamente. 
 

192. As modalidades para a aquisição de bens, obras e serviços de não-consultoria que 
devem ser usados pelo Projecto são os seguintes: 

a) Concurso Público Internacional (ICB): 
b) Concurso Público Nacional (NCB); 
c) “Shopping” aquisição com base em comparação de cotações); 
d) Contratação Directa. 

 

193. O MIMAIP através da respectiva UGEA/Departamento de Aquisições e em 

coordenação com a NIU é responsável pela preparação, lançamento, abertura, avaliação, 

classificação, decisão e adjudicação dos concursos indicados no parágrafo 192. 

194. As aquisições só podem dar lugar a concurso ou compra se existir cabimento 

orçamental e se estiverem inscritas no PAC. 

 

195. O método a aplicar na aquisição de bens, obras e serviços (excluindo  consultorias) é o 

definido na Tabela 8 a seguir: 

 

 
Categoria Valor a Contratar (USD) Método Revisão Prévia/Posterior 

 

 

Bens e Serviços 

≥ 1,500,000 ICB Prévia 

< 1,500,000 NCB Posterior 

< 100,000 Shopping Posterior 

≥ 1,500,000 Contratação Directa Prévia 

< 1,500,000 Contratação Directa Posterior 

 

 

 

 

 

 

 

 

196. O fluxograma do modelo de aquisições de bens, serviços e obras é o que está 

representado no diagrama da Figura 7. 

 

Tabela 8 – Modalidades de aquisição de bens, obras e serviços (excluindo consultorias) 
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Fig. 7-1 
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Fig. 7-2 

                                   
Fig. 7-3 

 

 

 

4.2.3.1. Condições gerais do ICB 

 

197. Nas aquisições de BENS com valor estimado igual ou superior ao equivalente a USD 

1,500,000 será obrigatória a adopção do método ICB que consiste basicamente nos 

seguintes procedimentos: 

a) elaboração dos documentos de concurso internacional, com as informações 
específicas tais como: (i) a lista dos bens, (ii) as especificações técnicas e (iii) 
outras informações necessárias;  

b) encaminhamento dos documentos de concurso para análise e obtenção da “não 
objecção” junto do WB; 

c) divulgação do concurso após a concordância do WB. 
 

198. O processo de qualquer ICB é elaborado,  acompanhado pela NIU e pelo WB 

segundos as directrizes das aquisições e autorizado pela AC do MIMAIP. 

 

4.2.3.2. Condições gerais do NCB 

 
199. O NCB é o concurso público com divulgação nacional para aquisição de bens.  
 

Figura 7 –  Fluxograma das aquisições de bens, serviços e obras 
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200. No NCB não será aplicável qualquer restrição baseada na nacionalidade dos 
concorrentes e ou na origem dos bens. Os concorrentes estrangeiros podem participar 
no NCB sem restrições e não estarão sujeitos a qualquer exigência, que afecte a sua 
capacidade de participar no processo, nomeadamente: 

a) prova de que não estão em processo de falência em Moçambique; 
b) ter um representante local; 
c) ter um advogado residente e domiciliado em Moçambique; 
d) formar uma “joint venture” com uma empresa local.  

 
201. Não é necessário qualquer inscrição prévia, a obtenção de uma licença ou acordo, 
para participar num NCB e não será dada preferência a concorrentes nacionais e ou aos 
bens e serviços de fabrico nacional. 
 
202 As empresas ou as instituições do Estado de Moçambique são elegíveis para 
participarem no processo se demonstrarem que são jurídica e financeiramente 
autónomas, operam ao abrigo do direito comercial e não são dependentes do OE. 
 
202.  Todos os documentos inerentes ao NCB devem estar redigidos em língua 
portuguesa. 

 
4.2.3.2.1.  Anúncio, edital, prazos e contratos 

 
203. O NCB será divulgado através de anúncio público, geralmente por meio da 
imprensa, designadamente através do jornal de maior circulação em Moçambique e 
por edital. Pode ser usado outro meio de comunicação que for considerado de fácil 
acesso para o público-alvo. 
 
204. O anúncio e o edital do NCB, entre outros elementos que se considerem 
necessários, deve definir de forma precisa:  
a) A entidade contratante que o promove; 
b) O objecto do NCB; 
c) O local, dia e hora de recepção das propostas; 
d) O local, dia e hora de abertura das propostas; 
e) Outros elementos e informações necessários aos concorrentes. 

 
205. Os concorrentes, fornecedores e contratados e seus subcontratados, agentes, 
empregados, consultores, provedores de serviços ou fornecedores, permitirão que as 
suas contas, registos e outros documentos referentes à apresentação de propostas e 
de execução do contrato, sejam sujeitos a inspecção e auditoria por auditores 
designados pela NIU em concordância com o WB.  

206. A violação deliberada e material pelo concorrente, fornecedor, contratado ou 
sub-contratado de tal disposição pode constituir prática obstrutiva conforme definida 
na alínea (a) (v) I.16 das Directrizes de Aquisições do WB.   
 

207. Todos os contratos devem incluir disposições relativas à fraude e à corrupção, 
conforme definido no parágrafo 1.16 (a), das Directrizes de Aquisições do WB.  
 

208. Os concorrentes podem vir a ser sancionados por práticas fraudelentas e de 
corrupção. As sanções poderão incluir a determinação de inigibilidade de:  
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a) por um determinado período de tempo, lhe ser adjudicado um contrato 
financiado pelo WB; e de  

b) ser um sub-contratado, consultor, fornecedor ou provedor de serviços, indicado 
por um concorrente a quem lhe foi adjudicado um contrato financiado pelo WB; 
ou,  

c) a exclusão do sistema nacional de contratações regido pelo MEF. 
 

209. Os concorrentes a um NCB devem ter pelo menos vinte e oito (28) dias 
calendário contados a partir da data do aviso do concurso ou da data da 
disponibilidade do anúncio e do edital do concurso, o que for mais tarde, para 
preparar e apresentarem as propostas.  
 
210. Os contratos resultantes de um NCB devem ser celebrados em conformidade 
com as Directrizes do WB e em concordância com o regime geral aplicável em 
Moçambique pelo Decreto n.º 05/2016, de 08 de Maço, que aprova o Regulamento de 
Contratação de Obras Públicas e Prestação de Serviços ao Estado. 
 
4.2.3.2.2.  Abertura das propostas e critérios de qualificação 

 
211. As propostas serão abertas em sessão pública, imediatamente após o fim do 
prazo para a sua apresentação, em conformidade com o estabelecido no anúncio e no 
edital do concurso. É permitida a presença dos concorrentes ou dos seus 
representantes. O nome do concorrente e o preço total de cada proposta serão lidos 
em voz alta e registados no momento da abertura.  
 
212. Os critérios de qualificação devem ser claramente especificados nos anúncios e 
nos editais do concurso e apenas esses critérios assim especificados devem ser 
utilizados para determinar se um concorrente está qualificado ou não.  
 

213. A avaliação das propostas será feita em estrita observância dos critérios 
declarados no anúncio e no edital do concurso. As propostas devem ser verificadas 
para avaliar se:  

a) satisfazem os requisitos de elegibilidade especificados,  
b) foram devidamente assinadas,  
c) estão acompanhadas das garantias exigidas, 
d) estão em conformidade com as especificações anunciadas.   

 
214. A avaliação das qualificações administrativas dos concorrentes deve ser 
realizada separadamente da avaliação técnica e da avaliação financeira da proposta. O 
concorrente será aprovado ou reprovado.  
 
4.2.3.2.3.  Adjudicação, rejeição e reclamações 

 
215. A adjudicação será feita ao concorrente, com proposta técnica aprovada, que 
oferecer o preço mais baixo. 
 

216. As propostas só poderão ser rejeitadas com base em fundamentos inequívocos e 
não com base em incongruências menores e não substanciais. Não podem ser 
rejeitadas todas as propostas e lançado novo concurso, sem a anuência prévia da NIU 
que obterá a “não objecção” do WB. 
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217. O mecanismo adoptado para as reclamações dos concorrentes é o estabelecido 
no Decreto 05/2016, de 08 de Março, que será tido como legislação subsidiária. 
 
4.2.3.2.4.  Júri e recepção dos bens 
 

218. As propostas deverão ser analisadas por um Júri de Avaliação de três (3) ou de 
cinco (5) elementos que, observados os princípios de independência, imparcialidade e 
isenção, é indicado pela Autoridade Competente do FFP-MIMAIP e terá as seguintes 
competências gerais: 
a) Receber as propostas dos concorrentes e proceder à sua abertura; 
b) Avaliar e classificar as propostas recebidas e elaborar o respectivo relatório; 
c) Deliberar sobre a adjudicação das propostas em análise e elaborar a respectiva 

acta. 
 

219. O processo de deliberação da adjudicação deve ser presente à AC que o 

examinará e, não havendo razões impeditivas, a homolugará a proposta vencedora 

com com cujos representantes assinará o respectivo contrato. 
 

220. O FFP-MIMAIP designará uma Comissão de Recepção, de três (3) elementos que 
não tenham sido membros do Júri de Avaliação, para procederem à recepção dos bens 
e serviços contratados pelo NCB. A Comissão de Recepção terá as seguintes funções 
gerais: 

a) Verificar a conformidade dos bens e serviços com o contrato; 
b) Elaborar a Acta de Recepção que deverá conter todos os elementos que 

permitam não só identificar os bens e serviços, mas também avalizar a sua 
conformidade com o contrato. 

 

195. As Actas de Recepção são arquivadas junto das UGEA/Departamento de 
Aquisições que lançou o concurso. Cópia da Acta deve ser enviada à NIU.  
 

4.2.3.3. Condições para o “shopping”  
 

221. Nas aquisições de valor inferior a 100 mil USD pode ser adoptado o método 
“Shopping”, feita através da solicitação formal de cotação de preço.  
 

222.. O fluxograma do modelo de “shopping” está representado no diagrama da Figura 
8. 
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223. A solicitação de preços deve ser feita por produto e em número de três cotações 
para cada produto e por três fornecedores diferentes. Não serão analisadas cotações de 
preços de bens solicitados e tidos como alternativos. 
224. A solicitação de cotações deverá conter a seguinte informação: 

Figura 8 –  Fluxograma de compras (shopping) 
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a) a especificação técnica dos bens e as quantidades solicitadas; 
b) as condições da aquisição (prazo de entrega e condições de pagamento) e a 

validade da cotação; 
c) o prazo para a apresentação das cotações; 
d) a indicação do preço unitário dos bens solicitados e os respectivos impostos e 

taxas; 
 

225. A solicitação de proposta de cotação pode ser encaminhada por fax por e-mail ou 
por carta a um número suficiente de potenciais fornecedores capaz de garantir pelo 
menos três propostas com preço. 
 

226. Caso não seja possível obter pelo menos três propostas, deve-se: 

a) repetir o processo, ampliando o número de convidados; e 
b) persistindo a impossibilidade, justificar a situação à NIU para a obtenção de outro 

procedimento, mediante a aprovação do WB. 
 

227. Escolher a proposta que tenha ofertado o menor preço avaliado que atenda às 

especificações técnicas requeridas.  

 
228. Recebidas as propostas, feita a comparação de preços, recomendada a adjudicação, 
a UGEA deverá encaminhar o processo à AC com os seguintes documentos: 

a) cópia da solicitação de cotação expedida e a relação dos fornecedores 
consultados; 

b) cópia das propostas recebidas; 
c) quadro de comparação das propostas contendo o nome dos licitantes, os preços 

unitários e o preço total; 
d) informação sobre o atendimento ou não das especificações técnicas (caso não 

atenda as especificações técnicas, justificar o motivo); 
e) informação com a indicação da proposta vencedora, por comparação de preços 

cotados. 
 

229. A AC examinará o processo e, não havendo razões impeditivas, homologará a 

proposta vencedora com cujos representantes assinará o respectivo contrato.  

 
4.2.3.4. Condições para a contratação directa 
 

230. Em casos excepcionais, independentemente do valor dos bens a serem adquiridos, 
por razões técnicas relevantes e somente quando não houver possibilidade de aplicar 
uma das modalidades anteriores (ICB, NCB, “Shopping”) poderá ser utilizado o método 
“Contratação Directa”. 
 
231.O pedido de excepção à regra, com a necessária fundamentação técnica, deverá ser 
encaminhado à NIU para análise e aprovação, obtida a concordância do WB.  

232. O fluxograma do modelo de contratação directa é o representado na Figura 9. 
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233. Todos os serviços de consultoria necessários para o Projecto serão adquiridos de 
acordo com os requisitos estabelecidos ou referidos nas Secções I e IV das Directrizes de 
Consultoria, na legislação nacional aplicável e nas disposições da presente secção. 

234. A contratação de serviços de consultoria deve obedecer a um processo prévio de 
selecção e podem ser contratadas pessoas colectivas públicas ou privadas, incluindo 
universidades, institutos de pesquisa e pessoas singulares que demonstrem preencher 
os requisitos necessários para o serviço a prestar  desde que obedeçam o preceituado 
nas Directrizes de Consultoria, na legislação nacional aplicável. 
 

Figura 9 – Fluxograma da contratação directa 
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4.2.4.  Contratação de consultorias 
 

235. As AI devem elaborar os ToR que pretendem indicando claramente os objectivos, as 
metas e o escopo dos serviços pretendidos, fornecendo todas as informações relevantes 
para que os consultores possam elaborar as suas propostas. 

 

236.  As modalidades para a contratação de Consultorias que devem ser usados pelo 
Projecto são os seguintes: 

a) Selecção baseada na Qualidade e Custo (QCBS); 
b) Selecção baseada na Qualidade (QBS); 
c) Selecção com Orçamento Fixo (SFB); 
d) Selecção pelo Menor Custo (LCS); 
e) Selecção baseada nas Qualificações do Consultor (CQS); 
f) Contratação Directa (CDS) 

 

237.  O método de contratação de consultorias será de acordo com a Tabela 9, que se 
apresenta a seguir:  
 
Categoria Valor a Contratar (USD) Método Revisão Prévia/Posterior 
 
Firmas 

≥ 500,000 QCBS/SSS Prévia 
< 500,000 CQS/LCS/SFB/QBS/SSS Posterior 
<300,000 CQS/SSS Posterior 

Consultores Individuais ≥ 200,000 ICS/SSS Prévia 
< 200,000 ICS/SSS Posterior 

 
 

                                
 
238. O PAC indica as consultorias necessárias para o ano a que o mesmo se refere. A 
contratação de uma consultoria só pode ter lugar havendo confirmação de cabimento 
orçamental.  
 

4.2.4.1. Consultores individuais e empresas de consultoria 
 

239. O PAC indicará quais as consultorias a serem realizadas e quais as que serão objecto 

de verificação prévia pelo WB e quais as que serão de verificação à posterior, conforme 

indicado na Tabela 9.  

 

240. Todos os Termos de Referência para as consultorias previstas no PAC deverão ser 

submetidas a NIU para submissão a não objecção do WB. 

 
 

241. Os CI são contratados para serviços nos quais:  

a) não é exigida a participação de uma equipe de especialistas; 
b) não é necessário qualquer apoio profissional externo adicional; e 
c) a experiência e as qualificações da pessoa são os requisitos principais 

 

242. O fluxograma do modelo de contratação de consultor individual é o que está 
representado no diagrama da Figura 10. 

     

Tabela 9 –  Modalidades para a contratação de consultorias 
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Fig. 10-1 
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Fig. 10-2 

 

 
 
243. Quando as empresas forem convidadas a propor consultores individuais, apenas a 
experiência e as qualificações dos indivíduos serão consideradas no processo de 
selecção e não a experiência da empresa. O contrato poderá ser firmado com a empresa 
ou com os indivíduos. 
 
244. A selecção de consultores individuais normalmente não está sujeita a verificação 
prévia.  No entanto, deve-se obter a “não objecção” do WB:  
a) quando não for possível comparar ao menos três candidatos qualificados, situação 

esta que deverá ser explicitada a razão; 
b) antes de convidar as empresas para que estas ofereçam os serviços de consultores 

individuais, conforme o parágrafo 5.1 e 5.6 das Directrizes;  
c) antes de iniciar as negociações com o melhor consultor ou com a empresa 

classificada seguinte, caso as negociações com o primeiro profissional seleccionado 
fracassem.  

 
245. Cada consultor poderá apresentar apenas uma proposta, seja individualmente ou 
como membro de um consórcio em outra proposta. Caso um consultor, membro ou não 
de um consórcio, apresente ou participe em mais de uma proposta, todas as referidas 
propostas serão desqualificadas. É permitida a participação de consultores (empresas e 
individuais) de todos os países interessados. 
 

Figura 10 – Fluxograma para a contratação de CI 
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246. As consultarias a realizar e inscritas no PAC devem estar compatíveis com a 
disponibilidade orçamental e devem obedecer aos ToR que definirá claramente os 
objectivos gerais, as metas e a abrangência do serviço, além de conter informações de 
referência incluindo uma lista com estudos e dados básicos pertinentes para facilitar a 
formulação de propostas pelos consultores.  
 
247. Se um dos objectivos for o treino ou a transferência de conhecimento, ele deverá 
ser detalhado, juntamente com as informações sobre o número de pessoas a serem 
treinadas, entre outras, para que os consultores possam estimar os recursos necessários.  
 
248. Os ToR não deverão ser muito detalhados e inflexíveis, de modo a possibilitar que 
os consultores interessados proponham a sua própria metodologia e a equipa. Os 
consultores devem ser estimulados a comentar os ToR nas suas propostas.  
 
249. Os ToR apresentarão a relação das tarefas e pesquisas necessárias à realização do 
serviço, assim como os resultados esperados (ex: relatórios, dados, mapas, etc.) e as 
responsabilidades de quem pretende e de quem presta o serviço.  
 
250. A contratação de consultorias obedece ao previsto nas Directrizes para Selecção e 
Contratação de Consultores ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e 
Subvenções da AID, por Mutuários do WB que se encontram no Anexo IV, deste Manual. 
 
251. O fluxograma do modelo de contratação de empresas de consultoria é o que está 
representado no diagrama da Figura 11. 

 
 

Seleção Baseada na Qualidade e no Custo (SBQC) 

252. A seleção baseada na qualidade e no custo (SBQC) adota um processo competitivo 
entre as empresas da lista curta, que leva em consideração a qualidade da proposta e o 
custo dos serviços na escolha da firma que proverá o serviço. O custo deve ser utilizado 
judiciosamente como fator de seleção. O peso relativo atribuído à qualidade e ao custo 
será determinado em cada caso, dependendo da natureza do serviço. 

253. O processo de seleção compreende as seguintes etapas: (a) elaboração do Termo 
de Referência (TOR); (b) preparação da estimativa de custo e do orçamento; (c) 
divulgação; (d) preparação da lista curta de consultores; (e) elaboração e envio da 
Solicitação de Propostas (RFP) [que deve incluir: a Carta Convite, as Instruções aos 
Consultores (ITC), o Termo de Referência e a minuta do contrato proposto]; (f) recepção 
das propostas; (g) avaliação das propostas técnicas; (h) abertura pública das propostas 
financeiras; (i) avaliação das propostas financeiras; (j) avaliação final da qualidade e do 
custo; e (k) negociações e adjudicação do contrato à empresa selecionada 

Seleção Baseada na Qualidade (SBQ) 
254. A SBQ é apropriada para os seguintes tipos de serviços: 

(a) serviços complexos ou altamente especializados, para os quais é difícil definir com 
exactidão o Termo de Referência e a contribuição exigida dos consultores, cujas 
propostas o cliente espera que sejam inovadoras (estudos económicos ou sectoriais 
de um país, estudos de viabilidade multissetorial, projeto de uma usina de 
processamento de resíduos tóxicos, plano diretor urbano ou reformas do setor 
financeiro, por exemplo); 
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(b) serviços que tenham um alto impacto subsequente e nos quais o objetivo seja 
dispor dos melhores especialistas (por exemplo, projetos de viabilidade e engenharia 
estrutural de relevantes obras de infra-estrutura, como grandes represas, análises de 
políticas de alcance nacional e estudos de gestão de importantes agências 
governamentais); e 
(c) serviços que possam ser realizados de formas substancialmente diferentes, de 
modo que as propostas não possam ser comparadas (como por exemplo, serviços de 
assessoria de gestão, e estudos sectoriais e de políticas cujo valor dependa da 
qualidade da análise). 

255. Na SBQ, a Solicitação de Propostas (RFP) pode exigir apenas a apresentação de 
uma proposta técnica (sem a proposta financeira) ou de ambas simultaneamente, mas 
em envelopes separados (sistema de dois envelopes). A RFP deverá fornecer a previsão 
orçamentária ou do número de horas de trabalho da equipe principal, especificando que 
essas informações são apenas indicativas e que os consultores poderão sugerir as suas 
estimativas. 

256. Se forem solicitadas somente as propostas técnicas, após sua avaliação utilizando a 
mesma metodologia da SBQC, deve-se solicitar ao consultor que obteve a melhor 
classificação técnica a apresentação de uma proposta financeira detalhada. Em seguida, 
o contratante e o consultor negociarão a proposta financeira e o contrato. Todos os 
demais aspectos do processo de selecção serão idênticos aos da SBQC, inclusive a 
publicação da adjudicação do contrato com a ressalva de que será publicado apenas o 
preço proposto pela empresa vencedora. 

Selecção com Orçamento Fixo (SOF) 

257. Este método é apropriado apenas para serviços simples, de definição precisa e 
orçamento fixo. A RFP indicará o orçamento disponível e pedirá aos consultores que 
apresentem suas melhores propostas técnicas e financeiras, dentro dos limites do 
orçamento e em envelopes separados. O TOR deve ser especialmente bem elaborado, 
visando garantir que o orçamento seja suficiente para que os consultores possam 
executar as tarefas solicitadas. A avaliação de todas as propostas técnicas será feita em 
primeiro lugar como no método SBQC. Em seguida, as propostas financeiras serão 
abertas em público e os preços lidos em voz alta. As ofertas que ultrapassarem o 
orçamento indicado serão rejeitadas. O consultor que apresentar a proposta técnica 
melhor classificada será seleccionado e convidado a negociar o contrato. 

Selecção pelo Menor Custo (SMC) 

258. Este método é apropriado somente na seleção de consultores para serviços de 
natureza padronizada ou rotineira (auditorias, projeto de engenharia de obras sem 
complexidade, etc.), para os quais já existem práticas e padrões bem estabelecidos. 
Nesse procedimento, é definida uma nota “mínima” de habilitação para a “qualidade”. As 
empresas integrantes de uma lista curta são solicitadas a apresentar propostas, em dois 
envelopes. As propostas técnicas são abertas e avaliadas em primeiro lugar e as que 
obtiverem uma nota inferior à pontuação mínima para qualificação serão rejeitadas. 
Passa-se então à abertura, em sessão pública, das propostas financeiras restantes. A 
empresa com a proposta de menor preço será selecionada 

Seleção Baseada nas Qualificações do Consultor (SQC) 
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259. Este método pode ser adotado para serviços pequenos, para os quais não se 
justifica a preparação e avaliação de propostas competitivas. Nesses casos, a AI elabora o 
Termo de Referência, segue-se a solicitação das manifestações de interesse e 
informações sobre a experiência e competência dos consultores, que forem relevantes 
para a execução do serviço, estabelece-se uma lista curta e escolhe a firma com 
qualificação e referências mais adequadas. A empresa seleccionada deverá apresentar 
uma proposta técnico-financeira e, em seguida, será convidada a negociar o contrato. 

Contratação Directa 

260. A Contratação Direta de consultores não proporciona os benefícios de uma 
concorrência no tocante à qualidade e ao custo, falta-lhe transparência e poderá 
estimular práticas inaceitáveis; por esse motivo, deverá ser adotada apenas em casos 
excepcionais. A justificação para a adopção da Contratação Directa será examinada no 
contexto dos interesses gerais do MIMAIP e do projecto, bem como da responsabilidade 
do Banco em assegurar economia, eficiência e proporcionar oportunidades iguais a 
todos os consultores qualificados. 

261. A Contratação Direta pode ser adequada se representar uma clara vantagem em 
relação à concorrência: (a) quando os serviços envolverem a continuidade natural de 
trabalhos anteriores já executados pela mesma empresa (ver o próximo parágrafo); (b) 
nos casos de emergência, em resposta a catástrofes, e para contratar serviços de 
consultoria necessários durante o período imediatamente posterior à situação 
emergencial; (c) para serviços muito pequenos ou (d) quando apenas uma empresa for 
qualificada ou tiver experiência de valor excepcional para a execução do serviço. 

262. Quando for essencial a continuidade em um trabalho posterior, a primeira 
Solicitação de Propostas deverá especificar essa probabilidade e, se possível, os factores 
utilizados na seleção do consultor deverão levá-la em conta. Em vez de realizar uma 
nova concorrência sujeita à verificação de desempenho satisfatório na primeira tarefa, 
poderá ser mais conveniente dar prosseguimento ao serviço com o consultor inicial, 
visando manter a sua abordagem técnica, a experiência adquirida e a responsabilidade 
profissional 
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SECÇÃO III – Monitorização e avaliação 

 
 

..1. Monitorização 

 
263. O objectivo da monitorização e da avaliação dos resultados do Projecto é o de avaliar 
se os objectivos de desenvolvimento e intermédios do Projecto estão sendo alcançados 
através do acompanhamento dos resultados. 
 
264. O acompanhamento e a avaliação dos resultados e os resultados, são parte essencial 
da concepção do Projecto. A NIU irá colectar e apresentar dados e relatórios para as 
avaliações semestrais pela NSC, em conjunto com as missões do WB de apoio à 
implementação.  
 
265. Um especialista e um assistente em Monitorização e Avaliação para monitorar 
regularmente os indicadores do Projecto trabalhará junto da NIU. Estes especialistas não 
estarão limitados a analisar os indicadores do projecto. Serão parte integrante do trabalho 
de desenvolvimento das estatísticas e do desenvolvimento do PdI destinado a apoiar a 
gestão da pesca e a tomada de decisões relacionadas com o desenvolvimento do sector das 
pescas. Os dados serão centralizados no SWIOFC e no IOC e estarão disponíveis para todos 
os países. 
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Fig. 11-1 
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Fig. 11-2 

 
 

Fig. 11-3 

 
 

 
 
 

266. Os resultados do Projecto serão monitorizados através do reforço do sistema 
estatístico desenvolvido para preencher o PdI que terá incorporadas as funções de 
monitorização e de estatística.  
 
267. As actividades de M&A são parte de um melhor conhecimento e de sistemas de 
informação necessários para gerir o sector enquanto simultaneamente vai servindo as 
necessidades do Projecto. 
 
268. A NIU, de acordo com um calendário, metas e prazos específicos, aprovados pelo NSC, 
tem a responsabilidade de monitorar os resultados do Projecto. 
 
269. O WB fará a monitorização do Projecto através da análise de relatórios e das missões 
de apoio à implementação do Projecto. 
 

Figura 11 – Fluxograma para a contratação de empresa consultora 
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..2. Relatórios 

 

270. O Projecto será monitorizado e avaliado com os dados produzidos à medida que os 

resultados esperados vão ou não sendo alcançados. A fonte para a obtenção dos dados 

relativos à implementação do Projecto são os relatórios que deverão ser produzidos 

trimestralmente.  

 

271. A NIU e as AI são responsáveis perante o MIMAIP, o WB e o NSC pela elaboração 

trimestral dos relatórios de progresso. 

 

272. As AI devem obrigatoriamente produzir trimestralmente dois tipos de relatório, que 
são parte integrante de um relatório único - o Relatório de Actividades, (RA): 

a) Relatório de Progresso, (RP); 
b) Relatório Finaceiro, (RF). 

 
273. Os prazos para a apresentação dos relatórios de progresso são os que estão definidos 
para os relatórios financeiros. 

274. O fluxograma dos processos para a elaboração e a apresentação de relatórios 
financeiros e de progresso encontra-se na Figura 12. 
 
275. O RA é enviado à NIU que fará a análise do mesmo e, com base nos dados nele 
lançados, produzirá o RA do Projecto, que será submetido à consideração e à aprovação do 
NSC e enviado ao WB.  
 
276. As AI devem submeter o RA à NIU até 15 (quinze) dias calendário contados a partir do 
último dia do trimestre correspondente. A NIU apresentará ao NSC o RA consolidado até 29 
(vinte e nove) dias calendário contados a partir do último dia de recepção do relatório das 
AI.  
 
277. No fim de cada ano de implementação do Projecto deve ser elaborado um relatório 
anual por cada AI. O relatório anual deverá recolher e sumarizar a informação sobre os 
indicadores de desempenho. O relatório também providenciará informação sobre as 
despesas anuais em relação ao orçamento apresentado e o progresso do processo de 
aquisições em relação ao PAC. Deverá ser anexado, por cada AI, ao relatório anual o POA 
para o ano subsequente. 
 
278. A NIU produzirá um relatório anual consolidado com os relatórios das AI e submetê-
lo-á ao WB até 30 de Março de cada ano, a partir do relatório do ano de 2015.  
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Figura 12 – Relatórios financeiros e de progresso 
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..3. Avaliação 

 

279. Semestralmente o NSC avalia o desempenho do projecto com base nos RA 

apresentados. Cabe à NIU preparar o proceso de submissão ao NSC dos documentos 

necessários às avaliações. 

 

280. A cada dois anos de implementação do Projecto terá lugar uma avaliação de meio-

termo (mid-term review) feita pelos financiadores. 

 

281. O ponto de partida para a aferição é a linha de base (base line) que foi estabelecida 
nos documentos do Projecto. A NIU, em conjunto com as missões de apoio à implementação 
do Projecto, irá colectar e apresentar dados e relatórios para as avaliações semestrais pelo 
NSC.  
 
282. A monitorização do Projecto desenvolverá um sistema que vai permitir, entre outros: 

a) caracterizar a situação inicial do Projecto em relação ao uso e à gestão dos recursos 
das pescarias alvo; 

b) acompanhar as acções do Projecto dando visibilidade às experiências;  
c) fornecer elementos para alimentar um PdI;  
d) fornecer informações para a avaliação dos impactos do Projecto e medir se os 

resultados registados permitem cumprir os seus objectivos; 
e) avaliar os impactos das acções do Projecto. 

 
..4. Indicadores 
 
283. Um primeiro passo no processo de monitorização e avaliação será o de preparar e 
implementar uma informação de pescas, com base no Plano Director de Estatísticas, para o 
acompanhamento das pescarias, e não só, através de formulários para municiar o PdI do 
sector, com ênfase no social e nas metas económicas. 
 
284. O segundo passo será o ligar o PdI a indicadores de desempenho das instituições 
dependentes, dos grandes projectos, a planos de redução da pobreza e a outros 
instrumentos estratégicos.  
 
285. A terceira etapa será a de ligar o PdI à tomada de decisão e ao processo de gestão das 
pescarias. 
 
286. Os resultados esperados, inicialmente programados para o cumprimento do PDO são 
os apresentados na Tabela 10 seguinte: 
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Tabela 10 – Resultados do PDO 
A1 A2 A3 A4 A5 A6

1

1. Número de novos países SWIOFC com acordos 

bilaterais e ou+B4:B5 multulaterais assinados na 

área das pescas

nr 0 0 2 2 4 4 6 Anual
Protocolos 

assinados

Adm. das pescas / NIU  

RIU / IOC /SWIOFC

2

2.1. Planos de Gestão das pescarias prioritárias 

(FMP) com medidas de controlo da actividade 

implentadas (pescarias de linha, camarão e 

crustáceos de profundidade)

nr 0 0 0 0 1 2 3 Anual Publicações ADNAP + IIP

3
3.2. Unidades de gestão comuitária realizando pelo 

menos duas actividades com resultados
nr 0 0 0 5 10 20 30 Anual Relatórios MIMAIP/DNOP

4
4.2. Beneficiários directos do projecto dos quais  

uma percentagem são mulheres 

nr         

(%)
0 0

6 mil  

(10%)

15 mil  

(10%)

30 mil  

(10%)

50 mil  

(10%)

60 mil  

(10%)
Anual Relatórios

5
1.1. Condições e termos mínimos de acesso à 

pescaria de atum
Y/N N N N N N Y Y Anual

Relatórios 

SWIOFC
SWIOFC / RIU

6 1.2. Acordado sistema sustentável de financiamento Y/N N N N N Y Y Y Anual
Relatórios 

SWIOFC
SWIOFC / RIU

7

2.1.2. Sistema de Informação das Pescas (FIS) - 

Painel de comando instalado, actualizado 

regularmente e tornado público

Y/N N N N Y Y Y Y Anual
Página web e 

publicações

DEPI + instituições 

afins

8

2.2.2. Pelo menos um instrumento de política ou 

instrumento legal desenvolvido ou revisto:                                                                           

(i)   Revisão de meio termo do PDPII                                               

(ii)  Estratégia de aquacultura revista

Y/N

N       N

N    

N N    N Y      N

Y            

Y

Y            

Y

Y            

Y

Anual Publicações
DEPI  + INAQUA + 

instituições afins

9

2.3.2. Controlo da actividade de pesca: proporção 

de infracções de pesca graves com relação às 

licenças de pesca 

% 44% 60% 60% 50% 40% 40% 35% Anual Relatórios ADNAP + DNOP

10
3.1.2. Participantes em esquemas de crédito 

rotativo (PCR)
nr 0 0 200 400 800 1200 1800 Anual Relatórios

DEPI + IDPPE + órgãos 

locais

11
3.2.2. Portos de Pesca geridos por Autoridade 

autónoma
Y/N N N N Y Y Y Y Anual

Relatório + 

Estatísticas

DEPI + Portos de 

Pesca

12
3.3.2. Cadeia de valor de uma pescaria melhorada: 

Atum exportado de Moçambique
Y/N N N N Y Y Y Y Anual Relatórios DEPI + ADNAP

13
4.1. Relatórios de Actividades do Projecto 

submetidos
nr 0 8 16 24 32 40 48 Anual

Relatórios de 

progresso 
NIU

Componente 4 - Coordenação e gestão do projecto

Indicadores de resultado do PDO

Componente 1 - Reforço da cooperação regional

Resultados e indicadores intermédios

Componente 2 - Governação económica de pescarias

Componente 3 - Melhoria dos benefícios económicos das pescarias prioritárias

 Indicadores de resultado                               

(de acordo com anexo 1 do PAD)

Resultados acumuladosLinha 

de 

base

Responsabilidade
Unid de 

medida

Fonte de  

informação

Período 

de 

controlo
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Novo quadro de resultados (revisão de meio termo 
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SECÇÃO IV – NORMAS DE SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS  

 

287. As acções de salvaguardas ambientais e sociais do Projecto, devem ser desenvolvidas 
tendo em conta o Quadro de gestão ambiental e social do projecto (QGAS) e o Quadro 
Processual, onde estão previstos os procedimentos aplicados pelo Banco Mundial (BM) 
bem como as normas implementadas a nível Nacional. Nenhum subprojecto ou actividade 
deve iniciar sem obedecer os procedimentos do Banco Mundial (QGAS e QP) e a legislação 
moçambicana para salvaguardas ambientais e sociais.  
 
288. O projecto deve ter oficiais de salvaguardas ambientais e sociais, com vista a garantir 
a boa execução das actividades, sem pôr em causa as questões ambientais e sociais. Os 
oficiais de salvaguardas ambientais e sociais em coordenação com os pontos focais a nível 
das províncias devem apoiar a Unidade de coordenação e agências implementadoras do 
projecto, no seguinte: 

• Identificar as áreas para a implementação dos subprojectos e os respectivos 
impactos ambientais e sociais;  

• Elaborar dos relatórios das visitas do campo 
• Elaborar Relatórios anuais de monitoria das salvaguardas ambientais e sociais 
• Contacto regular com a UCP, A.I. BM, MITARDER, pessoas afectadas, interessadas e 

demais beneficiários dos subprojectos; 
• Capacitação dos intervenientes-chave sobre matérias de salvaguardas ambientais e 

sociais 
• Assegurar que o projecto seja implementado de forma socioeconomicamente e 

ambientalmente sustentável, sem por em causa o meio ambiente e o meio social; 
• A segurar a elaboração de TORs para a contratação de consultores para a realização 

de Estudos de impacto ambiental e sociais, bem como incluir as questões ambientais 
e sociais que o consultor deve ter em conta na implementação das obras; 

• Assegurar que a Avaliação de Impacto ambiental, os PGAs, MBPAs, PAR e a Auditoria 
ambiental e social, sejam desenvolvidos segundo as normas recomendadas, 

• Garantir a participação publica e consulta participativa das pessoas afectadas e 
interessadas pelo projecto 

• Garantir o funcionamento do mecanismo de dialogo e reclamações 
• Garantir o acompanhamento e avaliação dos efeitos do programa sobre os padrões 

de vida das pessoas e comunidades afectadas pelo programa 
• Garantir a compensação igual ou superior das pessoas afectadas na exploração dos 

recursos naturais, entre outros aspectos relevantes; 
• Assegurar que os contratos para a implantação das infras-estruturas estejam 

previstas as clausulas do cumprimento das salvaguardas segundo os instrumentos 
disponibilizadas para tal. 

 
Diretrizes para a preparação, instrução, aprovação e acompanhamento dos sub-projectos 

289. O Programa foi classificado como sendo de Categoria B, de acordo com o Quadro de 
Gestão Ambiental e Social), a maioria dos subprojectos vão cair dentro desta categoria, 
enquanto alguns cairão sob a Categoria C. De acordo com os regulamentos Moçambicanos e 
do BM os projectos da Categoria B requerem processos menos rigorosos de AIAS/PGAS 
devido ao facto de os impactos ambientais e sociais serem mais fáceis de lidar, com poucos 
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efeitos irreversíveis; e na maioria dos casos, as medidas de mitigação apropriadas podem 
ser facilmente concebidas. Em qualquer intervenção melhores práticas ambientais e sociais 
recomendam que os impactos negativos sejam evitados e/ou minimizados e que medidas 
adequadas de mitigação e gestão implementáveis sejam postas em prática com 
antecedência suficiente, onde a prevenção não seja viável.  

290. O processo de selecção deve seguir a Política de Salvaguarda OP 4.01/BP sobre 
Avaliação Ambiental do Banco Mundial e o Regulamento Moçambicano para Avaliação de 
Impacto Ambiental e Social. O processo de selecção será realizado em locais específicos dos 
subprojectos no campo, uma vez que estes tenham sido identificados. O processo de 
avaliação ambiental e social é necessário para identificar se os subprojectos podem causar 
impactos ambientais e sociais. A análise ambiental e social é parte do processo de 
preparação e aprovação dos subprojectos financiados pelo Projecto.  
 

Triagem ambiental e social de subprojectos (incluindo revisão e aprovação) 

291. O processo de triagem de subprojectos pode ser realizado pelos oficias de 
salvaguardas ou pontos focais das salvaguardas ambientais e sociais a nível da província 
(assessor provincial). Quanto for realizado pelos pontos focais, deve ser revisto pelas SAS 
da UCP logo após a priorização da actividade e elaboração dos projectos. Portanto, as 
Fichas de Triagem Ambiental e Social e as Fichas de Informação Ambiental Preliminar 
(FIAP) são preenchidas pelos pontos focais provinciais, sob orientação técnica da 
especialista de salvaguardas (Oficial das Salvaguardas) da UCP nos locais propostos para 
implementação dos subprojectos.  
 
292. O formulário de Avaliação Ambiental Preliminar como a Social (Anexo 2), como o 
anexo 3 do Decreto 53/2015 fornecem informações básicas sobre: 

• As características técnicas do subprojecto proposto;   

• Os aspectos socioambientais relevantes das áreas de implementação e influência do 

subprojecto;  

• Os principais riscos e impactos socioambientais da proposta.  

• atribuição da categoria ambiental apropriada; 

• Determinação da necessidade de realizar uma AIAS/PGAS, a PGAS independente e/ou 

preparar Planos de acção de Reassentamento (PAR), quando necessário ou determinar 

que nenhuma acção precisa de ser tomada. 

293. O processo de selecção será usado para determinar os tipos apropriados de medidas de 

acompanhamento ambiental, de acordo com a natureza, o alcance e a importância dos impactos 

ambientais e sociais esperados de cada uma das actividades do subprojecto do programa.  

294. A estrutura do MITADER – DPTADER responsável a nível provincial ou distrital terá de 

confirmar o processo de avaliação preliminar citada para cumprir a legislação ambiental 

moçambicana, o processo de selecção será realizado da seguinte forma:  

• As actividades de preparação para o processo de selecção incluirão uma avaliação 

secundária da intervenção (por exemplo, construção/reabilitação e planos de operação) 

para infra-estrutura relacionada com o subprojecto.  

• Após a avaliação secundária das intervenções, a avaliação preliminar inicial das 

actividades dos subprojectos propostos será verificada em campo, com base no 

Formulário de Avaliação Ambiental e Social Preliminar (FIAP), elaborado pela equipa 

das Salvaguardas do Projecto. Os directores Provinciais do ambiente, estabelecidos nos 
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DPTADERs farão a verificação. Posteriormente, irão supervisionar a elaboração e a 

implementação das medidas necessárias. 

 

Atribuir as Categorias Ambientais e Sociais adequadas 

 

295. O FIAP, quando concluído, irá fornecer informações sobre a atribuição da categoria 
ambiental e social apropriada para um subprojecto particular. O Departamentos Provincial 
de Avaliação de Impacto Ambiental, em colaboração com os especialistas do meio ambiente 
e social da Coordenação do projecto será responsável pela categorização de um 
subprojecto como A, B ou C. Não se espera que qualquer um dos subprojectos seja de 
categoria A pela aplicação de OP/BP 4.01.  

296. Projectos da Categoria B são aqueles com poucos ou nenhuns efeitos adversos 
potencialmente significativos, o que exigiria um Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) 
para tratar dos impactos específicos durante a construção ou operação do projecto, mas 
não uma AIAS completa. Projectos da categoria C não envolvem quaisquer impactos 
ambientais adversos significativos; eles, portanto, não requerem uma AIAS ou um PGAS 
específico, mas exigem a elaboração de procedimentos de boas práticas ambientais e 
sociais, incluindo as cláusulas ambientais e sociais aplicáveis a ser incluídas nos contratos 
do Empreiteiro.  

297. A atribuição da categoria ambiental apropriada será com base nas disposições da 
Política Operacional do Banco Mundial (OP 4.01/BP) sobre Avaliação Ambiental e com as 
Directrizes da AIAS moçambicanas. AIAS, PGAS ou RAP devem ser divulgados no país nos 
locais do projecto e no website do Ministério das Pescas e o Infoshop do Banco Mundial 
antes do início de quaisquer actividades de construção do projecto. Para além disso, as 
Pessoas Afectadas pelo Projecto (PAP) devem ser compensadas antes de qualquer 
actividade de construção poder começar.  

Realização do Trabalho Ambiental e Social  
 

298. Depois de analisar as informações prestadas no Formulário de Avaliação Ambiental e 
Social Preliminar (FIAP) e de ter determinado a categoria ambiental e social adequada, a 
DPTADER, em estreita colaboração com a equipa de gestão ambiental do projecto vai 
determinar se:  

• a aplicação de medidas simples de mitigação descritas na lista de confirmação 

ambiental e social (anexo 4) e cláusulas ambientais e sociais para os empreiteiros 

(Anexo 5) será suficiente (Categoria C); ou  

• Um Plano de Gestão Ambiental e Social (mas sem AIAS) precisa de ser preparado para 

lidar com os impactos ambientais específicos (categoria B); Manual de Boas Praticas para 

categoria C ou ainda  

• AIAS/PGAS abrangentes terão de ser levados a cabo (categoria A ou Categoria B 

complexo).  

Revisão e Aprovação dos Subprojectos 

299. Os especialistas ambientais e sociais da UCP  preencherão os formulários de avaliação 
preliminar ambiental e social e identificarão as medidas de mitigação apresentadas nas 
listas ambientais e sociais ou os adicionais não mencionados nas listas de verificação, a fim 
de classificar o subprojecto.  
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300. Quando uma AIAS/PGAS ou um PGAS independente for elaborado os especialistas, em 
colaboração com a MITADER irão rever os relatórios para garantir que todos os impactos 
ambientais e sociais tenham sido identificados e que as medidas de mitigação eficazes 
tenham sido propostas, incluindo arranjos institucionais para a implementação do PGAS e 
respectivo orçamento.  

301. Com base nos resultados do processo de revisão acima, e discussões com as partes 
interessadas e pessoas potencialmente afectadas, os Especialistas Ambientais e Sociais da 
UCP em caso de subprojectos que não exigem uma AIAS/PGAS ou um PGAS independente, 
irão elaborar os PGAS e MBPs simplificados para que sejam implementados pelos 
empreiteiros, fiscais, proponentes de subprojectos de subvenções e governos distritais e 
municípios. 

302. Para garantir que todas as fases do processo, incluindo a verificação das formas de 
rastreio sejam concluídas correctamente para os vários locais e actividades dos 
subprojectos, será fornecida formação aos pontos focais ambientais e sociais 
(Extensionistas e membros dos CCPs). A assessoria técnica e formação sobre avaliação de 
impactos ambientais e sociais e implementação de medidas de mitigação será fornecida por 
pelos Especialistas Ambientais e Sociais da UCP com a ajuda de especialistas de 
salvaguardas do Banco Mundial.  

Participação Comunitária  

303. Pessoas e comunidades locais, bem como os seus representantes precisam de ser 

continuamente envolvidos na tomada de decisão relacionada com a diversidade de intervenções 

do Projecto. As várias peças de legislação moçambicana sobre questões da terra, colocam a 

consulta e participação públicas no topo da agenda.  

O processo de participação pública (PPP) é uma componente intrínseca do processo da 

AIAS/PGAS com os seguintes objectivos principais:  

• Manter as partes interessadas e afectadas pelo Projecto (PI&APs) informadas sobre 
as principais questões e resultados de cada etapa da AIAS;  

• Recolher preocupações e interesses expressos pelas várias partes interessadas no 
projecto;  

• Obter contribuições/opiniões das partes interessadas em termos de 
evitar/minimizar possíveis impactos negativos e maximizar os impactos positivos do 
projecto.  

• Por fim, apoiar o diálogo social e identificar, desde o início, percepções e expectativas 
das partes interessadas, o que pode contribuir para a planificação de acções e uma 
comunicação eficaz, a fim de minimizar os impactos do projecto. O processo também 
permite a repensar os aspectos técnicos do projecto. 

304. O processo de AIAS/PGAS enfatiza a clara necessidade de interacção e comunicação 
entre o público em geral, as partes afectadas pelo projecto proposto, ONGs locais, 
organizações externas interessadas e envolvidas, bem como cientistas e engenheiros do 
projecto. Cada aspecto das investigações técnicas geralmente inclui uma recolha de dados e 
fase de verificação, seguida de análise e avaliação, e finalmente, síntese e conclusões. Os 
resultados de cada fase são comunicados apropriadamente às partes externas.  

305. Em termos dos Regulamentos da AIAS em vigor em Moçambique (Decreto 53/2015 e 
Diplomas 129/2006 e 130/2006 e outros instrumentos regulatórios relacionados) 
reuniões de consulta pública obrigatória marcam o final de cada fase principal, por 
exemplo, definição e âmbito e dos termos de referência, bem como uma consulta pública 
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sobre o esboço do documento final da AIAS. Nos termos da legislação moçambicana, estes 
devem ser anunciados pelo menos 15 dias antes do dia da reunião. Para além de ser 
convidado por editais, um certo número de participantes dessas reuniões deve ser 
directamente convidado por cartas-convite elaboradas pelo Consultor, emitidas, e 
distribuídas pelos promotores do projecto. Neste caso, a UCP iria estar na vanguarda na 
garantia de que as partes interessadas relevantes sejam convidadas e que participam nas 
reuniões.  

306. É fundamental que por todos os meios o Programa não contribua de forma alguma 
para criar conflitos de terra e/ou exacerbar quaisquer conflitos. Projectos, como este, têm 
como objectivos criar empregos, construir infra-estruturas e introduzir tecnologias 
modernas, mas se não forem planificados e conduzidos correctamente, eles também podem 
contribuir para aumentar o número de pessoas sem terra, piorar a insegurança alimentar 
local, causar danos ao meio ambiente, estimular migração rural-urbana, etc., que são 
resultados do projecto a serem evitados.  

307. Em conformidade com o regulamento do GDM e directrizes do Banco Mundial, antes 
de um subprojecto ser aprovado, os documentos aplicáveis (AIAS, PGAS e/ou PAR) devem 
ser disponibilizados para revisão pública num lugar de fácil acesso para as comunidades 
beneficiárias (por exemplo, um escritório do governo local, no DNAIA/DPCA/SDPI/SDAE), 
e de uma forma, maneira e linguagem que pode ser facilmente compreendida, incluindo os 
resumos não técnicos dos principais documentos. Eles também devem ser encaminhados 
para o Banco Mundial para aprovação e divulgação do Centro de Informação Pública em 
Maputo e no Infoshop do Banco Mundial em Washington DC. Especialmente como parte de 
AIASs/PGASs e PARs a consulta pública e processos de participação, as directrizes 
moçambicanas também têm pré-requisitos semelhantes, que devem ser rigorosamente 
seguidos no âmbito do Projecto.  

308. No âmbito da participação comunitária, esta previsto o Mecanismo de Dialogo e 
Reclamações (MDR), que estabelece passos, métodos e canais de acesso para investigações, 
sugestões e reclamações de modo a satisfazer as vontades das partes envolvidas. Durante a 
implementação do MDR, será privilegiada a divulgação de informação em relação ao 
projecto (financiador, executor, objectivos do projecto, partes envolvidas, acções 
promovidas, cronograma de execução, resultados esperados, informações sobre as 
salvaguardas aplicáveis, implementação e execução dos projectos) sobre todos os meios de 
circulação das queixas e reclamações, bem como o respectivo acompanhamento. No acto da 
divulgação do Mecanismo, será informada às partes interessadas ou afectadas em relação a 
confidencialidade sempre que desejarem, segundo o principio do mecanismo. 

 

Relatórios de Monitorização e Revisão Anual  

309. A monitorização do cumprimento da implementação do projecto com as medidas de 
mitigação definidas no seu QGAS, AIAS/PGAS, e/ou PAR/QP será realizada em conjunto 
com as comunidades, os oficiais ambientais e sociais da equipa de gestão, os representantes 
locais do MITADER, trabalhadores de extensão e o prestador do serviço, responsáveis pela 
execução do programa.  

310. O controlo do cumprimento inclui inspecção no local de actividades para verificar se 
as medidas identificadas no QGAS, AIAS/PGAS e/ou PAR estão a ser implementadas. O 
MITADER/DPTADER, através da DPCA e DNAIA (ou um consultor externo) terá a 
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responsabilidade de conduzir a inspecção de saúde e segurança social e ambiental. Um 
relatório anual de inspecção deve ser apresentado (em conjunto com o relatório de 
acompanhamento) do MP e do Banco Mundial para análise e aprovação.  

311. O ponto focal do projecto na província (Assessor provincial), ira mensalmente enviar 
a UCP relatórios de monitoria ambiental dos subprojectos. Esta informação mensal será 
envia ao ponto focal quando aplicável pelo fiscal da obra (se for o caso), o fiscal fara 
monitoria diária e reporte mensal sobre o andamento dos aspectos ambientais e sociais 
observados. Nos contratos de subvenções, será necessário monitoria regular aos 
contratados, para aferir a implementação de boas praticas de gestão ambiental e social nos 
seus projectos. 

Auditoria Ambiental e Social  

312. Uma auditoria ambiental, social, de saúde e segurança independente e externa será 
realizada na fase intercalar da implementação do projecto e no final do projecto. A equipa 
de auditoria deve informar o MP e o Banco Mundial, que vai lidar com a implementação de 
todas as medidas correctivas que serão necessárias. As auditorias são necessárias para 
assegurar que: (i) as medidas estabelecidas para gestão ambiental e social estejam a ser 
implementado de forma adequada, e (ii) estejam a ser identificadas e implementadas 
medidas de mitigação em conformidade com o previsto. 

Os relatórios de auditoria incluem:  

▪ Um resumo do desempenho ambiental, social, de saúde e segurança dos 
Subprojectos, com base nas AIASs, PGASs, PARs e da implementação das cláusulas 
ambientais e sociais nos contratos do empreiteiro e PGASs do empreiteiro;  

▪ A apresentação de conformidade e os progressos na implementação dos PGASs dos 
Subprojectos;  

▪ Um resumo dos resultados da monitorização ambiental e social de medidas de 
controlo dos Subprojectos individuais (como estabelecido nos PGASs dos 
Subprojectos).  

As principais tarefas da auditoria serão:  

▪ Considerar a descrição do programa;  
▪ Indicar o objectivo, o âmbito e os critérios da auditoria;  
▪ Verificar o nível de cumprimento, por parte do promotor, das condições dos PGAS, 

PAR, cláusulas Ambientais e Sociais e PGASs dos empreiteiros;  
▪ Avaliar o conhecimento e a consciência dos colaboradores sobre a responsabilidade 

na aplicação da legislação pertinente;  
▪ Revisão da documentação existente do programa relacionada com todas as 

instalações de infra-estrutura e projectos;  
▪ Examine a monitorização de programas, parâmetros e procedimentos para controlo 

e acções correctivas em caso de emergência;  
▪ Examinar os registos de incidentes e acidentes e a probabilidade de ocorrência 

futura de incidentes e acidentes;  
▪ Inspeccionar todos os edifícios, instalações e estaleiros em que o tratamento, testes 

e transporte acontecem, dentro e fora da área do projecto, bem como as áreas onde 
os bens são armazenados e eliminados e fazer um registo de todos os riscos de 
saúde e de segurança social ambientais significativos associados a essas actividades;  
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▪ Examinar e obter opiniões sobre questões de saúde e segurança dos funcionários do 
projecto, as comunidades potencialmente afectadas locais e outros; e  

▪ Preparar uma lista de preocupações relacionadas com a saúde e segurança e 
ambientais e sociais do passado e as actividades em curso. 
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DEFINIÇÕES 

 

“Acordo de Financiamento”:  significa os Acordos de Financiamento entre o GoM e as 

instituições representadas pelo WB. 

 

“WB”: as agências que assiaram com o GoM os acordos de financiamento nomeadamenta o 

GEF e a IDA. 

 

"Comissão das Pescas do Sudoeste do Oceano Índico" ou "SWIOFC": refere-se à 

comissão regional das pescas estabelecida em 2004 e que opera nos termos da Resolução 

27/01 do Conselho da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 

(FAO) C nos termos do artigo VII da Acto Constituinte da FAO. 

 

"Comissão do Oceano Índico" ou "IOC": é a organização intergovernamental criada em 

1982 pela União das Comores, República da França (em nome Ilha da Reunião), República 

de Madagáscar, República das Maurícias, e República das Seychelles, e institucionalizada no 

âmbito do Acordo de Victoria de 1984 (I'Accord de Victoria), que estabelece a IOC ou 

Commission de I'Ocean Indien. 

  

"Comité Nacional de Gestão do Projecto" ou “NSC”: é o comité gestor referido na Secção 

I.A.2 do Anexo 2 dos Acordos de Financiamento. 

 

"Comité Regional de Gestão do Projecto" ou “RSC”: é o comité regional referido no Secção 

I.A.I do Anexo 2 do dos Acordos de Financiamento. 

 

"Directrizes Anti-Corrupção": as "Directrizes sobre Prevenção e Combate ao Fraude e 

Corrupção em Projectos Financiados no âmbito dos Empréstimos do BIRD e Créditos e 

Subvenções da AID"  datadas de 15 de Outubro de 2006 e revistas em Janeiro de 2011. 

 

"Directrizes de Aquisições": as "Directrizes sobre Aquisições de bens, Obras e Serviços de 

Não-consultoria ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID por 

Mutuários do WB" datadas de Janeiro de 2011, e revistas em Julho de 2014. 

 

"Directrizes de Consultoria":  as "Directrizes sobre a Selecção e Contratação de 

Consultores ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvençãos da AID por 

Mutuários do WB " datadas de Janeiro de 2011 e revistas em Julho de 2014. 

 

“Financiadores”: as instituições do WB que assinaram com o GoM Acordos de 

financiamento. 

 

"Legislação das Pescas": a Lei Nº 22/2013 de 1 de Novembro de 2013 e respectivos 

regulamentos. 
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"Manual de Implementação do Projecto": o manual referido na Secção I.C.1 do Anexo 2 

dos Acordos de Financiamento. 

 

"MIMAIP": o ministério responsável pelas pescas na República de Moçambique – o 

Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas. 

 

"Países Membros da SWIOFC": República de Moçambique, União de Comores, República 

do França, República do Quénia, República de Madagáscar, República das Malvinas, 

República da Ilhas Maurícias, República de Seychelles, República Federal da Somália, 

República da África do Sul, República Unida da Tanzânia e República do Iémen. 

 

"UNCLOS" a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 

1982; ratificada por Moçambique a 13 de Março de 1997. 

 

"Unidade Nacional de Coordenação do Projecto" ou "NIU": a unidade de gestão do 

Projecto referida na Secção I.A.3 do Anexo 2 dos Acordos de Financiamento. 
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ANEXOS 

 

 

 

 

TOR DO NPC E DO AAF – ANEXO I   
 

1. NPC (Coordenador Nacional do Projecto) 

 
 

Objectivos 

O NPC será contratado para: 

a) Dirigir a NIU, supervisionar a implementação das recomendações do NSC e assegurar a execução 
técnica, financeira e administrativa do Projecto; 

b) Assegurar o ciclo de planificação de cada ano e obtenção das necessárias aprovações; 
c) Assegurar as relações institucionais entre o Projecto e as AI e com as instituições do GoM, 

exteriores ao Projecto. 
 

Termos de referência 

O NPC deverá cumprir com os termos de referência seguintes: 

a) Providenciar a elaboração dos POA e dos PAC, dos relatórios técnicos e financeiros e assegurar 
a sua aprovação junto do WB e do NSC; 

b) Elaborar e apresentar os relatórios trimestrais e anuais sobre o estado do projecto; 
c) Participar nas reuniões do NSC e preparar as respectivas Actas; 
d) Avaliar as necessidades de formação e elaborar um plano de formação que permita o 

funcionamento e a sustentabilidade das acções do Projecto, da NIU e das AI. 
e) Conceber, coordenar, orientar e monitorar a execução de todas as tarefas da competência da 

NIU; 
f) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto. 

 

Requisitos 

a) Possuir formação académica superior de preferência na área de Economia ou de Administração 

e Gestão ou em áreas afins e possuir experiência profissional comprovada no sector das pescas; 

b) Possuir conhecimentos de políticas internacionais, regionais e governamentais no domínio das 
pescas e da implementação de projectos integrados; 
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c) Possuir experiência no domínio de organização de formação e de reforço das capacidades e 
possuir espírito de iniciativa e autonomia em actividades operacionais e técnicas; 

d) Possuir experiência em matéria de formulação e elaboração de projectos, mobilização de 
financiamentos nacionais e internacionais; 

e) Ter capacidade de animação e de gestão de uma equipa pluridisciplinar; 
f) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês 
 

 

 

 

 

 
 

Anexo I – 2 

 

2. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 

Objectivos 

O AAF será contratado para assistir o Coordenador Nacional do Projecto a quem prestará contas e 

deverá:  

a) Executar os procedimentos administrativos e os serviços financeiros em conformidade com as 

normas estabelecidas pelo WB, pelo MIP e pela legislação nacional.  

b) Assistir o Coordenador Nacional na gestão administrativa e financeira global do Projecto, 

principalmente nas questões relacionadas com os procedimentos relacionados com o EGFAE e o 

SISTAFE. 

c) Apoiar, através dos pontos focais, as AI na elaboração na gestão financeira e na administração 
de pessoal. 

 

Termos de referência 

O AAF deverá cumprir com os termos de referência seguintes: 

a) Coordenação e execução geral das actividades de administração e finanças, incluindo relatórios 
financeiros; 

b) Coordenação e execução das actividades de administração de pessoal e de desenvolvimento de 
recursos humanos; 

c) Coordenação do apoio administrativo às actividades do Projecto; 
d) Coordenação da execução financeira do Projecto e orientação das actividades de administração 

financeira com destaque para o SISTAFE; 
e) Coordenação e supervisão dos serviços gerais e o apoio administrativo; 
f) Apoiar administrativa e financeiramente as actividades do NPC. 
g) Assegurar a regularização e a disponibilidade do orçamental, atempadamente, para a 

implementação das actividades do Projecto 
h) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto sob a solicitação do NPC. 
 

Requisitos 

O AAF deverá reunir os seguintes requisitos principais: 

a) Possuir formação académica superior nas áreas de administração, gestão financeira, ou áreas 

afins e experiência profissional comprovada na área; 

b) Ter conhecimentos sobre gestão de pessoal e de desenvolvimento de recursos humanos; 

c) Dominar a legislação relativa às matérias de pessoal e finanças aplicável e dominar o SISTAFE; 

d) Disponibilidade para viajar e ter preparação para trabalhar sob pressão. 
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e) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TOR DOS ESPECIALISTAS DA NIU - ANEXO II 

 

 

 

1. ESPECIALISTA em AQUISIÇÕES (procurement) 

 

Objectivos 

O Especialista em Aquisições será contratado para assistir o Coordenador Nacional do Projecto a 

quem prestará contas e deverá:  

a) Executar os procedimentos para aquisição de bens e serviços em geral em conformidade com 

as normas estabelecidas pelo Banco, do Manual de Implementação do Projecto e da legislação 

nacional.  

b) Assistir o Coordenador Nacional na gestão global do projeto, principalmente nas questões 

relacionadas os concursos, as contratações e as aquisições de equipamentos e de bens em 

geral. 

c) Forneçer a informação necessária para a realização de auditorias internas e externas 

relacionadas com a aquisição de bens e serviços e organizar e actualizar permanentemente o 

inventário dos bens do projeto. 

d) Apoiar, através dos pontos focais, as agências implementadoras na elaboração dos planos de 

aquisições e dos processos de aquisição de bens e serviços excluindo consultorias. 

 

Termos de referência 

O Especialista em Aquisições deverá cumprir com os termos de referência seguintes: 

a) Executar os procedimentos para a aquisição de bens e serviços em geral em conformidade com 

as normas estabelecidas pelo BIRD e da legislação nacional: contratação, aquisição de 

suprimentos, equipamentos, veículos e bens em geral, concursos nacionais e internacionais. 

b) Organizar, ajustar e arquivar toda a documentação relevante relacionada com a contratação e 

aquisições. 

c) Assistir o Coordenador Geral e Gerente Técnico na gestão global de projeto sobre questões 

relacionadas com a aquisição, concurso, aquisição equipamentos e bens em geral. 

d) Forneça as informações necessárias para a realização de auditorias internas e relacionado 

externo para a aquisição de bens e serviços. 

e) Organizar e atualizar constantemente o inventário de ativos do projeto. 

f) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto sob a solicitação do NPC. 
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Requisitos 

O Especialista em Aquisições deverá reunir os seguintes requisitos principais: 

a) Possuir formação académica superior nas áreas de gestão, “procurement” ou áreas afins e 

experiência profissional comprovada na área; 

b) Ter conhecimentos sobre materiais ou bens relacionados com a pesca; 

c) Disponibilidade para viajar e ter preparação para trabalhar sob pressão e em condições 

adversas. 

d) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês 

 

 
Anexo II – 2 

 

 

2. ESPECIALISTA em GESTÃO FINANCEIRA 

 

Objectivos 

O Especialista em Gestão Financeira será contratado para assistir o Coordenador Nacional do 

Projecto a quem prestará contas e deverá:  

a) Acompanhar os registos contabilísticos no SISTAFE e os respectivos mapas demonstrativos; 
b) Acompanhar e supervisar os pagamentos no SISTAFE; 
c) Controlar o fluxo de recursos do WB para o BM, deste para o MEF e deste para as UGB; 
d) Acompanhar a execução financeira do Projecto; 
e) Organizar e implementar programas de formação e treino em gestão financeira com as 

directrizes do WB. 
 

Termos de referência 

O Especialista em Gestão Financeira deverá cumprir com os termos de referência seguintes: 

a) Assegurar a elaboração dos relatórios financeiros periódicos e anuais do Projecto e os Pedidos 

de desembolso e supervisionar/apoiar (onde for necessário) os responsáveis financeiros das 

AI; 

b) Assegurar fluidez de informação financeira entre a IU e as AI; 

c) Assegurar a correcta reconciliação mensal de todas as contas bancárias do Projecto (ao nível 

central, provincial e distrital); 

d) Garantir a realização das auditorias e assegurar o cumprimento das recomendações; 

e) Treinar quadros das AI em aspectos relacionados com o Projecto; 

f) Verificar e analisar processos de prestação de contas preparados pelos sectores participantes 

do Programa; 

g) Dar informação regular ao NPC sobre a utilização de fundos e alertar para pontos críticos; 

h) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto sob a solicitação do NPC. 

 

Requisitos 

O Especialista em Gestão Financeira deverá reunir os seguintes requisitos principais: 

a) Possuir formação académica superior na área financeira, “procurement” ou áreas afins e 

experiência profissional comprovada na área; 

b) Experiência de treinamento de pessoal técnico na área específica aos diferentes níveis; 

c) Capacidade de trabalhar em equipa; 

d) Estar familiarizado com programas informáticos (software) de gestão financeira; 
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e) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês; 
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3. ESPECIALISTA E MONITORIA E AVALIAÇÃO 

 

Objectivos 

O Especialista em Monitoriae Avaliação será contratado para assistir o Coordenador Nacional do 

Projecto a quem prestará contas e deverá:  

a) Medir e avaliar os resultados parciais e finais das subcomponentes do Projeto. 

b) Acompanhar as actividades desenvolvidas e monitorar o desempenho do Projecto. 

c) Realizar avaliação de impacto do Projecto. 

 

Termos de referência 

O Especialista em Monitoria e Avaliação deverá cumprir com os termos de referência seguintes: 

a) Dirigir a definição dos indicadores dos resultados e de impacto, mantendo a coerência e 

consistência os objectivos do projecto; 

b) Dirigir a definição dos indicadores para cada sub-componente do projecto, mantendo a 

integridade entre eles; 

c) Garantir a monitorização do impacto do projecto em termos de género, incluindo indicadores 

de género diferenciados e desagregados; 

d) Apoiar as missões de monitoria e avaliação, de avaliação ou revisão de meio-termo, visitas de 

campo e das missões de avaliação; 

e) Prestar apoio ao pessoal do projecto envolvido na implementação do sistema de monitoria e 

avaliação do Projecto; 

f) Em coordenação com a NIU, prestar apoio no desenvolvimento dos mecanismos e das 

metodologias para sistematizar a recolha e o registo de dados; 

g) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto sob a solicitação do NPC. 

 

Requisitos 

O Especialista em Monitoria e Avaliação deverá reunir os seguintes requisitos principais: 

a) Possuir formação académica superior na área de economia ou áreas afins e experiência 

profissional comprovada na área 

b) Experiência em monitorização e avaliação, recolha, manipulação, produção da síntese e análise 

de dados qualitativos e quantitativos; 

c) Experiência de trabalho no sector das pescas em comunidades rurais em Moçambique; 

d) Desempenhar outras tarefas relevantes do Programa sob a solicitação do NPC;  

e) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês. 
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4. ESPECIALISTA EM SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

 

Objectivos 

O Especialista em Salvaguardas Ambientais e Sociais será contratado para assistir o Coordenador 

Nacional do Projecto a quem prestará contas e deverá:  

Avaliar, acompanhar, orientar e supervisionar o Projecto do ponto de vista do correcto 
diagnóstico dos riscos ambientais associados, (efeitos de curto e médio/longo prazo, directos e 
indirectos, cumulativos e outros associados);  

 

Termos de referência 

O Especialista em Salvaguardas Ambientais e Sociais deverá cumprir com os termos de 

referência seguintes: 

d) Elaborar pareceres ambientais e sociais e recomendações relacionadas sobre possíveis 

impactos positivos e/ou negativos e respectivas medidas mitigadoras; 

e) Avaliar os impactos sociais que possam existir com a implementação das componentes do 

Projecto; 

f) Elaborar planos de mitigação dos impactos ambientais e sociais originados pela 

implementação do Projecto; 

g) Implementar todas as recomendações ambientais dos instrumentos de salvaguarda do Projecto; 

h) Realizar visitas de campo as obras do projecto para monitorar a implementação adequada das 

exigências ambientais incluídas nos contratos de todas as empresas de construção; 

i) Elaborar os relatórios de progresso periódicos sobre as salvaguardas ambientais e sociais. 

j)  

k) Prestar apoio e formação em sistemas de controlo de impactos ambientais e sociais, ao pessoal 

envolvido na implementação do Projecto. 

 

Requisitos 

O Especialista em Ambientais e Sociais deverá reunir os seguintes requisitos principais: 

a) Possuir formação académica superior na área da ciência de ambiente ou áreas afins e 

experiência profissional mínima de 4 anos comprovada na área; 

b) Experiência em implementar planos de mitigação ambientais e em avaliação de impactos 

ambientais e sociais; 

c) Desempenhar outras tarefas relevantes do Projecto sob a solicitação do NPC;  
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d) Ser fluente em português e conseguir comunicar-se em inglês. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MATRIZ DE ACTIVIDADES DO PROJECTO – ANEXO III 

 

 

Matriz de actividades 1 
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A0 A1 A2 A3 A4 A5 A6

2.0.0.0 Melhorada a governação das pescarias prioritárias

2.1.0.0 Conhecimento e gestão das pescarias prioritárias

2.1.1.0
Reforço do quadro institucional, político e regulamentar 

para a gestão das pescarias prioritárias

2.1.1.1 Plano Director das Pescas (PDP) de meio termo DEPI S 1

2.1.1.2
Revisão de meio termo do Plano Director das Pescas 

(PDP) de 10 anos
DEPI OP 1

2.1.1.3
Avaliação, actualizações e recomendações aos Planos 

de Implementação (PESPA)
IDPPE S 0,5 0,5

2.1.1.4 Revisão e actualização da Legislação sobre Aquacultura INAQUA S 1

2.1.1.5

Avaliação da Estratégia de Desenvolvimento da 

Aquacultura (EDA) e respectivo Plano de Acção válidos 

até 2017

INAQUA S 1

2.1.1.6

Elaboração da nova Estratégia de Desenvolvimento da 

Aquacultura (EDA) 2018-2027 e Plano de Acção 

Quinquenal

INAQUA S 1

2.1.2.0
Reforço na pesquisa para determinar as populações de 

peixes e factores que afectam as mesmas

2.1.2.1

Estudos económicos - Análise de lucratividade para as 

pescarias prioritárias  (incl. artesanal) incluindo atum e 

camarão

DEPI S 1 1

2.1.2.2 Bioeconomia, contas ecológicas, CBA e outros estudos DEPI S 1 1

2.1.2.3
Avaliação de recursos para pescarias prioritárias - 

especialistas regionais ou internacionais
IIP S 1 1,3 1 1 1 1

2.1.2.4
Partilha de experiências sobre Gestão de Pescarias 

relevantes
IIP TR 1 1

2.1.2.5
Avaliação de recurso para a embarcação de pesquisa 

alugada
IIP S 30

2.1.2.6
Embarcações regionais de pesquisas (biodiversidade, 

acidificação, biomassa do pescado)  
IIP TR 5 5 5 5 5 5

2.1.2.7

Pesquisa e estudos específicos sobre aquacultura 

(descrição detalhada das áreas adequadas e potenciais 

espécies, bem como adaptação às mudanças climáticas)

INAQUA OP 1 1 1 1 1 1

2.1.3.1 Implementação do Plano Director sobre Estatísticas DEPI EQ 5

2.1.3.2
Inventário Nacional sobre unidades de produção de 

aquacultura e características
INAQUA OP 1 1 1

2.1.3.3
Algum equipamento de campo: GPS e demais (ex:. tendas, 

fogões)
INAQUA EQ 1

2.1.3.4 Computadores e programas informáticos sobre GIS INAQUA EQ 1

2.1.3.5 Monitorização da base de dados e indicadores INAQUA S 1

2.1.3.6
Monitoria da base de dados e indicadores - formação 

nacional
INAQUA TR 1 1 1 1 1

Ref. Actividade Institui-ção

Categoria 

de 

Despesa
Resultados por ao
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A0 A1 A2 A3 A4 A5 A6

2.1.4.1
Formulação dos planos de gestão dos DCP´s (Quadro da 

IOTC) 
ADNAP S 1

2.1.4.2
Zoneamento dos locais de pesca - Área de Gestão do 

Banco de Sofala (viagem + aluguer de barco)
ADNAP OP 0,5 0,3 0,2

2.1.4.3
Zoneamento da Área de Gestão do Banco de Sofala 

(equipamento pequeno)
ADNAP EQ 1

2.1.4.4
Zoneamento da Área de Gestão do Banco de Sofala 

(formação do pessoal, visita de estudo)
ADNAP TR 8

2.1.4.5

Implementação do FMP (Plano de Desenvolvimento 

Estratégico para as Pescarias Prioritárias seleccionadas 

Atum, Camarão, Peixes demersais, pequenos pelágicos)

ADNAP OP 1 1 1 1 1 1

2.1.4.6 Avaliação do FMP (Atum, Camarão, demersal) ADNAP S 1

2.1.4.7 Formulação do FMP - Camarão de profundidade ADNAP OP 1

2.1.4.8
Zoneamento da aquacultura para doenças de 

notificação obrigatória (biosegurança)
INIP S 1

2.1.4.9

plano de de biosegurança e zoneamento regional 

(formação do pessoal ao nível central e nas áreas 

prioritárias)

INAQUA TR 1 1 1 1 1 1

2.1.5.1

Reforço na capacidade de gestão conjunta dos CCP´s da 

pesca artesanal e formação dos agentes do Banco de 

Sofala

DNOP TR 1 2 3 2 1,5 0,5

2.1.6.0
Fortalecimento da capacidade de racionalização da MCS 

para pescarias prioritárias

2.1.6.1

Termos de Referência para a implantação e construção 

do Centro de MCS da SADC e Escritórios da SWIOFC, 

assim como Concurso Público

DNOPP S 1

2.1.6.2 Construção DNOPP CW 0,7 0,3

2.1.6.3 Supervisão da obra DNOPP S 0,7 0,3

2.1.6.4 Funcionamento da SADC e SWIOFC DNOP OP

2.1.6.5

Coordenação Regional e subregional- SoPs para a troca 

de informação, confidencialidade e segurança da 

informação

DNOP S 1 1 1 1 1 1

2.1.6.6

Formação em todas as l ínguas de trabalho e certificação 

com normas regionais e internacionais ao pessoal e 

equipa nacional no terreno

DNOP TR 2 1 1 1 1 1

2.1.6.7
Coordenação Regional e subregional - Contributo nas 

patrulhas regionais de MCS
DNOP OP 1 1 1 1 1 1

2.1.6.8
Capacitação do SDAE para assegurar a gestão conjunta 

dos Comités Distritais
ADNAP TR 1 2 2 2 2 1

2.1.6.9

Estudo sobre a estratégia e opções de financiamento do 

MCS  para o financiamento de longo prazo do MCS em 

alto mar

DNOP S 1

2.1.6.10 Medidas do Estado do Porto - Implementação do PSMA DNOP OP 0,5 1 1 1 0,5 0,2

2.1.6.11
Actualização do Plano de Acção Nacional para deter e 

eliminar a Pesca IUU 
DNOP S 1

2.1.6.12
Actualização do Plano de Acção Nacional para deter e 

eliminar a Pesca IUU 
DNOP TR 1

Ref. Actividade Institui-ção

Categoria 

de 

Despesa
Resultados por ao
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Matriz de actividades 3 

A0 A1 A2 A3 A4 A5 A6

2.1.6.13
Actualização da Política e Estratégia para MCS de 

embarcações industriais e semi-industriais
DNOP S 1

2.1.6.14
Actualização da Política e Estratégia para MCS de 

embarcações industriais e semi-industriais
DNOP TR 1

2.1.6.15
Elaboração da Estratégia de MCS para pesca de pequena 

escala
DNOP S 1

2.1.6.16
Elaboração da Estratégia de MCS para pesca de pequena 

escala
DNOP TR 1

2.1.6.17
Equipamento para os administradores de CCP - Banco de 

Sofala 
DNOP EQ 1 2 3 2,5 1 0,5

2.2.1.0
Programa de capacitação para instituições e serviços 

públicos do ramo das pescas

2.2.1.1 Intercâmbio regional DNPMP TR 1 1

2.2.1.2 Apoio técnico de análise e relatório de dados no local 

(workshops  na base de 10 pessoas formadas por ano)
IDPPE TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.3
Mapeamento - Formação em GPS no terreno assim como 

com a ADNAP
IDPPE TR 3 2 2

2.2.1.4 Partilha de experiências sobre  Meio 

Ambiente/Mudanças Climáticas - Encontros regionais
IDPPE TR 1 1 1

2.2.1.5
Estudo para determinar as necessidades do INIP 

(formação, equipamento etc) como autoridade 

competente sobre a pesca industrial do atum

INIP S 1

2.2.1.6

Formação da autoridade competente - esp. Pesca 

Industrial e semi-industrial do atum - apoio do 

consultor regional
INIP TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.7

Estudos económicos - Formação de análise de 

lucratividade DEPI TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.8

Bioeconomia, contas ecológicas, Análise de Custo-

Benefício (CBA) e outros estudos DEPI TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.9 Formação em gestão de projectos, programa informático 

de contabilidade e xl
NIU TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.10
Formação para o Pessoal de Procurement  (específico ao 

BM)
NIU TR 4 2 2

2.2.1.11
Formação em programa informático de contabilidade 

denominado e-SISTAFE/BM e pessoal do e-SISTAFE nas 

direcções provinciais

NIU TR 5 3 3 2 2 1 1

2.2.1.12
Formação em monitoria e avaliação de projecto

NIU TR 3 3

2.2.1.13

Rede Internacional de Recursos de Partilha de 

Conhecimento sobre Águas Internacionais da GEF - 

IW:LEARN
NIU TR 1 1 1 1 1 1

2.2.1.14 Comité Regional de Coordenação do Programa (RPSC) e 

um Grupo Ténico Regional inserido na SWIOFC
NIU OP 10 30 10 10 30 10

2.2.2.1
Construção dos escritórios para as Estações de Pesquisa 

na Zambézia
IIP CW 1

2.3.0.0 Informação, comunicação e sensibilização

Ref. Actividade Institui-ção
Categoria 

de 

Despesa
Resultados por ao
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Matriz de actividades 4 

 

A0 A1 A2 A3 A4 A5 A6

3.1.2.5

Estudo de Sustentabilidade para financiamento dos 

Conselhos Comunitários das Pescas (CCP´s) (viagens, 

DSA´s e workshops ) IDPPE OP 0,5 0,5

3.1.2.6
Disseminação - Promoção e operacionalização dos 

CCP´s IDPPE OP 1

3.1.2.7
Estudos sobre a Migração do Pescado - DSA, combustível 

(30.000 por estudo) N Sofala S Nampula IDPPE OP 1

3.1.2.8
Análise da cadeia de valor para as pescas de pequena 

escala (50.000 por estudo) IDPPE S 1 1 1

3.1.2.9

Mapeamento do acesso aos recursos para assegurar os 

direitos das comunidades (Código da FAO sobre SSF) 
IDPPE S 0,5 0,5

3.1.2.10
Viabilidade económica, análise de impacto ambiental e 

concepção do projecto de Parques Aquáticos
INAQUA S 1 2

3.2.1.0
Análise estratégica, dialógo sobre políticas, Planos 

Directores (portos e locais de desembarque) e planos de 
3.2.1.1

Estatuto legal dos Portos de Pesca incluindo a 

elaboração do instrumento  legal para a autonomia da 
DEPI S 1

3.2.1.2

Criação da Autoridade Nacional do Porto de Pesca, 

plano de trabalho e estudos de viabilidade para a 

Parceria Público-Privada DEPI S 1

3.2.1.3

Equipamento de escritório da NFPA (para 2 locais de 

trabalho Director+sec, veículo, etc conforme necessário)
DEPI EQ 1

3.2.1.4
Salários e outros custos operacionais da Autoridade 

Nacional do Porto de Pesca (NFPA) : GdM DEPI OP

3.2.2.0 Capacitação dos beneficiários

3.2.2.1
Zoneamento da Área de Gestão do Banco de Sofala - 

formação de beneficiários + viagem do pessoal ADNAP TR 1 1

3.2.2.2

Formação com a apresentação das recomendações do 

relatório/redução dos esforços e modernização da frota 

para o Banco de Sofala - Consultor Internacional DEPI TR 1

3.2.2.3

Formação de Beneficiários de NFPA (= Operadores e 

untentes do Porto de Pescas: plano de negócios, 

aspectos legais, contabilidade, apoio informático, 

portos ecológicos e seminários) DTEP TR 1 1 1 1 1

3.2.2.4
Formação de apoio aos mutuários (crédito, gestão 

empresarial) FFP TR 1 1 1 1 1 1

3.2.2.5

Capacitação de CCP para a gestão conjunta dos comités 

(util izando o intercâmbio com 25 dos melhores)
IDPPE TR 1 1 1 1 1 1

3.2.2.6
Promoção de grupos de PCR's (Poupança e Crédito 

Rotativo) IDPPE S 1 1 1 1 1 1

3.2.2.7
Formação, intercâmbio nacional e regional sobre tilápia 

e outras espécies de aquacultura INAQUA TR 1 1 1 1 1 1

3.2.2.8
Comunicação e sensibil ização específica às 

oportunidades e desenvolvimento da aquacultura INAQUA OP 1 1 1 1 1 1

Ref. Actividade Instituição

Categoria 

de 

Despesa
Resultados por ao
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Matriz de actividades 5 

A0 A1 A2 A3 A4 A5 A6

3.2.2.9

Zoneamento da aquacultura para doenças de 

notificação obrigatória (biosegurança) - implementação 

(viagens) INIP TR 2 2 2 1,75 1,75

3.3.1.0
Portos e instalações de pesca para frotas industriais e 

semi-industriais

3.3.2.0
Instalações comunitários e locais de desembarque 

(solução integrada)

3.3.2.1

Infra-estrutura comunitária essencial (produção local 

de energia renovável, fontes de abastecimento de água, 

etc, mercado) IDPPE CW 2 3 3 3 2 1

3.3.2.3

Construção de locais de desembarque nas comunidades 

(solução integrada) - concepção anexa ao Plano Director
IDPPE CW 1 1 1

3.3.3.0 Parques aquáticos
3.4.0.0 Acesso ao financiamento

3.4.1.0
Financiamento de projectos elegíveis de pescarias, 

aquacultura e marketing

3.4.1.1 Estudo sobre facil itação de acesso ao financiamento FFP S 1

3.4.1.2
Financiamento de projectos elegíveis de pescarias 

artesanais, processamento e marketing FFP F 0,15 0,23 0,23 0,15 0,15 0,08

3.4.1.3
Financiamento de projectos elegíveis de aquacultura e 

marketing FFP F 2 3 3 2 2 1

4.0.0.0 Gestão e Coordenação do Projecto

4.2.0.0 Gestão do projecto ao nível nacional

4.2.1.0 Unidade Nacional Implementação (NIU)

4.2.1.1 Pessoal: Coordenador do Projecto (BM) NIU S 12 12 12 12 12

4.2.1.2 Assistente Administrativo & Financeiro NIU S 9 12 12 12 12 12 12

4.2.1.3 Outras despesas com o pessoal (FM, PS, ME, SFG...) NIU S 12 12 12 12 12 12

4.2.1.4 Custos operacionais (materiais de escritório) NIU OP 12 12 12 12 12 12

4.2.1.5 Encontros, viagens, DSAs (somente para a  NIU) NIU OP 12 12 12 12 12 12

4.2.1.6 Serviços: Salvaguardas do Banco, PIM e outros NIU S 1

4.2.1.7 Equipamento de escritório (somente a NIU) NIU EQ 1

4.2.1.8
Computador e aúdio (somente a NIU)

NIU EQ 1 1

4.2.1.9
Equipamento pequeno (comunicação, projector etc, 

somente a NIU) NIU EQ 1 1

4.2.1.10 Veículo (Car 4x4) NIU EQ 1

4.2.1.11 Veículo (Moto) NIU EQ 1

4.2.1.12 Custos operacionais para veículo NIU OP 1 1 1 1 1 1

4.2.1.13 Traduções dos documentos do projectos NIU S 1

4.2.2.1
Despesas de encontro inclusive DSA e viagens para as 

reuniões nas províncias NIU OP 10 30 10 10 30 10

4.2.3.0 Monitoria e Avaliação

4.2.3.1 Avaliação de meio termo NIU S 1

4.2.3.2 Avaliação final NIU S 1

4.2.3.3 Serviços: Auditorias NIU S 1 1 1 1 1 1 2

Ref. Actividade Instituição

Categoria 

de 

Despesa
Resultados por ao
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Os documentos em língua portuguesa com as directrizes do BANCO MUNDIAL para 

Aquisições e Concultorias, incluindo minutas de editais, cartas e outros documentos 

importantes que as AI devem conhecer, podem ser obtidos no “site”: 

 

http://www.worldbank.org/pt/country/brazil/brief/Brazil-procurement-

documents-procedures 

 

As principais Directrizes aplicáveis ao Projecto são as seguintes: 

1. Directrizes Anti-Corrupção 

Directrizes sobre Prevenção e Combate à Fraude e Corrupção em Projectos Financiados 

no âmbito dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID.  datadas de 15 de 

Outubro de 2006 e revistas em Janeiro de 2011. 

2. Directrizes de Consultoria  

Directrizes: Selecção e Contratação de Consultores ao abrigo dos Empréstimos do BIRD 

e Créditos e Subvençãos da AID por Mutuários do Banco Mundial, datadas de Janeiro de 

2011 e revistas em Julho de 2014. 

3. Directrizes de Aquisições 

Directrizes: Aquisições de bens, Obras e Serviços de Não-consultoria ao abrigo dos 

Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID por Mutuários do Banco Mundial, 

datadas de Janeiro de 2011, e revistas em Julho de 2014. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRINCIPAL LEGISLAÇÃO NACIONAL APLICÁVEL - ANEXO V 

 

http://www.worldbank.org/pt/country/brazil/brief/Brazil-procurement-documents-procedures
http://www.worldbank.org/pt/country/brazil/brief/Brazil-procurement-documents-procedures
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PARA BAIXAR OS DIPLOMAS INDICADOS DEVE SER CONSULTADO O “SITE” 
WWW.DNO.GOV.MZ DA DIRECCÇÃO NACIONAL DO ORÇAMENTO DO MEF OU O “SITE” 
WWW.TA.GOV.MZ DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO. 

 

 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Decreto n.º 15/2010 de 24 de Maio, que estabelece o Regulamento de Contratação de 
Empreitadas de Obras Públicas, Fornecimento de Bens e Prestação de Serviços ao Estado. 
Publicado no Boletim da República n.º 20, de 24 de Maio, I Série, Suplemento  

 
SISTAFE 
 
Lei nº. 9/2002, de 12 de Fevereiro, que cria o SISTAFE. Publicada no BR nº.7 de 13 de 
Agosto de 2002. I Série, 2º. Suplemento. 

Decreto nº. 23/2004, de 20 de Agosto, que aprova o Regulamento do SISTAFE, publicado 
no Boletim da República n.º 33, de 20 de Agosto de 2004, I Série, 2º. Suplemento. 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Lei nº. 14/2014, de 14 de Agosto, que estipula a organização dos processos relativos a 
receitas e despesas públicas. Publicada no BR nº.65 de 14 de Agosto de 2014 – I serie. 

Despacho nº. 6/GP/TA/2014, de 20 de Janeiro, do Presidente do Tribunal 
Administrativo, atinente à padronização e harmonização dos conceitos e modelos ou mapas 
gerados pelo e-SISTAFE e flexibilização do processo de instrução da Conta de Gerência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ACORDO DE FINANCIAMENTO GOM VS IDA – ANEXO VI 

 
 

http://www.ta.gov.mz/
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NÚMERO DO CRÉDITO 5546-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO H994-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO DO FMA TF019022  

 

 

 

 

 

 

 

Acordo de Financiamento 

(Primeiro Projecto de Governação das Pescas e Crescimento Partilhado no 

Sudoeste do Oceano Índico) 

entre 

 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

e 

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: 21 de Abril de 2015 

 

 

 

 

 

(tradução) 

 

 

 

 

NÚMERO DO CRÉDITO 5546-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO H994-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO DO FMA TF019022 
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ACORDO DE FINANCIAMENTO 

 

 ACORDO datado de _______________________________ de 2015, celebrado entre a REPÚBLICA DE 

MOÇAMBIQUE (o "Beneficiário"); e ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

("Associação"). 

 ATENDENDO QUE: (A) o Beneficiário e os Países Participantes concordaram em participar de um 

programa concebido para facilitar o alcance do desenvolvimento, inter alia, do Beneficiário e os Países 

Participantes nos respectivos sectores das pescas, gestão conjunta das pescas na região do Sudoeste do 

Oceano Índico (SWIO); 

 (B) a Associação e a Comissão do Oceano Índico (COI) almejam celebrar um acordo de financiamento 

(Acordo de Financiamento da COI) cuja finalidade é efectuar uma subvenção a COI para apoiar no 

financiamento das Partes A e D.1 do Projecto; 

 (B) o Beneficiário e a Banco Internacional para  a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), na 

qualidade de agência de execução do Fundo Mundial para o Ambiente (FMA) pretendem celebrar um acordo 

de subvenção (Acordo de Subvenção do FMA) com o intuito de desembolsar uma subvenção ao Beneficiário 

no apoio ao financiamento da Parte B do Projecto nos termos e condições estabelecidas no Acordo de 

Subvenção do FMA. 

 PORTANTO, o Beneficiário e a Associação acordam o seguinte: 

 

ARTIGO I - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES 

1.01. As Condições Gerais (confore definias no Anexo deste Acordo) são parte integrante deste Acordo. 

1.02. Ressalvadas disposições em contrário, os termos em letra maiúscula utilizados neste Acordo têm os 

significados atribuídos aos mesmos nas Condições Gerais ou no Anexo do presente Acordo. 

 

ARTIGO II - O FINANCIAMENTO 

2.01. A Associação concorda em financiar o Beneficiário segundo os termos e condições preconizadas ou 

referidas neste Acordo, a subvenção e um crédito (colectivamente denominados por "Financiamento") nos 

montantes que se seguem para financiar as Partes B, C e D.2 do Projecto descrito no Anexo 1 deste Acordo 

("Projecto): 

(a) montante correspondente a doze milhões e cem mil Direitos de Saque Especiais (12.100.000 DSE) 

("Subvenção"); 

(b) montante correspondente a sete milhões e oitocentos mil Direitos de Saque Especiais (7.800.000 DSE) 

("Crédito"). 

2.02. O Beneficiário pode sacar os proveitos do Financiamento de acordo com a Secção IV do Anexo 2 deste 

Acordo. 

2.03. A Alíquota Máxima de Cobrança pagável pelo Beneficiário no Saldo de Financiamento Não Sacado deve 

ser metade de um por cento (1/2 de 1%) por ano. 

2.04. A Taxa de Serviço pagágel pelo Beneficiário no Saldo Credor Sacado será igual a três quartos de um por 

cento (3/4 de 1%) por ano. 

2.05. As Datas de Pagamento são 15 de Junho e 15 de Dezembro de cada ano. 

2.06. O quantia principal do Crédito deve ser reembolsado de acordo com plano de amortização definido no 

Anexo 3 deste Acordo. 

2.07. A Moeda de Pagamento é o Dólar.  

 

ARTIGO III - O PROJECTO 

3.01. O Beneficiário manifesta o seu compromisso com os objectivos do Projecto descritos no Anexo I ao 

presente Acordo ("Projecto"). Para este fim, o Beneficiário deverá realizar as Partes B, C e D. 2 do Projecto de 

acordo com as disposições do artigo IV das Condições Gerais. 

3.02. Sem limitação ao disposto no parágrafo 3.01 do presente Acordo, e excepto se o Beneficiário e a 

Associação acordem por contrário, o Beneficiário assegurará que o Projecto é realizado em conformidade 

com as disposições do Anexo 2 deste Acordo. 
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ARTIGO IV - REMÉDIOS DA ASSOCIAÇÃO 

4.01. Os Eventos Adicionais compreendem os seguintes: 

(a)  Como resultado dos eventos que ocorreram depois da entrada em vigor deste Acordo, uma situação 

surgiu que torna improvável que o Beneficiário cumpra com os compromissos firmados na Carta de Política 

Sectorial ou Carta de Compromisso. 

(b) Instrumentos da COI que foram emendados, suspensos, anulados, abrogados ou renunciados que possa 

afectar material ou adversamente a capacidade da COI de realizar as suas obrigações ao abrigo do Abrigo da 

Financiamento da COI. 

(c) O Beneficiário suspendeu a sua filiação e/ou participação na Comissão das Pescas do Sudoeste do Oceano 

Índico (SWIOFC). 

(d) A Associação suspendeu na totalidade ou parcialmente o direito de qualquer COI para efectuar 

retiradas/saques no âmbito do Acordo de Financiomento da COI. 

 

ARTIGO V - ENTRADA EM VIGOR; CESSAÇÃO 

5.01. As Condiçóes Adicionais de Entrada em Vigor implicam que o Beneficiário adoptou o Manual de 

Operações do Projecto em forma e substância satisfatórias à Associação. 

5.02. O Prazo da Entrada em Vigor é de cento e vinte (120) dias após a data de assinatura deste Acordo. 

5.03. Ao abrigo da Secção 8.05(b) das Condições Gerais, a data em que as obrigações do Beneficiário deste 

Acordo  (além daquelas estabelecidas para os pagamentos) cessam é de vinte anos após a data de assinatura 

deste Acordo. 

 

ARTIGO VI - REPRESENTANTE DO BENEFICIÁRIO; DOMICÍLIOS 

6.01. O Representante do Beneficiário referido é o Ministro da Planificação e Desenvolvimento 

6.02. O Domicílio do Beneficiário referido é: 

Ministério da Planificação e Desenvolvimento 

Av. Ahmed S. Touré, Caixa Postal 21, 4º andar  

Maputo 

República de Moçambique 

Cabo:     Telex:     Fax: 

MOBANCO    (258) 21 492-268   (258) 21, 492-625 

Maputo 

 

6.03. O Domicílio da Associação é: 

Associação Internacional para o Desenvolvimento 

1818 H Street, N.W. 

Washington, D.C. 20433  

Estados Unidos da América 

Cabo:     Telex:      Fax: 

INDEVAS   248423 (MCI)    1-202-477-6391 

Washington, D.C.    

ACORDARAM em Maputo, Moçambique, no dia e ano acima indicados. 

 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

  Por:   Representante Autorizado 

   Nome: Adriano Maleiane 

   Cargo: Ministro 

 

 

  ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO  

  na qualidade de agência de execução do Fundo Mundial para o Ambiente 

  Por:    Representante Autorizado 

   Nome: Mark Lundell 
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   Cargo: Representante em Moçambique 

 

ANEXO 1 

Descrição do Projecto 

 O objectivo do projecto é de melhorar a eficácia na gestão das pescas prioritárias seleccionadas aos 

níveis regional, nacional e comunitário. 

 O Projecto consiste das seguintes partes: 

 

Parte A. Reforço da Cooperação Regional 

1. Melhorar a capacidade de gestão de pescas prioritárias regionais e desafios na SWIO, em especial: 

a) colaboração na gestão das pescas e desafios regionais, incluindo:  

(i) desenvolvimento de uma estratégia regional para aumentar os benefícios nacionais e regionais de 

pescas prioritárias regionais, colaborando ao nível dos  recursos marinhos vivos transfronteiriços, e abordar 

desafios comuns; (ii) preparação e implementação do principal plano de trabalho regional; e (iii) 

desenvolvimento de termos e condições mínimas regionais e comuns para o acesso à pesca do atum. 

b) Melhorar o controlo de monitorização e de vigilância regional, incluindo: 

(i) estabelecer e actualizar a capacidade regional monirização, controlo e vigilância das pescas; e (ii) 

apoiar certos Estados-membros da SWIOFC na actualização das fronteiras marítimas relevantes e legislação 

das pescas em conformidade com as normas internacionais. 

2. Reforçar a coordenação e a colaboração regional, incluindo: 

(a) Desenvolver e consolidar disposições institucionais sustentáveis para facilitar a colaboração regional 

do sector das pescas e criar instituições regionais de pescas sustentáveis, incluindo: (i) facilitar sessões da 

SWIOFC, reuniões dos Comités Regionais de Gestão e sessões entre departamentos da SWIOFC; (ii) preparar 

um programa de trabalho anual consolidado da SWIOFC; (iii) desenvolver a capacidade da SWIOFC para gerir 

os desafios regionais das pescas; (iv) desenvolver um mecanismo eficaz e sustentável de financiamento 

regional sustentável para o programa de trabalho da SWIOFC; e (v) preparar posicionamentos políticos 

comuns para a participação em fóruns regionais e internacionais. 

(b) Fortalecer a gestão do conhecimento regional sobre pescas prioritárias e capacidade 

desenvolvimento de serviços técnicos e científicos. 

 

Parte B: Melhoria da Governação das Pescas Prioritárias 

1. Melhoria da gestão pública e do conhecimento, em especial: 

(a) reforçar os quadros políticos, institucionais e regulamentares para a gestão das pescas prioritários. 

(b) melhorar a investigação para determinar a situação dos recursos haliêuticos e factores que afectam. 

(c) fortalecer os sistemas de gestão de informaçao estatística e sobre pescas. 

(d) reforçar a gestão, planificação e capacidade de execução, incluindo o desenvolvimento da gestão 

comunitária conjunta. 

(e) reforçar a capacdade de monitoria, controlo e vigilância eficaz, excepto na implementação de 

medidas do Estado do porto e patrulhas de fiscalização. 

(f) implementar medidas de Estado do porto e patrulhas de fiscalização. 

2. melhorar o desempenho das instituições e uso do património público, em especial: 

(a) melhorar a gestão das pescas, incluindo a melhoria dos serviços básicos e infra-estruturas do sector 

de pescas. 

(b) Reforçar a capacidade institucional para a gestão das pescas, incluindo formação sobre liderança de 

curto, médio e longo prazo relevantes para as instituições dos sectors público e privado. 

(c) Reforça a investigação e informação para as decisões políticas. 

3. Melhoria da informação, comunicação e sensibilização, incluindo: 

(a) Estabelecer a gestão e controlo económico das pescas. 

(b) Criar um painel sectorial do sector das pescas. 

(c) Facilitar a comunicação sobre estado e a gestão das pescas do Beneficiário, e aumentar a consciência 

pública sobre a importância económica, social e ambiental das pescas prioritárias e habitats marinhos. 
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Parte C: Incremento dos Benefícios Económicos das Pescas Prioritárias 

1. Melhorar o ambiente de negócios e de investimento, em particular: 

(a) Realizar inquéritos de base necessários e diagnósticos de cadeias de valor e investimentos do sector 

privado. 

(b) Realizar estudos das necessidades e viabilidade económica ou financeira de estratégias ou 

investimentos específicos. 

(c) Desenvolver a capacidade e fornecer formação de liderança nas empresas e comunidades com 

enfoque nas mulheres. 

(d) Facilitar o desenvolvimento de redes e fóruns regionais de produtores. 

2. Expandir oportunidades para as pescas prioritárias e adicionar valor, em especial: 

(a) Facilitar a implementação dos planos de gestão das pescas. 

(b) Realizar acções para melhorar as oportunidades de negócios e cadeias de valor inteiras para os 

empresários, empresariado e grupos de mulheres, através de um acesso facilitado ao financiamento, apoio ao 

desenvolvimento de oportunidades de negócios, educação orientada, serviços de consultoria, racionalização 

dos serviços administrativos e ligações com outros projectos. 

3. Planificação e facilitação do investimento em infra-estruturas estratégicas, incluindo: 

(a) Realizar investimentos selectos na comunidade em termos de infra-estruturas produtivas e sociais 

essenciais. 

(b) Realizar análises económicas e estudos de viabilidade detalhados para projectos prioritários de 

infra-estruturas. 

Parte D: Gestão de Projectos 

1. Fortalecer a capacidade da Unidade Regional de Implementação do Projecto, e a Unidade de Finanças 

e Aquisições para a execução, gestão, monitoria e avaliação, gestão fiduciária (procurement e financeira), 

gestão de salvaguardas ambientais e sociais gestão e coordenação da Parte A do Projecto. 

2. Reforçar a capacidade da Unidade Nacional de Implementação do Projecto para a implementação, 

gestão, monitoria e avaliação, gestão fiduciária (procurement e financeira), gestão de salvaguardas 

ambientais e sociais das partes B e C do Projecto. 

 

ANEXO 2 

Implementação do Projecto 

Secção I. Arranjos Institucionais e Outros 

A. Arranjos Institucionais 

Nível regional (Partes A e D.1 do Projecto) 

 

1. Comité Regional de Gestão do Projecto 

(a) O Beneficiário deverá: 

(i) em todos os momentos durante a execução das partes A e D.1 do Projecto, manter uma 

representação de alto nível e uma participação activa no Comité Regional de Gestão do Projecto; e   

(ii) nomear e manter no Comité Regional de Gestão do Projecto, um representante ao nível do Secretário 

Permanente responsável pelas pescas ou outro funcionário sénior com competências suficientes para tomar 

decisões em nome do Ministério responsável pelas pescas. 

(b) Sem limitação ao disposto na Secção I.A (a) imediatamente acima, o Comité Regional de Gestão do 

Projecto será responsável por, dentre outras coisas: (i) rever o progresso feito para alcançar os objectivos das 

Partes A e D.1 do Projecto; (ii) facilitar acções governamentais e inter-governamentais que possam ser 

necessários ao abrigo das Partes A e DI do Projecto; e (iii) fazer a supervisão geral e orientações políticas na 

implementação das Partes A e D.1 do Projecto. 

Nível nacional (Partes B, C e D. 2 do Projecto) 

 

2. Comité Nacional de Gestão do Projecto 

(a) Em todas as ocasiões e durante a execução das Partes B, C e D 2 do Projecto, o Beneficiário deverá 

manter uma estrutura, mandato, funções e recursos satisfatórios à Associação, conforme estabelecido no 

Manual de Operações do Projecto. 
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(b) Sem limitação a Secção I.A.2(a) de imediatamente acima, o Comité Nacional d Gestão do Projecto será 

responsável por, dentre outras coisas: (i) dar orientação estratégica e garantir uma coordenação eficaz entre 

os ministérios, departamentos e agências (MDAs) e sector privado; (ii) tomar decisões políticas fundamentais 

para garantir a boa execução do Projecto e realização do seu objectivo; (iii) facilitar a coordenação das Partes 

B, C e D. 2 do Projecto, e fazer recomendações para a remoção de todos os obstáculos à implementação das 

partes B, C e D. 2 do Projecto; e (iv) rever e aprovar os relatórios do Projecto preparados pela Unidade 

Nacional de Implementação do Projecto. 

 

3. Unidade Nacional de Implementação do Projecto  

(a) Em todos os momentos e durante a implementação do Projecto, o Beneficiário deverá manter uma 

unidade de implementação (a "Unidade Nacional de Implementação do Projecto " ou "UNIP") no âmbito do 

Ministério das Pescas com funções, pessoal, recursos e responsabilidades satisfatórias à Associação, conforme 

estabelecido no Manual de Operações do Projecto, para a  gestão regular e execução das Partes B, C e D. 2 do 

Projecto, bem como a eficiente implementação, comunicação e coordenação das Partes B, C e D. 2 do Projecto 

com as MDAs participantes, o sector privado e instituições-chave. 

(b) Sem limitação das disposições do parágrafo 3 (a) logo acima, o UNIP será responsável por, dentre 

outras coisas: (i) gestão fiduciária (ou seja, os contratos), gestão financeira, observância das salvaguardas 

ambientais e sociais e coordenação no âmbito do Projecto; e (ii) administração diária da planificação geral, 

coordenação, monitoria, avaliação, elaboração de relatórios e comunicação das actividades das Partes B, C e 

D.2 do Projecto; (iii) monitorar mensalmente o nível geral de execução e avaliação do desempenho das Partes 

B, C e D. 2 do Projecto; e (iv) agir como o principal ponto focal para a comunicação com as equipas técnicas 

dentro respectivo MDA, tudo em conformidade com as disposições do presente Acordo e do Manual de 

Operações do Projecto. 

Disposições de Execução das Partes B, C e D. 2 do Projecto 

 

B. Anti-Corrupção 

O Beneficiário garantirá que o Projecto é realizado em conformidade com as disposições das Directrizes Anti-

corrupção. 

 

C. Manual de Operações do Projecto  

1. Beneficiário deverá executar as Partes B, C e D. 2 do Projecto de acordo com disposições do Manual 

de Operações do Projecto, contendo, nomeadamente, mecanismos e procedimentos detalhados para: (a) 

coordenação institucional e execução regular das Partes B, C e D. 2 do Projecto; (b) procedimentos e 

orientações para a orçamentação, desembolso e gestão financeira; (c) aquisições; (d) directrizes de 

salvaguarda ambiental e social; (e) monitoria, avaliação, relatórios e comunicação; (f) quaisquer outras 

disposições e procedimentos administrativos, financeiros, técnicos e organizacionais considerados 

necessários para as Partes B, C e D. 2 do Projecto. 

2. O Beneficiário não deverá modificar, revogar, renunciar ou deixar de cumprir qualquer disposição do 

Manual de Operações do Projecto, sem o acordo prévio por escrito da Associação; no entanto, em caso de 

qualquer conflito entre as disposições e procedimentos previstos no referido manual e as disposições do 

presente Acordo, as disposições do presente Acordo prevalecerão. 

 

 

D. Salvaguardas Ambientais e Sociais 

1. O Beneficiário deverá implementar o Projecto de acordo com o Quadro de Gestão Ambiental e Social 

(ESMF) e o Quadro Processual (PF), respectivamente, incluindo as Directrizes, normas e procedimentos 

definidos nos referidos ESMF e PF. 

2. O Beneficiário tomará as seguintes medidas específicas de forma aceitável à Associação: se uma 

avaliação de impacto ambiental e social, um plano de gestão ambiental, ou instrumento de salvaguarda 

semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas seja necessário em função do ESMF: 

(a) tal avaliação do impacto ambiental e social, ou plano de gestão ambiental, ou instrumento de 

salvaguarda semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas deve ser elaborado de acordo com as 
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exigências do ESMF e exigências e resultados do PF, divulgados a nível local e fornecida à Associação para a 

aprovação e divulgação; e 

(b) quando aplicável, as actividades relevantes do Projecto serão realizadas de acordo com essa 

avaliação de gestão de impacto ambiental e social, ou plano de gestão ambiental, ou instrumento de 

salvaguarda semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas conforme aprovado pela Associação. 

3. O Beneficiário assegurará que todas as medidas necessárias para a realização de qualquer avaliação 

de impacto ambiental e social, ou qualquer plano de gestão ambiental, ou instrumento de salvaguarda 

semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas, ou processos e medidas resultantes do PF são tomadas 

atempadamente. 

4. O Beneficiário deverá incluir nos Relatórios do Projecto referido no ponto II.A deste Anexo, 

informações adequadas sobre a implementação do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e 

social, plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão de 

pragas, dando detalhes sobre: 

(a) medidas tomadas em prol do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e social, qualquer 

plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão de pragas; 

(b) as condições, se houver, que interferiram ou ameaçem interferir com a boa execução do ESMF, o PF, 

qualquer avaliação de impacto ambiental e social, qualquer plano de gestão ambiental, qualquer plano de 

gestão de pragas, ou instrumento de salvaguarda similar; e 

(c) medidas correctivas tomadas ou que devam ser tomadas para resolver tais condições e assegurar a 

continuação da execução eficiente e eficaz do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e social, 

qualquer plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão 

de pragas. 

 

E. Monitoria, Controlo e Vigilância no âmbito do Projecto 

De modoa a facilitar a implementação do Projecto em particular a monitoria, controlo e vigilância das pescas 

na zona costeira para que se alcance os objectivos do Projecto, o Beneficiário deverá: 

1. De acordo com a Secção 4.06 das Condições Gerais garantir que todos os bens, obras, serviços e 

custos operacionais financiados com base nos proveitos do Financiamento são exclusivamente utilizados 

pelas autoridades civis para os fins propostos no Projecto e não para uso militar ou para alguma investigação 

criminal, acção ou processo judicial e outros não associados ao Projecto. 

2. Cada missão de vigilância realizada pelo Beneficiário deverá ser: 

(a) ser regida por protocolos detalhados elaborados de acordo com termos e condições satisfatórias à 

Associação que exigam que tais missões estejam: (i) sob comando operacional ou autoridade de um 

reprsentante civil das pescas; e (ii) realizada durante um período de tempo específico que esteja devidamente 

registado ou documentado; e 

(b) realizada por pessoal especialmente qualificado para manuear qualquer equipamento utilizado na missão 

de vigilância.  

3.  O Beneficiário assegurará que todas as actividades de monitoria, controlo e vigilância realizadas 

ao abrigo do Projecto são auditadas periodicamente por um especialista independente, cujas qualificações, 

experiência e termos de referência são satisfatórias à Associação. Para tal, o Beneficiário deverá tomas todas 

as medidas ao seu alcance, incluindo fornecer todas as informações necessárias e avaliar todos os locais para 

que o Especialista Independente possa realizar as ditas auditorias. 

 

 

Secção II. Monitoria, Avaliação e elaboração de Relatórios do Projecto 

 

A. Relatórios do Projecto 

1. O Beneficiário deverá monitorar e avaliar o decurso do Projecto e preparar Relatórios do Projecto 

em conformidade com as disposições da Secção 4.08 das Condições Gerais e com base nos indicadores 

aceitáveis pela Associação. Cada Relatório de Projecto deve abranger o período de seis meses de calendário, e 

deverá ser fornecido à Associação, o mais tardar quarenta e cinco (45) dias após o final do período abrangido 

pelo referido Relatório. 
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B. Gestão Financeira; Relatórios Financeiros e Auditorias 

1. O Beneficiário deverá assegurar que existe um sistema de gestão financeira em conformidade com 

as disposições da Secção 4.09 das Condições Gerais. 

2. O Beneficiário deverá assegurar que os relatórios financeiros provisórios não auditados para o 

Projecto são preparados e fornecidos à Associação, o mais tardar quarenta e cinco (45) dias após o fim de 

cada trimestre civil, que abrange o trimestre, em forma e substância satisfatórias à Associação. 

3. O Beneficiário deve ter auditadas as Demonstrações Financeiras de acordo com as disposições da 

Secção 4.09 (b) das Condições Gerais. Cada auditoria das Demonstrações Financeiras abrangerá o período de 

um ano fiscal do Beneficiário, a contar do Ano Fiscal em que efectua a primeira retirada ao abrigo da 

Preparação Prévia do Projecto. As Demonstrações Financeiras auditadas para cada período deverão ser 

fornecidas à Associação, o mais tardar seis meses após o final de tal período. 

 

Secção III. Aquisições (Procurement) 

A. Aspectos Gerais 

1. Bens, Obras e Serviços de não-consulta. Todos os  bens, obras e serviços de não-consultoria 

necessários ao Projecto e a serem financiados dos proveitos do Financiamento serão adquiridos de acordo 

com os requisitos estabelecidos ou referidos na secção I das Directrizes de Aquisições, e as disposições da 

presente Secção. 

2. Serviços de Consultoria. Todos os serviços de consultoria necessários para o Projecto e a serem 

financiados por proveitos do Financiamento serão adquiridos de acordo com os requisitos estabelecidos ou 

referidos nas Secções I e IV das Directrizes de Consultoria, e as disposições da presente secção. 

3. Definições. Os termos em maiúsculas usados abaixo nesta Secção para descrever métodos 

específicos de aquisições ou métodos de avaliação de contratos específicos por parte da Associação, referem-

se ao método correspondente descrito nas Secções II e III das Directrizes de Aquisições, ou Secções II, III, IV e 

V das Directrizes de Consultoria, conforme o caso. 

 

B. Métodos Específicos de Aquisição de Bens, Obras e Serviços de Não-consultoria 

1. Concurso Público Internacional. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2 abaixo, os bens, 

obras e serviços de não-consultoria devem ser adquiridos por meio de contratos concedidos com base em 

Concurso Público Internacional. 

2. Outros Métodos de Aquisição de Bens, obras e Serviços de não-consultoria. Os seguintes métodos, 

com excepção do Concurso Público Internacional, podem ser utilizados para aquisição de bens, obras e 

serviços não-consulta para os contratos especificados no Plano de Aquisições: 

(a) Concurso Público Nacional, sem prejuízo das seguintes disposições adicionais: 

(i) Elegibilidade 

Não será aplicável qualquer restrição baseada na nacionalidade dos concorrentes e/ou origem dos bens. Os 

concorrentes estrangeiros serão autorizados a participar nas NCB sem restrição e não estarão sujeitos a 

qualquer exigência injustificada, que irá afectar a sua capacidade de participar no processo de licitação, tais 

como, mas não limitando a, a prova de que eles não estão em processo de falência no território do 

Beneficiário; ter um representante local; ter um advogado residente e domiciliado no território do 

Beneficiário; formar um empreendedorismo conjunto (joint venture) com uma empresa local. Em caso de 

empreendedorismos conjuntos, eles devem confirmar a responsabilidade conjunta e solidária. 

Inscrição prévia, a obtenção de uma licença ou acordo não será um requisito para que qualquer concorrente 

participe no processo de concurso. 

As empresas ou instituições do Estado do Beneficiário devem ser elegíveis para participar no processo de 

concurso somente se estes podem demonstrar que são jurídica e financeiramente autónomas, operem ao 

abrigo do direito comercial, e não são agências dependentes do Beneficiário. 

(ii) Editais do Concurso  

Devem ser utilizados editais do concurso geralmente aceitáveis pela Associação para qualquer processo de 

concurso sob NCB. 

(iii) Preferências 
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Nenhuma preferência nacional deve ser dada aos concorrentes nacionais e/ou bens de fabrico nacional. 

(iv) Método de Aquisição aplicáveis no âmbito do Regulamento 

Sujeitos a estas excepções NCB, os contratos sob NCB devem ser celebrados em conformidade com o método 

do Regulamento sobre Concurso Publico. 

(v) Tempo de Preparação do Concurso 

Os concorrentes devem ter pelo menos vinte e oito (28) dias a partir da data do aviso do concurso ou da data 

de disponibilidade do edital do concurso, o que for mais tarde, para preparar e apresentar propostas. 

(vi) Abertura do Concurso 

As propostas serão abertas em sessão pública, imediatamente após o fim do prazo para a sua apresentação, 

em conformidade com os procedimentos estabelecidos no edital do concurso. 

(vii) Avaliação de Propostas 

(a) Os critérios de qualificação devem ser claramente especificados nos editais do concurso, e apenas 

esses critérios assim especificados devem ser utilizados para determinar se um concorrente está qualificado; 

a avaliação das qualificações do concorrente deve ser realizada separadamente da avaliação técnica e 

comercial da proposta. Os critérios de qualificação devem ser aplicados com base na aprovação ou 

reprovação . 

(b) A avaliação de propostas será feita em estrita observância dos critérios declarados no edital do 

concurso; somente o critério de preços devem ser quantificados em termos monetários. 

(c) Um contrato será adjudicado ao concorrente qualificado que oferecer o preço mais baixo e com a 

proposta substancialmente adequada. 

(d) Os concorrentes não devem ser eliminados com base em incongruências menores e não 

substanciais. 

(viii) Rejeição de todas as propostas e realização de novo concurso  

Todas as propostas não podem ser rejeitadas e novas propostas solicitadas sem a anuência prévia da 

Associação. 

(ix) Reclamações dos Concorrentes e Tratamento de Reclamações 

O Beneficiário deve estabelecer um mecanismo eficaz e independente de reclamações que permita aos 

concorrentes reclamar e a sua reclamação ser tratada atempadamente. 

(x) Direito de Fiscalização/Auditoria 

De acordo com o parágrafo 1.16 (e) das Directrizes de Aquisições, cada edital do concurso e contratos 

financiados a partir dos proveito do Financiamento deve estabelecer que: (i) os concorrentes, fornecedores e 

contratados e seus subcontratados, agentes, funcionários, consultores, provedores de serviços ou 

fornecedores, permitirão que a Associação, a seu pedido, inspecione as suas contas, registos e outros 

documentos referentes à apresentação de propostas e execução do contrato, e de permitir auditoria por 

auditores designados pela Associação; e (ii) a violação deliberada e material pelo concorrente, fornecedor, 

contratado ou subcontratado de tal disposição pode constituir prática obstrutiva conforme definida na alínea 

(a) (v) I.16 das Directrizes de Aquisições. 

(xi) Fraude e Corrupção 

Cada edital do concurso e contratos financiados a partir dos proveitos do Financiamento deve incluir 

disposições sobre questões relacionadas com a fraude e a corrupção, conforme definido no parágrafo 1.16 (a) 

das Directrizes de Aquisições. A Associação pode sancionar tal empresa ou indivíduo, em qualquer momento, 

de acordo com os procedimentos sobre sanções da Associação, incluindo declarar publicamente tal empresa 

ou indivíduo inelegível, indefinidamente ou por um determinado período de tempo: (a) a ser adjudicado um 

contrato financiado pela Associação; e (b) ser um subcontratado, consultor, fornecedor ou provedor de 

serviços nomeado por uma empresa de outra forma elegível sendo adjudicado com um contrato financiado 

pela Associação. 

(xii) Exclusão sob Sistema Nacional 

Se solicitado pelo Beneficiário, a Associação pode reconhecer a exclusão da participação como resultado de 

exclusão no âmbito do sistema nacional, desde que a exclusão é por delitos de fraude, corrupção ou má 

conduta semelhante, e ainda desde que a Associação confirma que a exclusão passou por tramitação de 

processos e a decisão de exclusão é definitiva. 

(c) Compras 



Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

108 

(d) Contratação Directa. 

 

C. Métodos Específicos de Contratação de Serviços de Consultoria 

1. Selecção Baseada na Qualidade e no Custo. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2 abaixo, 

os serviços de consultores serão adquiridos ao abrigo de contratos celebrados com base na qualidade e custo. 

2. Outros Métodos de Contratação de Serviços de Consultoria. Os métodos a seguir, excepto e 

seleção baseada na qualidade e no custos, podem ser utilizados para a contratação de consultores para 

contratos especificados no Plano de Aquisições: (a) Selecção baseada no Custo e Qualidade; (b) Selecção com 

Orçamento Fixo; (c) Selecção do Preço mais baixo; (d) Selecção baseada nas Qualificações dos Consultores; 

(e) Selecção de fonte única de firma de consultores; (f) Procedimentos estabelecidos nos parágrafos 5.2 e 5.3 

das Directrizes do Consultor para a Selecção de Consultores Individuais; e (g) Procedimentos de fonte única 

para a Selecção de Consultores Individuais. 

D. Revisão das Decisões de Aquisição pela Associação  

O Plano de Aquisições estabelecerá os contratos que serão sujeitos a Análise Prévia da Associação. 

Todos os outros contratos estarão sujeitos à Análise Posterior da Associação.  

E. Pacto Específico sobre Aquisições 

Dentro de sessenta (60) dias após a Entrada em Vigor, o Beneficiário poderá designar para a UNIP, um 

consultor de aquisição de acordo com a Secção III.B.2 deste Anexo 2. 

 

Secção IV. Retirada de Proveitos da Subvenção 

A. Aspectos Gerais 

1. O Beneficiário pode retirar os proveitos do Financiamento em conformidade com as disposições 

das Condições Gerais; desta Secção; e tais instruções adicionais que a Associação possa especificar mediante 

notificação ao Beneficiário (incluindo as "Directrizes de Desembolso para Projectos do Banco Mundial", 

datado de Maio de 2006, revistas de vez em quando pela Associação e, conforme aplicáveis a este Acordo 

segundo tais instruções), para financiar Despesas Elegíveis, conforme estabelecido na tabela no parágrafo 2 

abaixo. 

2. A tabela a seguir especifica as categorias de Despesas Elegíveis que podem ser financiadas com os 

proveitos da Subvenção ("Categoria"), as alocações dos valores da subvenção a cada categoria, bem como a 

percentagem de despesas a serem financiadas pelas Despesas Elegíveis em cada categoria: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria Quantia Alocada do 

Crédito (expressa em 

DSE) 

Quantia Alocada da 

Subvenção (expressa 

em DSE)) 

Percentagem 

Despesas por por 

Financiar 

(Inclusive 

Impostos 

(1) Bens, Serviços de 

Consultoria, Serviços de 

Não Consultoria, 

Serviços de Consultoria, 

0 o  
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Custos Operacionais e 

Formação para as Partes 

A e D.1 do Projecto 

(2) Obras, bens, serviços 

de não-consultoria, 

Serviços de Consultoria, 

Custos Operacionais e 

Formação para a Parte B 

do Projecto 

3.400.000 6.500.000 68% 

(3) Bens, serviços de 

não-consultoria, 

Serviços de Consultoria 

Custos Operacionais e 

Formação para as Partes 

C e D.2 do Projecto 

3.600.000 5.600.000 100% 

(4) Reembolso da 

Preparação Prévia 

800.000  Quantia paga 

segundo a Secção 

2.07 das 

Condições Gerais 

VALOR TOTAL 7.000.000 12.100.000  

 

No âmbito da tabela apresentada acima: 

(a) o termo "Custos Operacionais" significa as despesas incrementais incorridas em razão da Gestão 

do Projecto, incluindo equipamentos e artigos de escritórios e de campo, operação e manutenção de veículos, 

custos de comunicação e de seguro, comissões bancárias na conta designada, custos de administração de 

escritório, serviços públicos, viagens e subsídios, excluindo os salários da função pública do Beneficiário; e 

(b) o termo "Formação" implica o custo associado a formação e seminários aprovados pela 

Associação com base num plano acordado de formação e seminário anual, para as despesas razoáveis 

(excepto os gastos com serviços de consultoria), incluindo: (i) viagem, acomodação, alimentação e despesas 

diárias efectuadas pelos formadores e formandos em conexão com a sua formação; (ii) propinas do curso; 

(Iii) aluguer de instalações de formação; e (iv) despesas de preparação de material de formação, aquisição, 

reprodução e distribuição. 

 

B. Condições de Retirada; Período de Retirada 

1. Não obstante o disposto na Parte A da presente secção, nenhum saque será feito para pagamentos 

feitos antes da data do presente Acordo. 

2. A Data de Conclusão referida na Cláusula 3.06 (c) das Condições Gerais é 30 Setembro de 2021. 

 

 

ANEXO 3 

Plano de Amortização 

Data de pagamento Principal Quantia de Crédito pagável 

(expressa como percentagem)* 

15 de Junho e 15 de Dezembro de cada ano  

a contar a partir de 15 de Junho de 2012 até  e 

incluindo 15 de Dezembro de 2052 

1,5625% 
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* As percentagens representam a precentagem da principal quantia do Crédito por reembolsar, excepto se a 

Associação espeficiar por contrário segundo a Secção 3.03(b) das Condições Gerais. 

 

ANEXO 

Definições 

1. "Directrizes Anti-Corrupção" implica as "Directrizes sobre Prevenção e Combate ao Fraude e 

Corrupção em Projectos Financiados no âmbito dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID"  

datadas de 15 de Outubro de 2006 e revistas em Janeiro de 2011. 

2. "Categoria" significa uma categoria estabelecida na tabela na Secção N do Anexo 2 deste Acordo. 

3. "Directrizes de Consultoria" implica as "Directrizes: Selecção e Contratação de Consultores ao 

abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvençãos da AID por Mutuários do Banco Mundial " datadas 

de Janeiro de 2011 e revistas em Julho de 2014. 

4. "Quadro de Gestão Ambiental e Social", ou "ESMF" refere-se ao quadro do Beneficiário aceitável 

pela Associação, datado de Julho de 2014, e divulgado no território do Beneficiário a 07 de Agosto de 2014, e 

no InfoShop da Associação aos 22 de Agosto de 2014, estabelecendo as modalidades de triagem ambiental e 

os critérios e procedimentos para a elaboração e implementação de avaliações ambientais e planos de gestão 

no âmbito do Projecto, e tal termo inclui todas os apêndices e anexos do Quadro de Gestão Ambiental e Social. 

5. "Legislação das Pescas" implica a referida Lei do Beneficiário (Lei Nº 22/2013 de 1 de Novembro 

de 2013), e respectivas leis e regulamentos. 

6. "Condições Gerais" refere-se as "Condições Gerais da Associação Interacional para o 

Desenvolvimento para a Concessão de Créditos e Subvenções" datadas de 31 de Julho de 2010. 

7. "Comissão do Oceano Índico" ou "COI" é a organização intergovernamental criada em 1982 pela 

União das Comores, República da França (em nome Ilha da Reunião), República de Madagáscar, República das 

Maurícias, e República das Seychelles, e institucionalizada no âmbito do Acordo de Victoria de 1984 (I'Accord 

de Victoria), que estabelece a COI ou Commission de I'Ocean Indien. 

8. "Acordo de Financiamento do COI" refere-se ao Acordo de Financiamento entre a Associação e a 

COI que presta financiamento para a Parte A do Projecto. 

9. "Instrumentos da COI" implica o Acordo de Victoria de 1984, que estabelece o COI, conforme 

emendado e inclui quaisquer apêndices ao referido Acordo. 

10. "Carta de Política Sectorial" ou "Carta de Compromisso" implica a carta do Beneficiário 

endereçada à Associação, datada de 2 de Outubro de 2014 que apresenta: (i) política do sector de pesas do 

Beneficiário; (ii) compromisso do Beneficiário de respeitas as obrigações internacionais inclusive o 

compromisso de implementar o Projecto conforme as disposições da UNCLOS e particularmente o artigo 73 

da dita Convençã; (ii) compromisso do Beneficiário de que assegurará que parte dos proveitos do 

Financiamento será utilizada para harmonizar a legislação nacional com as obrigações legais internacionais 

ao abrigo da UNCLOS e respectivos tratados ratificado pelo Beneficiário. 

11. "Ministério das Pescas" implica o ministério responsável pelas pescas do Beneficiário, ou 

correspondente. 

12. "Unidade Nacional de Implementação do Projecto" ou "UNIP" significa que a unidade de gestão do 

Projecto referida na Secção I.A.3 do Anexo 2 do presente Acordo. 

13.  "Comité Nacional de Gestão do Projecto" é o comité gestor referido na Secção I.A.2 do Anexo 2 do 

presente Acordo. 

14. "País Participante" implica tanto o Beneficiário, ou a União das Comores, ou o República Unida da 

Tanzânia, e o termo "Países Participantes" significa colectivamente todos esses países. 

15. "Preparação Prévia" significa ao adiantamento referido na Secção 2.07 das Condições Gerais, 

concedido ao Beneficiário pela Associação segundo a carta de acordo assinada em nome da Associação aos 23 

de Setembro de 2014 e em nome do Beneficiário aos 26 de Setembro de 2014. 

16. "Quadro Processual" refere-se ao quadro do Beneficiário aceitável pela Associação datado de 

Julho de 2014, e divulgado no território do Beneficiário aos 07 de Agosto de 2014, e no Inshop da Associação 

aos 22 de Agosto de 2014, que define os critérios e procedimentos a serem seguidos caso a restrição 

involuntária de acesso as recursos naturais de reserva induzido pelo Projecto pode resultar em impactos 
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adversos nos meios de subsistência, o tipo de assistência a ser oferecido a qualquer pessoa afectada nos seus 

esforços para restabelecer ou melhorar seus meios de subsistência de forma que mantenha a 

sustentabilidade social (e ambiental) da reserva marinha ou natureza em questão, e uma descrição do 

processo participativo através do qual os planos de acção de desenvolvimento sustentável serão elaborados e 

executados incluindo: (a) medidas de mitigação para ajudar todas as pessoas afectadas nos seus esforços para 

melhorar ou restaurar, em termos reais, seus meios de subsistência, mantendo a sustentabilidade da Área 

Protegida; (b) mecanismo de resolução de reclamações/conflito envolvendo pessoas afectadas; (c) descrição 

das modalidades de execução e monitoria do processo; e (d) orçamento estimado para a implementação das 

recomendações aplicação do Quadro Processual. 

17. "Directrizes de Aquisições" implica as "Directrizes: Aquisições de bens, Obras e Serviços de Não-

consultoria ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID por Mutuários do Banco 

Mundial" datadas de Janeiro de 2011, e revistas em Julho de 2014. 

18. "Plano de Aquisições" significa o plano de aquisições do Beneficiário para o Projecto, datado 22 de 

Setembro de 2014, e que se refere ao parágrafo 1.18 das Directrizes de Aquisições e parágrafo 1.25 das 

Directrizes de Consultoria, e actualizações de vez em quando, de acordo com as disposições dos referidos 

parágrafos. 

19. "Manual de Operações do Projecto" significa o manual, satisfatório a Associação e referido na 

Secção I.C.1 do Anexo 2 do presente Acordo, e emendas de vez em quando pela Associação. 

20. "Comité Regional de Gestão do Projecto" implica o comité regional referido no Secção I.A.I do 

Anexo 2 do presente Acordo. 

21. "Comissão das Pescas do Sudoeste do Oceano Índico" ou "SWIOFC" refere-se a comissão regional 

das pescas estabelecida em 2004 e que opera nos termos da Resolução 27/01 do Conselho da Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) C nos termos do artigo VII da Acto Constituinte da 

FAO. 

22. " Países Membros da SWIOFC " refere-se ao Beneficiário, União de Comores, República do França, 

República do Quénia, República de Madagáscar, República das Malvinas, República da Ilhas Maurícias, 

República de Seychelles, República Federal da Somália, República da África do Sul, República Unida da 

Tanzânia e República do Iémen. 

23. "UNCLOS" significa a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 

1982; ratificada pelo Beneficiário a 13 de Março de 1997. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACORDO DE FINANCIAMENTO GOM VS GEF – ANEXO VII 

 

 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO DO FMA TF019022  

NÚMERO DO CRÉDITO 5546-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO H994-MZ 
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Fundo Mundial para o Ambiente 

Acordo de Subvenção 

 

(Primeiro Projecto de Governação das Pescas e Crescimento Partilhado no 

Sudoeste do Oceano Índico) 

entre 

 

 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

 

E 

 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 

na qualidade de agência de execução do Fundo Mundial para o Ambiente 

 

 

 

(tradução) 

 

 

 

 

 

 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO DO FMA TF019022  

NÚMERO DO CRÉDITO 5546-MZ 

NÚMERO DA SUBVENÇÃO H994-MZ 

 

Fundo Mundial para o Ambiente 

Acordo de Subvenção 

 

ACORDO datado de _______________________________ de 2015, celebrado entre a REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE (o 

"Beneficiário"); e Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento ("Banco Mundial"), na qualidade 

de agência de execução do Fundo Mundial para Ambiente ("FMA"). 

ATENDENDO QUE: (A) o Beneficiário e os Países Participantes concordaram em participar de um programa 

concebido para facilitar o alcance do desenvolvimento, inter alia, do Beneficiário e os Países Participantes nos 

respectivos sectores das pescas, gestão conjunta das pescas na região do Sudoeste do Oceano Índico (SWIO); 

(B) o Beneficiário e a Associação Internacional para o Desenvolvimento (Associação) pretendem celebrar um 

acordo de financiamento (Acordo de Financiamento) com o intuito de desembolsar uma subvenção e um 

crédito (financiamento) para o Beneficiário no apoio ao financiamento das Partes B, C e D. 2 do Projecto; e 
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(C) a Associação e a Comissão do Oceano Índico (COI) almejam celebrar um acordo de financiamento (Acordo 

de Financiamento da COI) cuja finalidade é de efectuar uma subvenção a COI para apoiar no financiamento 

das Partes A e D.1 do Projecto; 

PORTANTO, o Beneficiário e a Associação acordam o seguinte: 

 

Artigo I 

Condições Gerais; Definições 

1.01. As Condições Gerais das Subvenções de Vários Fundos realizadas pelo Banco Mundial, de 15 de 

Fevereiro de 2012 ("Condições Gerais"). 

1.02. Ressalvadas disposições em contrário, os termos em letra maiúscula utilizados neste Acordo têm os 

significados atribuídos aos mesmos nas Condições Gerais ou no presente Acordo. 

 

Artigo II 

O Projecto 

2.01. O Beneficiário manifesta o seu compromisso com os objectivos do Projecto descritos no Anexo I ao 

presente Acordo ("Projecto"). Para este fim, o Beneficiário deverá realizar as Partes B, C e D. 2 do Projecto de 

acordo com as disposições do artigo II das Condições Gerais. 

2.02. Sem limitação ao disposto no parágrafo 2.01 do presente Acordo, e excepto se o Beneficiário e o Banco 

Mundial acordem por contrário, o Beneficiário assegurará que o Projecto é realizado em conformidade com 

as disposições do Anexo 2 deste Acordo. 

 

Artigo III 

A Subvenção 

3.01. O Banco Mundial concorda em estender ao Beneficiário, nos termos e condições estabelecidos ou 

referidos no presente Acordo, uma subvenção num montante igual a sete milhões de dólares norte-

americanos ($ 7.000.000) ("Subvenção") para ajudar no financiamento da Parte B do Projecto. 

3.02. O Beneficiário pode sacar os proveitos da Subvenção/Concessão nos termos da Secção IV do Anexo 2 

deste Acordo. 

3.03. A Subvenção é financiada do fundo fiduciário acima referido do qual o Banco Mundial recebe 

contribuições periódicas dos doadores deste fundo. Segundo o parágrafo 3.02 das Condições Gerais, as 

obrigações de pagamento do Banco Mundial em relação a este Acordo estão limitadas ao montante dos 

fundos postos à sua disposição pelos doadores no âmbito do fundo já referido, e o direito do Beneficiário 

sacar os proveitos da Subvenção está sujeito à disponibilidade de tais fundos. 

 

Artigo IV 

Remédios Adicionais 

4.01. O Evento Adicional de Suspensão referido no parágrafo 4.02 (k) das Condições Gerais consiste no 

seguinte, ou seja, que os instrumentos da COI foram alterados, suspensos, revogados ou suprimidos de forma 

a afecar material e adversamente o parecer do Banco Mundial, a capacidade do COI de cumprir quaisquer de 

suas obrigações nos termos do Acordo de Financiamento da COI. 

 

Artigo V 

Entrada em Vigor; Cessação 

5.01. Este Acordo não entrará em vigor até que tenha sido enviada ao Banco Mundial, evidência satisfatória à 

seguinte condição, ou seja, que o Acordo de Financiamento foi assinado e entregue e foram cumpridas todas 

as condições precedentes à entrada em vigor do referido Acordo de financiamento ou o direito do 

Beneficiário sacar ao abrigo desse Acordo (além da data de entrada em vigor deste Acordo). 

5.02. Como parte da evidência por apresentar nos termos do parágrafo 4.01, um parecer of pareceres 

satisfatórios devem ser submetidos junto do Banco Mundial ou, se o Banco Mundial assim o solicitar, uma 

certificação satisfatório de um funcionário competente do Beneficiário, apresentando a questão em causa, ou 

seja, que em nome do Beneficiário, este Acordo foi devidamente autorizado ou ratificado, assinado e entregue 

em seu nome e é juridicamente vinculativo de acordo com os termos estabelecidos. 
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5.03. Excepto se o Beneficiário e o Banco Mundial acordem contrariamente, o presente Acordo entra em vigor 

na data em que o Banco Mundial enviar ao Beneficiário uma nota de aceitação das evidências exigidas nos 

termos do parágrafo 4.01 ("Entrada em Vigor"). Se, antes da Entrada em Vigor, acontecer qualquer evento 

que levaria o Banco Mundial a suspender o direito do Beneficiário de sacar da Conta de Subvenção caso este 

Acordo tivesse entrado em vigor, o Banco Mundial pode adiar o envio da referida nota até que ao evento (ou 

eventos) deixou de existir. 

5.04. Cessação por Não Entrar em Vigor. O presente Acordo e todas as obrigações das partes cessarão, se não 

tiver entrado em vigor até cento e vinte (120) dias após a data estabelecida no presente Acordo ("Prazo para 

Entrada em Vigor"), a menos que o Banco Mundial, após considerar os motivos do atraso, estabelecer uma 

data posterior para a entrada em virgor.. O Banco Mundial deverá imediaatamente informar o Beneficiário 

sobre tal data posterior. 

 

Artigo VI 

Representante do Beneficiário; Domicílios 

6.01. O Representante do Beneficiário referido no parágrafo 7.02 das Condições Gerais é o Ministro da 

Planificação e Desenvolvimento 

6.02. O Domicílio do Beneficiário referido no parágrafo 7.01 das Condições Gerais é: 

Ministério da Planificação e Desenvolvimento 

Av. Ahmed S. Touré, Caixa Postal 21, 4º andar 

Maputo 

República de Moçambique 

Cabo:     Telex:     Fax: 

MOBANCO    (258) 21 492-268   (258) 21, 492-625 

Maputo 

 

6.03. O Domicílio do Banco Mundial referido no parágrafo 7.01 das Condições Gerais é: 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

1818 H Street, N.W. 

Washington, D.C. 20433 

Estados Unidos da América 

Cabo:     Telex:      Fax: 

INTBAFRAD   248423 (MCI) ou   1-202-477-6391 

Washington, D.C.   64145 (MCI) 
 

ACORDARAM em Maputo, Moçambique, no dia e ano acima indicados. 

 

  REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

  Por:   Representante Autorizado 

   Nome: Adriano Maleiane 

   Cargo: Ministro 

  BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO na qualidade de 

agência de execução do Fundo Mundial para o Ambiente 

  Por:    Representante Autorizado 

   Nome: Mark Lundell 

   Cargo: Representante em Moçambique 

 

ANEXO 1 

Descrição do Projecto 

 O objectivo do projecto é de melhorar a eficácia na gestão das pescas prioritárias seleccionadas aos 

níveis regional, nacional e comunitário. 

 O Projecto consiste das seguintes partes: 
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Parte A. Reforço da Cooperação Regional 

1. Melhorar a capacidade de gestão de pescas prioritárias regionais e desafios na SWIO, em especial: 

a) colaboração na gestão das pescas e desafios regionais, incluindo: 

(i) desenvolvimento de uma estratégia regional para aumentar os benefícios nacionais e regionais de 

pescas prioritárias regionais, colaborando ao nível dos  recursos marinhos vivos transfronteiriços, e abordar 

desafios comuns; (ii) preparação e implementação do principal plano de trabalho regional; e (iii) 

desenvolvimento de termos e condições mínimas regionais e comuns para o acesso à pesca do atum. 

b) Melhorar o controlo de monitorização e de vigilância regional, incluindo: 

(i) estabelecer e actualizar a capacidade regional monirização, controlo e vigilância das pescas; e (ii) 

apoiar certos Estados-membros da SWIOFC na actualização das fronteiras marítimas relevantes e legislação 

das pescas em conformidade com as normas internacionais. 

2. Reforçar a coordenação e a colaboração regional, incluindo: 

(a) Desenvolver e consolidar disposições institucionais sustentáveis para facilitar a colaboração regional 

do sector das pescas e criar instituições regionais de pescas sustentáveis, incluindo: (i) facilitar sessões da 

SWIOFC, reuniões dos Comités Regionais de Gestão e sessões entre departamentos da SWIOFC; (ii) preparar 

um programa de trabalho anual consolidado da SWIOFC; (iii) desenvolver a capacidade da SWIOFC para gerir 

os desafios regionais das pescas; (iv) desenvolver um mecanismo eficaz e sustentável de financiamento 

regional sustentável para o programa de trabalho da SWIOFC; e (v) preparar posicionamentos políticos 

comuns para a participação em fóruns regionais e internacionais. 

(b) Fortalecer a gestão do conhecimento regional sobre pescas prioritárias e capacidade 

desenvolvimento de serviços técnicos e científicos. 

 

Parte B: Melhoria da Governação das Pescas Prioritárias 

1. Melhoria da gestão pública e do conhecimento, em especial: 

(a) Reforçar os quadros políticos, institucionais e regulamentares para a gestão das pescas prioritários. 

(b) Melhorar a investigação para determinar a situação dos recursos haliêuticos e factores que afectam. 

(c) Fortalecer os sistemas de gestão de informaçao estatística e sobre pescas. 

(d) Reforçar a gestão, planificação e capacidade de execução, incluindo o desenvolvimento da gestão 

comunitária conjunta. 

(e) Reforçar a capacdade de monitoria, controlo e vigilância eficaz, excepto na implementação de 

medidas do Estado do porto e patrulhas de fiscalização. 

(f) Implementar medidas de Estado do porto e patrulhas de fiscalização. 

2. Melhorar o desempenho das instituições e uso do património público, em especial: 

(a) Melhorar a gestão das pescas, incluindo a melhoria dos serviços básicos e infra-estruturas do sector 

de pescas. 

(b) Reforçar a capacidade institucional para a gestão das pescas, incluindo formação sobre liderança de 

curto, médio e longo prazo relevantes para as instituições dos sectors público e privado. 

(c) Reforça a investigação e informação para as decisões políticas. 

3. Melhoria da informação, comunicação e sensibilização, incluindo: 

(a) Estabelecer a gestão e controlo económico das pescas. 

(b) Criar um painel sectorial do sector das pescas. 

(c) Facilitar a comunicação sobre estado e a gestão das pescas do Beneficiário, e aumentar a consciência 

pública sobre a importância económica, social e ambiental das pescas prioritárias e habitats marinhos. 

 

Parte C: Incremento dos Benefícios Económicos das Pescas Prioritárias 

1. Melhorar o ambiente de negócios e de investimento, em particular: 

(a) Realizar inquéritos de base necessários e diagnósticos de cadeias de valor e investimentos do sector 

privado. 

(b) Realizar estudos das necessidades e viabilidade económica ou financeira de estratégias ou 

investimentos específicos. 

(c) Desenvolver a capacidade e fornecer formação de liderança nas empresas e comunidades com 

enfoque nas mulheres. 



Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

116 

(d) Facilitar o desenvolvimento de redes e fóruns regionais de produtores. 

2. Expandir oportunidades para as pescas prioritárias e adicionar valor, em especial: 

(a) Facilitar a implementação dos planos de gestão das pescas. 

(b) Realizar acções para melhorar as oportunidades de negócios e cadeias de valor inteiras para os 

empresários, empresariado e grupos de mulheres, através de um acesso facilitado ao financiamento, apoio ao 

desenvolvimento de oportunidades de negócios, educação orientada, serviços de consultoria, racionalização 

dos serviços administrativos e ligações com outros projectos. 

3. Planificação e facilitação do investimento em infra-estruturas estratégicas, incluindo: 

(a) Realizar investimentos selectos na comunidade em termos de infra-estruturas produtivas e sociais 

essenciais. 

(b) Realizar análises económicas e estudos de viabilidade detalhados para projectos prioritários de 

infra-estruturas. 

 

Parte D: Gestão de Projectos 

1. Fortalecer a capacidade da Unidade Regional de Implementação do Projecto, e a Unidade de Finanças 

e Aquisições para a execução, gestão, monitoria e avaliação, gestão fiduciária (procurement e financeira), 

gestão de salvaguardas ambientais e sociais gestão e coordenação da Parte A do Projecto. 

2. Reforçar a capacidade da Unidade Nacional de Implementação do Projecto para a implementação, 

gestão, monitoria e avaliação, gestão fiduciária (procurement e financeira), gestão de salvaguardas 

ambientais e sociais das partes B e C do Projecto. 

 

ANEXO 2 

Implementação do Projecto 

Secção I. Arranjos Institucionais e Outros 

A. Arranjos Institucionais 

Nível regional (Partes A e D.1 do Projecto) 

 

1. Comité Regional de Gestão do Projecto 

(a) O Beneficiário deverá: 

(i) em todos os momentos durante a execução das partes A e D.1 do Projecto, manter uma 

representação de alto nível e uma participação activa no Comité Regional de Gestão do Projecto; e   

(ii) nomear e manter no Comité Regional de Gestão do Projecto, um representante ao nível do Secretário 

Permanente responsável pelas pescas ou outro funcionário sénior com competências suficientes para tomar 

decisões em nome do Ministério responsável pelas pescas. 

(b) Sem limitação ao disposto na Secção I.A (a) imediatamente acima, o Comité Regional de Gestão do 

Projecto será responsável por, dentre outras coisas: (i) rever o progresso feito para alcançar os objectivos das 

Partes A e D.1 do Projecto; (ii) facilitar acções governamentais e inter-governamentais que possam ser 

necessários ao abrigo das Partes A e DI do Projecto; e (iii) fazer a supervisão geral e orientações políticas na 

implementação das Partes A e D.1 do Projecto. 

Nível nacional (Partes B, C e D. 2 do Projecto) 

 

2. Comité Nacional de Gestão do Projecto 

(a) Em todas as ocasiões e durante a execução das Partes B, C e D 2 do Projecto, o Beneficiário deverá 

manter uma estrutura, mandato, funções e recursos satisfatórios para o Banco Mundial, conforme 

estabelecido no Manual de Operações do Projecto. 

(b) Sem limitação a Secção I.A.2(a) de imediatamente acima, o Comité Nacional d Gestão do Projecto será 

responsável por, dentre outras coisas: (i) dar orientação estratégica e garantir uma coordenação eficaz entre 

os ministérios, departamentos e agências (MDAs) e sector privado; (ii) tomar decisões políticas fundamentais 

para garantir a boa execução do Projecto e realização do seu objectivo; (iii) facilitar a coordenação das Partes 

B, C e D. 2 do Projecto, e fazer recomendações para a remoção de todos os obstáculos à implementação das 

partes B, C e D. 2 do Projecto; e (iv) rever e aprovar os relatórios do Projecto preparados pela Unidade 

Nacional de Implementação do Projecto. 
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3. Unidade Nacional de Implementação do Projecto  

(a) Em todos os momentos e durante a implementação do Projecto, o Beneficiário deverá manter uma 

unidade de implementação (a "Unidade Nacional de Implementação do Projecto " ou "UNIP") no âmbito do 

Ministério das Pescas com funções, pessoal, recursos e responsabilidades satisfatórias ao Banco Mundial, 

conforme estabelecido no Manual de Operações do Projecto, para a  gestão regular e execução das Partes B, C 

e D. 2 do Projecto, bem como a eficiente implementação, comunicação e coordenação das Partes B, C e D. 2 do 

Projecto com as MDAs participantes, o sector privado e instituições-chave. 

(b) Sem limitação das disposições do parágrafo 3 (a) logo acima, o UNIP será responsável por, dentre 

outras coisas: (i) gestão fiduciária (ou seja, os contratos), gestão financeira, observância das salvaguardas 

ambientais e sociais e coordenação no âmbito do Projecto; e (ii) administração diária da planificação geral, 

coordenação, monitoria, avaliação, elaboração de relatórios e comunicação das actividades das Partes B, C e 

D.2 do Projecto; (iii) monitorar mensalmente o nível geral de execução e avaliação do desempenho das Partes 

B, C e D. 2 do Projecto; e (iv) agir como o principal ponto focal para a comunicação com as equipas técnicas 

dentro respectivo MDA, tudo em conformidade com as disposições do presente Acordo e do Manual de 

Operações do Projecto. 

 

Disposições de Execução das Partes B, C e D. 2 do Projecto 

 

B. Anti-Corrupção 

O Beneficiário garantirá que o Projecto é realizado em conformidade com as disposições das Directrizes Anti-

corrupção. 

 

C. Manual de Operações do Projecto  

1. Beneficiário deverá executar as Partes B, C e D. 2 do Projecto de acordo com disposições do Manual 

de Operações do Projecto, contendo, nomeadamente, mecanismos e procedimentos detalhados para: (a) 

coordenação institucional e execução regular das Partes B, C e D. 2 do Projecto; (b) procedimentos e 

orientações para a orçamentação, desembolso e gestão financeira; (c) aquisições; (d) directrizes de 

salvaguarda ambiental e social; (e) monitoria, avaliação, relatórios e comunicação; (f) modalidades e 

procedimentos para a gestão, supervisão, monitoria, avaliação, informação e comunicação; (g) modelo para o 

Acordo do Sub-projecto; e  (h) quaisquer outras disposições e procedimentos administrativos, financeiros, 

técnicos e organizacionais considerados necessários para as Partes B, C e D. 2 do Projecto. 

2. O Beneficiário não deverá modificar, revogar, renunciar ou deixar de cumprir qualquer disposição do 

Manual de Operações do Projecto, sem o acordo prévio por escrito do Banco Mundial; no entanto, em caso de 

qualquer conflito entre as disposições e procedimentos previstos no referido manual e as disposições do 

presente Acordo, as disposições do presente Acordo prevalecerão. 

 

D. Salvaguardas Ambientais e Sociais 

1. O Beneficiário deverá implementar o Projecto de acordo com o Quadro de Gestão Ambiental e Social 

(ESMF) e o Quadro Processual (PF), respectivamente, incluindo as Directrizes, normas e procedimentos 

definidos nos referidos ESMF e PF. 

2. O Beneficiário tomará as seguintes medidas específicas de forma aceitável ao Banco Mundial: se uma 

avaliação de impacto ambiental e social, um plano de gestão ambiental, ou instrumento de salvaguarda 

semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas seja necessário em função do ESMF: 

(a) tal avaliação do impacto ambiental e social, ou plano de gestão ambiental, ou instrumento de 

salvaguarda semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas deve ser elaborado de acordo com as 

exigências do ESMF e do PF, divulgados a nível local e fornecida ao Banco Mundial para a aprovação e 

divulgação; e 

(b) quando aplicável, as actividades relevantes do Projecto serão realizadas de acordo com essa 

avaliação de gestão de impacto ambiental e social, ou plano de gestão ambiental, ou instrumento de 

salvaguarda semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas conforme aprovado pelo Banco Mundial. 
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3. O Beneficiário assegurará que todas as medidas necessárias para a realização de qualquer avaliação 

de impacto ambiental e social, ou qualquer plano de gestão ambiental, ou instrumento de salvaguarda 

semelhante, ou qualquer plano de gestão de pragas são tomadas atempadamente. 

4. O Beneficiário deverá incluir nos Relatórios do Projecto referido no ponto II.A deste Anexo, 

informações adequadas sobre a implementação do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e 

social, plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão de 

pragas, dando detalhes sobre: 

(a) medidas tomadas em prol do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e social, qualquer 

plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão de pragas; 

(b) as condições, se houver, que interferiram ou ameaçem interferir com a boa execução do ESMF, o PF, 

qualquer avaliação de impacto ambiental e social, qualquer plano de gestão ambiental, qualquer plano de 

gestão de pragas, ou instrumento de salvaguarda similar; e 

(c) medidas correctivas tomadas ou que devam ser tomadas para resolver tais condições e assegurar a 

continuação da execução eficiente e eficaz do ESMF, o PF, qualquer avaliação de impacto ambiental e social, 

qualquer plano de gestão ambiental ou instrumento de salvaguarda semelhante, e qualquer plano de gestão 

de pragas. 

 

E. Monitoria, Controlo e Vigilância no âmbito do Projecto 

O Beneficiário deve desempenhar as actividades de monitorização, controlo e vigilância no âmbito do 

Projecto de acordo com a Secção I.E do Anexo 2 do Acordo de Financiamento. 

 

Secção II. Monitoria, Avaliação e elaboração de Relatórios do Projecto 

 

A. Relatórios do Projecto; Relatório de Conclusão 

1. O Beneficiário deverá monitorar e avaliar o decurso do Projecto e preparar Relatórios do Projecto em 

conformidade com as disposições da Secção 2.06 das Condições Gerais e com base nos indicadores aceitáveis 

pelo Banco Mundial. Cada Relatório de Projecto deve abranger o período de seis meses de calendário, e 

deverá ser fornecido ao Banco Mundial, o mais tardar quarenta e cinco (45) dias após o final do período 

abrangido pelo referido Relatório. 

2. O Beneficiário deverá preparar o Relatório de Conclusão de acordo com as disposições da Seção 2.06 

das Condições Gerais. O Relatório de Conclusão deverá ser fornecido ao Banco Mundial, o mais tardar seis 

meses após a Data de Conclusão. 

 

B. Gestão Financeira; Relatórios Financeiros; Auditorias 

1. O Beneficiário deverá assegurar que existe um sistema de gestão financeira em conformidade com as 

disposições da Secção 2.07 das Condições Gerais. 

2. O Beneficiário deverá assegurar que os relatórios financeiros provisórios não auditados para o 

Projecto são preparados e fornecidos ao Banco Mundial, o mais tardar quarenta e cinco (45) dias após o fim 

de cada trimestre civil, que abrange o trismeste, em forma e substância satisfatórias ao Banco Mundial. 

3. O Beneficiário deve ter auditadas as Demonstrações Financeiras para o Projecto de acordo com as 

disposições da Secção 2.07 (b) das Condições Gerais. Cada auditoria das Demonstrações Financeiras 

abrangerá o período de um ano fiscal do Beneficiário. As Demonstrações Financeiras auditadas para cada 

período deverão ser fornecidas ao Banco Mundial, o mais tardar seis meses após o final de tal período. 

 

Secção III. Aquisições (Procurement) 

A. Aspectos Gerais 

1. Bens, Obras e Serviços de não-consulta. Todos os  bens, obras e serviços de não-consultoria 

necessários ao Projecto e a serem financiados dos proveitos do Financiamento serão adquiridos de acordo 

com os requisitos estabelecidos ou referidos na secção I das Directrizes de Aquisições, e as disposições da 

presente Secção. 
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2. Serviços de Consultoria. Todos os serviços de consultoria necessários para o Projecto e a serem 

financiados por proveitos do Financiamento serão adquiridos de acordo com os requisitos estabelecidos ou 

referidos nas Secções I e IV das Directrizes de Consultoria, e as disposições da presente secção. 

3. Definições. Os termos em maiúsculas usados abaixo nesta Secção para descrever métodos específicos 

de aquisições ou métodos de avaliação de contratos específicos por parte da Associação, referem-se ao 

método correspondente descrito nas Secções II e III das Directrizes de Aquisições, ou Secções II, III, IV e V das 

Directrizes de Consultoria, conforme o caso. 

 

B. Métodos Específicos de Aquisição de Bens, Obras e Serviços de Não-consultoria 

1. Concurso Público Internacional. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2 abaixo, os bens, obras 

e serviços de não-consultoria devem ser adquiridos por meio de contratos concedidos com base em Concurso 

Público Internacional. 

2. Outros Métodos de Aquisição de Bens, obras e Serviços de não-consultoria. Os seguintes métodos, 

com excepção do Concurso Público Internacional, podem ser utilizados para aquisição de bens, obras e 

serviços não-consulta para os contratos especificados no Plano de Aquisições: 

(a) Concurso Público Nacional, sem prejuízo das seguintes disposições adicionais: 

(i) Elegibilidade 

Não será aplicável qualquer restrição baseada na nacionalidade dos concorrentes e/ou origem dos bens. Os 

concorrentes estrangeiros serão autorizados a participar nas NCB sem restrição e não estarão sujeitos a 

qualquer exigência injustificada, que irá afectar a sua capacidade de participar no processo de concurso, tais 

como, mas não limitando a, a prova de que eles não estão em processo de falência no território do 

Beneficiário; ter um representante local; ter um advogado residente e domiciliado no território do 

Beneficiário; formar um empreendedorismo conjunto (joint venture) com uma empresa local. Em caso de 

empreendedorismos conjuntos, eles devem confirmar a responsabilidade conjunta e solidária. 

Inscrição prévia, a obtenção de uma licença ou acordo não será um requisito para que qualquer concorrente 

participe no processo de concurso. 

As empresas ou instituições do Estado do Beneficiário devem ser elegíveis para participar no processo de 

concurso somente se estes podem demonstrar que são jurídica e financeiramente autónomas, operem ao 

abrigo do direito comercial, e não são agências dependentes do Beneficiário. 

(ii) Editais do Concurso  

Devem ser utilizados editais do concurso geralmente aceitáveis pela Associação para qualquer processo de 

concurso sob NCB. 

(iii) Preferências 

Nenhuma preferência nacional deve ser dada aos concorrentes nacionais e/ou bens de fabrico nacional. 

(iv) Método de Aquisição aplicáveis no âmbito do Regulamento 

Sujeitos a estas excepções NCB, os contratos sob NCB devem ser celebrados em conformidade com o método 

do Regulamento sobre Concurso Publico. 

(v) Tempo de Preparação do Concurso 

Os concorrentes devem ter pelo menos vinte e oito (28) dias a partir da data do aviso do concurso ou da data 

de disponibilidade do edital do concurso, o que for mais tarde, para preparar e apresentar propostas. 

(vi) Abertura do Concurso 

As propostas serão abertas em sessão pública, imediatamente após o fim do prazo para a sua apresentação, 

em conformidade com os procedimentos estabelecidos no edital do concurso. 

(vii) Avaliação de Propostas 

(a) Os critérios de qualificação devem ser claramente especificados nos editais do concurso, e apenas 

esses critérios assim especificados devem ser utilizados para determinar se um concorrente está qualificado; 

a avaliação das qualificações do concorrente deve ser realizada separadamente da avaliação técnica e 

comercial da proposta. Os critérios de qualificação devem ser aplicados com base na aprovação ou 

reprovação . 

(b) A avaliação de propostas será feita em estrita observância dos critérios declarados no edital do 

concurso; somente o critério de preços devem ser quantificados em termos monetários. 
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(c) Um contrato será adjudicado ao concorrente qualificado que oferecer o preço mais baixo e com a 

proposta substancialmente adequada. 

(d) Os concorrentes não devem ser eliminados com base em incongruências menores e não substanciais. 

(viii) Rejeição de todas as propostas e realização de novo concurso  

Todas as propostas não podem ser rejeitadas e novas propostas solicitadas sem a anuência prévia da 

Associação. 

(ix) Reclamações dos Concorrentes e Tratamento de Reclamações 

O Beneficiário deve estabelecer um mecanismo eficaz e independente de reclamações que permita aos 

concorrentes reclamar e a sua reclamação ser tratada atempadamente. 

(x) Direito de Fiscalização/Auditoria 

De acordo com o parágrafo 1.16 (e) das Directrizes de Aquisições, cada edital do concurso e contratos 

financiados a partir dos proveito do Financiamento deve estabelecer que: (i) os concorrentes, fornecedores e 

contratados e seus subcontratados, agentes, funcionários, consultores, provedores de serviços ou 

fornecedores, permitirão que a Associação, a seu pedido, inspecione as suas contas, registos e outros 

documentos referentes à apresentação de propostas e execução do contrato, e de permitir auditoria por 

auditores designados pela Associação; e (ii) a violação deliberada e material pelo concorrente, fornecedor, 

contratado ou subcontratado de tal disposição pode constituir prática obstrutiva conforme definida na alínea 

(a) (v) I.16 das Directrizes de Aquisições. 

(xi) Fraude e Corrupção 

Cada edital do concurso e contratos financiados a partir dos proveitos do Financiamento deve incluir 

disposições sobre questões relacionadas com a fraude e a corrupção, conforme definido no parágrafo 1.16 (a) 

das Directrizes de Aquisições. A Associação pode sancionar tal empresa ou indivíduo, em qualquer momento, 

de acordo com os procedimentos sobre sanções da Associação, incluindo declarar publicamente tal empresa 

ou indivíduo inelegível, indefinidamente ou por um determinado período de tempo: (a) a ser adjudicado um 

contrato financiado pela Associação; e (b) ser um subcontratado, consultor, fornecedor ou provedor de 

serviços nomeado por uma empresa de outra forma elegível sendo adjudicado com um contrato financiado 

pela Associação. 

(xii) Exclusão sob Sistema Nacional 

Se solicitado pelo Beneficiário, a Associação pode reconhecer a exclusão da participação como resultado de 

exclusão no âmbito do sistema nacional, desde que a exclusão é por delitos de fraude, corrupção ou má 

conduta semelhante, e ainda desde que a Associação confirma que a exclusão passou por tramitação de 

processos e a decisão de exclusão é definitiva. 

(c) Compras 

(d) Contratação Directa. 

 

C. Métodos Específicos de Contratação de Serviços de Consultoria 

1. Selecção Baseada na Qualidade e no Custo. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2 abaixo, os 

serviços de consultores serão adquiridos ao abrigo de contratos celebrados com base na qualidade e custo. 

2. Outros Métodos de Contratação de Serviços de Consultoria. Os métodos a seguir, excepto e seleção 

baseada na qualidade e no custos, podem ser utilizados para a contratação de consultores para contratos 

especificados no Plano de Aquisições: (a) Selecção baseada no Custo e Qualidade; (b) Selecção com 

Orçamento Fixo; (c) Selecção do Preço mais baixo; (d) Selecção baseada nas Qualificações dos Consultores; 

(e) Selecção de fonte única de firma de consultores; (f) Procedimentos estabelecidos nos parágrafos 5.2 e 5.3 

das Directrizes do Consultor para a Selecção de Consultores Individuais; e (g) Procedimentos de fonte única 

para a Selecção de Consultores Individuais. 

 

D. Revisão das Decisões de Aquisição pelo Banco Mundial  

O Plano de Aquisições estabelecerá os contratos que serão sujeitos a Análise Prévia do Banco. 

Todos os outros contratos estarão sujeitos à Análise Posterior do Banco Mundial.  

E. Pacto Específico sobre Aquisições 

Dentro de sessenta (60) dias após a Entrada em Vigor, o Beneficiário poderá designar para a UNIP, um 

consultor de aquisição de acordo com a Secção III.B.2 deste Anexo 2. 
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Secção IV. Retirada de Proveitos da Subvenção 

A. Aspectos Gerais 

1. O Beneficiário pode retirar os proveitos da Subvenção em conformidade com as disposições: (a) do 

artigo III das Condições Gerais; (b) desta Secção; e (c) tais instruções adicionais que o Banco Mundial possa 

especificar mediante notificação ao Beneficiário (incluindo as "Directrizes de Desembolso para Projectos do 

Banco Mundial", datado de Maio de 2006, revistas de vez em quando pelo Banco Mundial e, conforme 

aplicáveis a este Acordo segundo tais instruções), para financiar Despesas Elegíveis, conforme estabelecido 

na tabela no parágrafo 2 abaixo. 

2. A tabela a seguir especifica as categorias de Despesas Elegíveis que podem ser financiadas com os 

proveitos da Subvenção ("Categoria"), as alocações dos valores da subvenção a cada categoria, bem como a 

percentagem de despesas a serem financiadas pelas Despesas Elegíveis em cada categoria: 

 

Categoria Quantia Alocada do 

Adiantamento (expressa em 

dólares norte-americanos) 

Percentagem do 

Adiantamento por Financiar 

(Inclusive Impostos) 

(1) Bens, Serviços de 

Consultoria, Serviços de Não 

Consultoria, Custos 

Operacionais e Workshops 

0  

(2) Obras, bens, serviços de 

não-consultoria, Custos 

Operacionais e Formação para 

a Parte B do Projecto 

7.000.000 32% 

(3) Bens, serviços de não-

consultoria, Custos 

Operacionais e Formação para 

as Partes C e D do Projecto 

  

VALOR TOTAL 7.000.000  

 

No âmbito da tabela apresentada acima: 

(a) o termo "Custos Operacionais" significa as despesas incrementais incorridas em razão da Gestão do 

Projecto, incluindo equipamentos e artigos de escritórios e de campo, operação e manutenção de veículos, 

custos de comunicação e de seguro, comissões bancárias na conta designada, custos de administração de 

escritório, serviços públicos, viagens e subsídios, excluindo os salários da função pública do Beneficiário; e 

(b) o termo "Formação" implica o custo associado a formação e seminários aprovados pelo Banco 

Mundial com base num plano acordado de formação e seminário anual, para as despesas razoáveis (excepto 

os gastos com serviços de consultoria), incluindo: (i) viagem, acomodação, alimentação e despesas diárias 

efectuadas pelos formadores e formandos em conexão com a sua formação; (ii) propinas do curso; (Iii) 

aluguer de instalações de formação; e (iv) despesas de preparação de material de formação, aquisição, 

reprodução e distribuição. 

B. Condições de Retirada; Período de Retirada 

1. Não obstante o disposto na Parte A da presente secção, nenhum saque será feito para pagamentos 

feitos antes da data do presente Acordo. 

2. A Data de Conclusão referida na Cláusula 3.06 (c) das Condições Gerais é 30 Setembro de 2021. 

 

ANEXO 

Definições 
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1. "Directrizes Anti-Corrupção" implica as "Directrizes sobre Prevenção e Combate ao Fraude e 

Corrupção em Projectos Financiados no âmbito dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID"  

datadas de 15 de Outubro de 2006 e revistas em Janeiro de 2011. 

2. "Categoria" significa uma categoria estabelecida na tabela na Secção N do Anexo 2 deste Acordo. 

3. "Directrizes de Consultoria" implica as "Directrizes: Selecção e Contratação de Consultores ao abrigo 

dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvençãos da AID por Mutuários do Banco Mundial " datadas de 

Janeiro de 2011 e revistas em Julho de 2014. 

4. "Quadro de Gestão Ambiental e Social", ou "ESMF" refere-se ao quadro do Beneficiário aceitável pelo 

Banco Mundial, datado de Julho de 2014, e divulgado no território do Beneficiário a 07 de Agosto de 2014, e 

no InfoShop do Banco Mundial aos 22 de Agosto de 2014, estabelecendo as modalidades de triagem 

ambiental e os critérios e procedimentos para a elaboração e implementação de avaliações ambientais e 

planos de gestão no âmbito do Projecto, e tal termo inclui todas os apêndices e anexos do Quadro de Gestão 

Ambiental e Social. 

5. "Acordo de Financiamento" significa o Acordo de Financiamento com a mesma data como este 

Acordo, entre o Beneficiário e a Associação que presta Financiamento. 

6. "Legislação das Pescas" implica a referida Lei do Beneficiário (Lei Nº 22/2013 de 1 de Novembro de 

2013), e respectivas leis e regulamentos. 

7. "Comissão do Oceano Índico" ou "COI" é a organização intergovernamental criada em 1982 pela 

União das Comores, República da França (em nome Ilha da Reunião), República de Madagáscar, República das 

Maurícias, e República das Seychelles, e institucionalizada no âmbito do Acordo de Victoria de 1984 (I'Accord 

de Victoria), que estabelece a COI ou Commission de I'Ocean Indien. 

8. "Acordo de Financiamento do COI" refere-se ao Acordo de Financiamento entre a Associação e a COI 

que presta financiamento para a Parte A do Projecto. 

9. "Instrumentos da COI" implica o Acordo de Victoria de 1984, que estabelece o COI, conforme 

emendado e inclui quaisquer apêndices ao referido Acordo. 

10. "Ministério das Pescas" implica o ministério responsável pelas pescas do Beneficiário, ou 

correspondente. 

11. "Unidade Nacional de Implementação do Projecto" ou "UNIP" significa que a unidade de gestão do 

Projecto referida na Secção I.A.3 do Anexo 2 do presente Acordo. 

12.  "Comité Nacional de Gestão do Projecto" é o comité gestor referido na Secção I.A.2 do Anexo 2 do 

presente Acordo. 

13. "País Participante" implica tanto o Beneficiário, ou a União das Comores, ou o República Unida da 

Tanzânia, e o termo "Países Participantes" significa colectivamente todos esses países. 

14. "Quadro Processual" refere-se ao quadro do Beneficiário aceitável pela Associação datado de Julho de 

2014, e divulgado no território do Beneficiário aos 07 de Agosto de 2014, e no Inshop do Banco Mundial aos 

22 de Agosto de 2014, que define os critérios e procedimentos a serem seguidos caso a restrição involuntária 

de acesso as recursos naturais de reserva induzido pelo Projecto pode resultar em impactos adversos nos 

meios de subsistência, o tipo de assistência a ser oferecido a qualquer pessoa afectada nos seus esforços para 

restabelecer ou melhorar seus meios de subsistência de forma que mantenha a sustentabilidade social (e 

ambiental) da reserva marinha ou natureza em questão, e uma descrição do processo participativo através do 

qual os planos de acção de desenvolvimento sustentável serão elaborados e executados incluindo: (a) 

medidas de mitigação para ajudar todas as pessoas afectadas nos seus esforços para melhorar ou restaurar, 

em termos reais, seus meios de subsistência, mantendo a sustentabilidade da Área Protegida; (b) mecanismo 

de resolução de reclamações/conflito envolvendo pessoas afectadas; (c) descrição das modalidades de 

execução e monitoria do processo; e (d) orçamento estimado para a implementação das recomendações do 

Quadro Processual. 

15. "Directrizes de Aquisições" implica as "Directrizes: Aquisições de bens, Obras e Serviços de Não-

consultoria ao abrigo dos Empréstimos do BIRD e Créditos e Subvenções da AID por Mutuários do Banco 

Mundial" datadas de Janeiro de 2011, e revistas em Julho de 2014. 

16. "Plano de Aquisições" significa o plano de aquisições do Beneficiário para o Projecto, datado 22 de 

Setembro de 2014, e que se refere ao parágrafo 1.18 das Directrizes de Aquisições e parágrafo 1.25 das 



Projecto SWIOFish1/Moçambique - Manual de Implementação 

 

123 

Directrizes de Consultoria, e actualizações de vez em quando, de acordo com as disposições dos referidos 

parágrafos. 

17. "Manual de Operações do Projecto" significa o manual, satisfatório ao Banco Mundial e referido na 

Secção I.C.1 do Anexo 2 do presente Acordo, e emendas de vez em quando pela Associação. 

18. "Comité Regional de Gestão do Projecto" implica o comité regional referido no Secção I.A.I do Anexo 

2 do presente Acordo. 

19. "Comissão das Pescas do Sudoeste do Oceano Índico" ou "SWIOFC" refere-se a comissão regional das 

pescas estabelecida em 2004 e que opera nos termos da Resolução 27/01 do Conselho da Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) C nos termos do artigo VII da Acto Constituinte da 

FAO. 

20. " Países Membros da SWIOFC " refere-se ao Beneficiário, União de Comores, República do França, 

República do Quénia, República de Madagáscar, República das Malvinas, República da Ilhas Maurícias, 

República de Seychelles, República Federal da Somália, República da África do Sul, República Unida da 

Tanzânia e República do Iémen. 

21. "UNCLOS" significa a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 

1982; ratificada pelo Beneficiário a 13 de Março de 1997. 

 

 

 

 



Modelo de Relatório Financeiro IFR’s 

 

  

    

  
República de Moçambique 

 

MINISTÉRIO DO MAR, ÁGUAS INTERIORES E PESCA 
 

Direcção de Estudos, Planificação e Infra-Estruturas 

World Bank - IDA Credit no.55460 Moz; IDA Credit H9940 Moz & TF 19022 Moz 

Mozambique - First South West Indian Ocean Fisheries Governance and Shared Growth Project (SWIOFish1) 

Source and Uses of Funds Statement for the Quarter Ending September 30, 2016 

     ,    

  Quarter Cumulative 
Planned Forecast Next 6 

months 

  Actual  Planned Variance Actual  Planned Variance 
Original 
Planned 

Revised 
Planned 

Opening Balance                 

Project Designated Account - IDA 55460 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Designated Account - IDA H9940 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Designated Account - TF 19022 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Current Account 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Total 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Source of Funds                 

Project Designated Account 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Current Account 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Total Financing 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Total   0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     
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Use of Funds                 

(2) Works, goods, non-consulting ser-
vices, consultants' services, Operating 
Costs and Training for Part B of the Pro-
ject (68%) 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

(2) Works, goods, non-consulting ser-
vices, consultants' services, Operating 
Costs and Training for Part B of the Pro-
ject (32%) 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

(3) Goods, non-consulting services, con-
sultants' services, Operating Costs and 
Training for Part D.2 of the Project (100%) 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Total 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Closing Balance                 

Project Designated Account - IDA 55460 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Designated Account - IDA H9940 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Designated Account - TF 19022 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Project Current Account 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00     

Total Closing Balance 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0 0 

Notes         

The folowing rates were used for conversion: US$ = MTn  Prepared by :   

a) Funds received and expended converted at the rete of exchenge ruling on the date of the transaction   

b) Closing balance of the Designated Account in Quarter (00.00.0000)    Approved by:    
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Modelo de Declaração de Gastos (SOE) Anexo IX 

 

Statement of Expenditures (SOE) 

Mozambique - First South West Indian Ocean Fisheries Governance and 

Shared Growth Project - SWIOFish1       
Payments made during the period 

from:           

For: Expenditures other than those under contracts subject to the association's Prior Review    

             
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 

 I
te

m
 N

o
. 
 

 C
a
te

g
o
ry

 N
o
. 
 

Name and 

Address of 

Contrac-

tors/Suppl

iers 

Total Amount 

of Contract 

(Include all 

currencies) 

Brief De-

scription of 

Goods, 

Works or 

Services C
u

rr
en

cy
 o

f 

E
x
p

en
d

it
u

re
 Total  invoice 

amount cov-

ered by this 

application 

(net of reten-

tion) 

E
li

g
. 
%

  Currency and 

eligible 

amount paid            

(7)x(8) 

US$ Equiva-

lent paid from 

Designated 

Account  

D
a
te

 o
f 

P
a
y
m

en
t 

Exchange 

Rate** 

R
em

a
rk

s 
 

                          

1                         

2                         

3                         

4                         

5                         

6                         

7                         

8                         

9                         

10                         

11                         

                          

  

Total 

Amount 

Paid  

  0.00 

                     -      
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Datas para Informação Fianceira para Banco Mundial 

Datas Até 10 de cada mês 15.05.2017 15.08.2017 15.11.2017 15.02.2018 30.06.2018 

Informação 

Financeira SOE do mês anterior 

Envio de 

FMR do I 

Trimestre 

Envio de 

FMR do II 

Trimestre 

Envio de 

FMR do III 

Trimestre 

Envio de 

FMR do 

IV 

Trimestre 

Relatório de auditoria 

do exercicio passado 
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